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dade, garantia da CLT para as mães que trabalham. Para a funda-
mentação deste afastamento de entre 120 e 180 dias, enquanto 
homens recebem entre 5 a 20 dias, dependendo da situação, uti-
liza-se o principio da dignidade humana, já que não é favorável 
que mulheres tenham que enfrentar a jornada dupla logo após 
o parto, visto que uma gravidez pesa muito mais para a mulher 
do que para o homem, em questões simplesmente médicas, sem 
levar em questão os aspectos sociais.

É de extrema importância para o homem saber que não é 
mais seu dever sustentar uma família e que a mulher não lhe é 
mais submissa. Resignar estes papéis na sociedade é um desafio 
tomado por diversos grupos sociais para a evolução da população 
que vem sendo cumprido, apear de aos poucos.

3 CONCLUSÕES 
Sabe-se, diante do exposto, que, mulheres possuem seu lu-

gar no mercado de trabalho, mas ainda assim não conseguem efe-
tivar o direito de igualdade com políticas públicas de gênero nos 
mais diversos pontos de interesse. Por exemplo, seria interessante 
que existisse algo que garantisse uma maior participação femini-
na no Congresso Brasileiro, visto que mulheres ocupam apenas 45 
cadeiras, número que chega a ser constrangedor, número menor 
que nossos vizinhos da América Latina e menos até que os de paí-
ses extremistas e conservadores do Oriente Médio. Em 20 anos, 
desde a criação da Lei 9.504/1997, o Brasil subiu a participação de 
mulheres no Legislativo de 7% a 9%, um total vergonhoso de 2%. 

A redação da lei foi alterada em 2009 para apreciar mais lo-
gicamente os números proporcionais à população: “§ 3o Do núme-
ro de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada par-
tido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) 
e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada 
sexo“4. Isto, logicamente, não foi efetivado. Não se consegue por 
em prática algo que já foi reconhecido como falha no sistema.

4 Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009.
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Mulheres ganham, ao menos, 30% que homens e gastam 
mais, sem reforçar estereótipos, por manobras esquisitas do ca-
pitalismo. O estudo aqui não se baseia em exceções, onde existem 
mulheres que são CEO5 de grandes empresas ou bancos, como 
Christine Lagarde, diretora-gerente do Fundo Monetário Inter-
nacional, a primeira a ocupar o cargo, inclusive, mas sim na reali-
dade, nua e crua, onde mulheres continuam a sofrer os efeitos do 
passado e continuam a lutar para obterem a efetivação concreta 
de seus direitos que lhe são garantidos no Brasil há quase 30 anos.
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1 INTRODUÇÃO
Quando se fala em direito ao desenvolvimento é difícil dei-

xar de vinculá-lo à ideia de crescimento econômico. Porém, na so-
ciedade pós-moderna tal conceito é limitado, não atendendo aos 
anseios sociais. De modo geral, utiliza-se a variável crescimento 
econômico no cotidiano político-social como representação de de-
senvolvimento e progresso social, tornando-se objetivo maior dos 
países a busca por tal crescimento, que vem a direcionar as suas 
diretrizes econômicas. Questiona-se, no entanto, como a riqueza 
gerada sob essas balizas é utilizada em prol da humanidade?

O crescimento econômico desordenado pode provocar diver-
sos problemas para a coletividade, como o desmatamento de flores-
tas, a exaustão de reservas minerais, a extinção de certas espécies 
de animais, o esgotamento das fontes de água potável, poluição dos 
mananciais e do ar atmosférico, interferindo no próprio clima e no 
regime de chuvas etc. Tais impactos afetam diretamente a saúde da 
população de forma geral, sem distinção entre quem gera o dano e 
quem o sofre. Além de gerar discrepâncias irremediáveis na distri-
buição de renda e na percepção dos frutos do crescimento.

Hoje é impossível tratar de uma proposta de desenvolvi-
mento, tanto em âmbito nacional quanto em mundial, sem estabe-
lecer padrões restritivos no que diz respeito ao meio ambiente e às 
diretrizes sociais. Em outras palavras, desenvolvimento não pode 
mais ser concebido em seu aspecto exclusivamente econômico, ca-
bendo-lhe abranger diretrizes sociais e ecológicas mínimas.

Contudo, o problema para o desenvolvimento humano in-
tegral, que abandonou a concepção unicamente economicista, 
está na falta de efetividade, quer por falta de interesse político, 
quer por insuficiente iniciativa da sociedade civil.

Assim, após uma breve abordagem acerca do desenvolvi-
mento e do seu processo de desvinculação da economia e uma 
análise da previsão constitucional brasileira, propõe-se a Frater-
nidade como vetor de aplicação do desenvolvimento. Sob uma 
perspectiva que é dever de todos resguardar um ambiente equi-
librado, de maneira fraterna e solidária.
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No que toca à metodologia empregada, utilizaram-se as 
técnicas de pesquisa bibliográfica e documental, consistentes na 
revisão da literatura especializada nacional e internacional, e na 
averiguação de alguns dispositivos normativos que abordam o 
objeto deste trabalho, respectivamente. Valeu-se do método de-
dutivo, a fim de chegar a conclusões gerais sobre o tema.

Apoiada em pesquisa doutrinária e legislativa – nacional e 
estrangeira e valendo-se da revisão de literatura buscou-se obter 
uma visão abrangente acerca do tema apresentado e o valor de 
sua regulamentação, com intuito de fazer um levantamento apro-
fundado. Com tal fonte, pretende-se também conhecer os diferen-
tes posicionamentos existentes, utilizando-se ainda a compilação 
para trazer um panorama atual dos doutrinadores estudados.

2 O CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO 
E A DISSOCIAÇÃO DA VERTENTE 

UNICAMENTE ECONÔMICA
O conceito de desenvolvimento não é unívoco. Definir tal 

termo, desde tempos mais antigos, é dificuldade, que acaba por 
gerar conceituação vasta. Robério Nunes (2013, p. 18) chama a 
atenção para o fato de que a dificuldade de se estabelecer um 
conceito único para o desenvolvimento foi reconhecida, no final 
da década de 1970, pelo Secretário-Geral das Nações Unidas.

A grande dificuldade de conceituação acontece pelo fato do 
desenvolvimento e sua definição estarem atrelados a aspectos 
políticos, sociológicos e culturais, de forma que o estabelecimen-
to de conceitos se dá, sempre, de forma não exaustiva (ANJOS FI-
LHO, 2013, p. 18).

Ainda assim, é inegável que o desenvolvimento possui raízes 
nas ciências econômicas, a ponto da teoria econômica ter gera-
do um novo ramo: o desenvolvimento econômico (ANJOS FILHO, 
2013, p. 20). Não é por outro motivo, portanto, que durante muito 
tempo, e ainda hoje, o conceito de desenvolvimento esteve intrin-
secamente atrelado ao conceito de crescimento econômico, che-
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gando ao ponto de alguns economistas keynesianos apontarem o 
desenvolvimento como equivalente ao crescimento econômico.

Essa visão puramente economicista, entretanto, não era 
unânime, nem mesmo dentro do campo da teoria econômica. Os 
economistas críticos, onde se inserem os marxistas, afirmam que 
o “crescimento corresponde a um dado objetivo de aumento dos 
indicadores de riqueza que aferem quantitativamente o produto 
econômico”, entendendo o desenvolvimento como algo vinculado 
“a melhoria qualitativa das condições de vida da população, pela 
transformação da economia” (ANJOS FILHO, 2013, p. 20).

Percebe-se, portanto, que o entendimento acerca do desen-
volvimento passou por mudanças significativas até que se chegas-
se num conceito integrado de desenvolvimento que “depende não 
só do crescimento da economia, mas também, concomitantemente 
dos demais setores da sociedade” (ANJOS FILHO, 2013, p. 21).

Eros Grau (1981, p. 7-8) já pontuava que o crescimento eco-
nômico era apenas uma vertente do desenvolvimento, sua verten-
te quantitativa, não podendo ser com ele confundido já que desen-
volvimento requer mudança, também, qualitativa com a elevação 
dos níveis socioeconômicos, intelectuais e culturais da sociedade.

Consegue-se observar, nesse sentido, a migração do con-
ceito de desenvolvimento de caráter eminentemente econômico, 
para um conceito complexo, que engloba outros aspectos, mor-
mente o social e o ecológico.

O debate levado a cabo pela comunidade internacional, 
quando da realização da Conferência de Estocolmo de 1972, co-
locou em evidência a necessidade de se discutir o desenvolvi-
mento sem dissociá-lo da noção de sustentabilidade, o que tem-
pos depois se convencionou como desenvolvimento sustentável, 
a representar o incremento do conceito de desenvolvimento, 
aportando-lhe o caráter ambiental, outrora inexistente (ANJOS 
FILHO, 2013, p. 29).

Nessa esteira, o Relatório Brundtland é importante instru-
mento para a difusão da ideia de desenvolvimento sustentável, 
como sendo aquele capaz de prover as necessidades das gera-
ções presentes, sem comprometer as possibilidades das futuras. 
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É, ainda, de responsabilidade do aludido relatório a noção de que 
a desigualdade e a pobreza são vetores responsáveis por grande 
parte dos danos causados ao meio ambiente, de forma que não 
se pode falar em desenvolvimento sustentável sem a resolução 
daquelas demandas (BRUNDTLAND, 1987).

Robério Nunes (2013, p. 38-39) atribui à repercussão cau-
sada pelo Relatório Brundtland a realização da Conferência das 
Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento de 1992, co-
nhecida como RIO-92, que por sua vez originou vários documen-
tos com o desenvolvimento sustentável como diretriz necessária 
a ser adotada por todos os países.

Em 1995, foi a vez da questão social ingressar de vez no 
cenário do desenvolvimento. A Declaração de Copenhague sobre 
o desenvolvimento social foi de suma importância para a intro-
dução da questão social no âmbito do desenvolvimento, que já 
contava com os aspectos econômicos e ecológicos mais definidos 
(ANJOS FILHO, 2013, p. 43).

É relevante observar, que antes da inclusão da questão 
ecológica e da preocupação com indicadores sociais no conceito 
do desenvolvimento, a Organização das Nações Unidas (ONU), 
por meio da Declaração sobre Direito ao Desenvolvimento de 
1986 já enunciava o desenvolvimento como direito inalienável 
que possui o sujeito como titular, cabendo aos Estados a adoção 
de medidas para a promoção progressiva do desenvolvimento.

Nesse contexto é que fatores outros como a saúde, a edu-
cação, a renda e a participação política, passaram a ser utilizados 
como medidores do desenvolvimento e embora o conceito de de-
senvolvimento venha se aprimorando a cada nova ação do Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento, não deixou 
de utilizar aqueles fatores, nem a base filosófica apresentada e 
defendida por Amartya Sen (ANJOS FILHO, 2013, p. 67).

Assim, o processo de dissociação do desenvolvimento à sua 
vertente eminentemente econômica deu-se de forma lenta e gradual. 
Hoje dentro do conceito de desenvolvimento encontram-se, portanto, 
albergados as questões ecológicas e sociais, havendo a necessidade de 
que o desenvolvimento implique em acréscimos a tais setores.
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3 A PREVISÃO CONSTITUCIONAL DO 
DIREITO AO DESENVOLVIMENTO
Confirmado o reconhecimento do Direito ao Desenvolvi-

mento no plano internacional, faz-se necessário que se verifique 
o processo de reconhecimento no direito interno. Uma vez que, 
em que pese a lição de Comparato (2005, p. 224), no sentido de 
que os direitos humanos não necessitam de positivação para que 
sejam exigíveis, é patente que a eficácia dos direitos humanos, 
quando positivados e incorporados ao direito interno, tem maior 
probabilidade de se concretizar.

Assim, faz-se premente a busca pela consonância entre a 
Constituição da República de 1988 e os ditames do Direito ao De-
senvolvimento, no âmbito internacional. Nesse sentido, embora 
não apresente disposição expressa que garanta o aludido direito, 
a Constituição tutela, sem dúvidas, o direito ao desenvolvimento.

O entendimento é de fácil verificação, quando se analisam 
dois aspectos conjuntamente. O primeiro é o fato de que, como afir-
ma Comparato (2005, p. 394) o Direito ao Desenvolvimento é reco-
nhecidamente um direito humano de terceira geração. O segundo 
aspecto é o fato da Constituição da República de 1988 conter o §2º 
do seu art. 5º a cláusula que permite a afirmação de que o rol de 
direitos e garantias constitucionalmente positivados não é exausti-
vo, uma vez que aqueles direitos e garantias previstos nos tratados 
internacionais de que o Brasil é signatário também integram aquele 
rol de direitos e garantias (ANJOS FILHO, 2013, p. 268).

Portanto, nessa linha de reflexão, a ratificação e a incorpora-
ção de vários tratados como a Carta das Nações Unidas, os Pactos 
Internacionais sobre Direitos Civis e Políticos e Sociais, Econômicos 
e Culturais e a Convenção Americana Sobre Direitos Humanos, por 
exemplo, deixam claro que o Desenvolvimento é, também, reconhe-
cido, pelo Brasil, como direito pelo ordenamento jurídico brasileiro.

Por outro lado, mesmo que não houvesse a previsão ex-
pressa para a ampliação do rol de direitos e garantias fundamen-
tais, a análise pormenorizada de todo o texto da Constituição de 
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1988 deixa claro o reconhecimento do Direito ao Desenvolvi-
mento. As menções à expressão se iniciam no preâmbulo, onde 
consta o Desenvolvimento como fim a ser alcançado pelo Estado 
Democrático brasileiro. O inciso II do art. 3º, que estabelece os 
objetivos da República Federativa, coloca, também, em pauta o 
desenvolvimento nacional, Frise-se que a previsão do artigo 3º, 
ao contrário daquela preambular, possui força normativa.

O alcance do termo Desenvolvimento presente no texto 
constitucional, como observa Anjos Filho (2013, p. 270), não é 
restrito ao desenvolvimento econômico, nem o poderia ser, quan-
do um dos fundamentos da República Federativa Brasileira é a 
Dignidade da Pessoa Humana, que deve pautar toda a atividade 
hermenêutica constitucional, redundando num entendimento do 
Desenvolvimento como Desenvolvimento Humano, aquele fruto 
que se alcançou após as várias fases do desenvolvimento e que 
engloba hoje os aspectos econômicos, sociais e ecológicos.

É, portanto, “inegável a inclusão do desenvolvimento no 
conceito material de direitos fundamentais” (LOCATELLI, 2005, 
p. 111). E arremata essa ideia a interpretação do art. 170 da Cons-
tituição de 1988, que, ao apontar as diretrizes da ordem econô-
mica nacional, elege o respeito às dimensões social e ecológica 
como princípios a serem obrigatoriamente observados.

Nesse sentido, é verificável que seja no âmbito interno ou no 
âmbito internacional, a ideia de Desenvolvimento engloba muito 
mais do que o simples crescimento econômico, servindo de mola 
para o impulsionamento das garantias socais e ecológicas.

4 A DIFICULDADE DE EFETIVAÇÃO 
DO DESENVOLVIMENTO EM TODAS 

AS SUAS FACETAS
Os países, em especial, os em desenvolvimento têm dificulda-

des para promover um processo de desenvolvimento efetivo, que mo-
difique a estrutura social de forma a permitir que ocorra esse desen-
volvimento, e não fique apenas restrito ao crescimento econômico.
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 Amartya Sen (2010) explica que não se pode medir o cresci-
mento ou o desenvolvimento de um país sem levar em conta o que 
realmente acontece na vida das pessoas. Ele entende que só há de-
senvolvimento a partir da concepção de que as pessoas são agen-
tes importantes do desenvolvimento. Partindo desse raciocínio, 
desenvolvimento econômico de um país também deve significar 
desenvolvimento do bem-estar social. A concepção de Sen (2010) 
consiste em que o desenvolvimento há de ser concebido como um 
processo das liberdades reais que as pessoas podem usufruir.

Porém, a realidade da maioria dos países em desenvolvi-
mento é que as pessoas que neles residem não usufruem dos 
direitos humanos, das liberdades básicas (nas palavras de Sen), 
sendo a estrutura social bastante injusta, com desigualdades na 
distribuição de renda, e por isso, o problema do não desenvol-
vimento é um tema importante para as relações internacionais 
hoje tão entrelaçadas, que afeta, direta ou indiretamente, todo o 
mundo. Observando a questão da estrutura social do país, temos 
que a sua maior riqueza é o povo que ali reside. E quanto maiores 
forem suas capacidades de escolher livremente, de liberar seu 
potencial, mais desenvolvido será.

Marielza Oliveira (2006), analisando o elemento “povo”, 
também afirma que o Desenvolvimento diverge do crescimento 
econômico e amplia esse conceito, para incluir o elemento huma-
no. Nesse sentido, a Autora fala sobre o Desenvolvimento Humano 
Sustentável partindo do princípio de que o objetivo principal é:

[...] criar um ambiente que permita às pessoas 
usufruírem uma vida longa, saudável e criativa, 
na qual elas desfrutem da oportunidade de 
obter as coisas que mais valorizam: maior 
acesso ao conhecimento, melhor nutrição e 
melhores serviços de saúde, uma subsistência 
garantida, segurança em relação a crimes e 
violência física, horas satisfatórias de lazer, 
liberdade política e cultural, e um sentimento 
de participação nas atividades da comunidade. 
(OLIVEIRA, 2006, on-line).
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Ademais, não se pode falar em desenvolvimento sem a ga-
rantia da preservação ambiental. Logo, fala-se também no direi-
to ao meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, como 
parte do direito ao desenvolvimento. Afinal, quando o homem 
preserva a natureza ele assegura a própria sobrevivência, assim 
como a das futuras gerações. E é esse o ideal de mundo susten-
tável que a comunidade internacional busca ao longo do tempo, 
realizando conferências, convenções, tratados, firmando acordos 
dando vida ao Direito Internacional e, consequentemente, a rea-
lização da paz mundial.

Na contemporaneidade o que observamos são crescentes 
dificuldades para a efetivação do direito ao desenvolvimento, com 
acordos não cumpridos e objetivos nunca alcançados. Em cenários 
como o atual, onde o Estado apega-se a índices de crescimento 
econômico, compreendendo a máquina estatal como uma empre-
sa, que deve obrigatoriamente ser superavitária, descura-se das 
questões sociais e ambientais, apresentando-se restrições ao gozo 
de tais direitos, em nome do desenvolvimento, atrelado única e ex-
clusivamente em critérios econômicos. Sabe-se que cabe ao gover-
no garantir o direito ao desenvolvimento de seu povo, mas diante 
dessa ineficiência, necessita-se buscar alternativas.

5 A FRATERNIDADE COMO VETOR DE 
APLICAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO

Etimologicamente a Fraternidade, significa amor ao próxi-
mo; fraternização e união ou conivência como irmãos, harmonia, 
paz (FERREIRA, 2008).

A fraternidade surgiu com os ideais da Revolução Francesa, 
de 1789, com o lema de “Liberdade, igualdade e fraternidade”, e 
que aos poucos foi excluída, ficando em evidência aos olhos do 
mundo somente a “liberdade e a igualdade”, que com a evolução 
histórica se tornaram, segundo Baggio (2008, p. 8) “autênticas 
categorias políticas, capazes de se manifestarem tanto como 
princípios constitucionais quanto como ideias-força de movi-
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mentos políticos”; já a fraternidade para Resta (2004, p. 9) não 
teve a mesma sorte, restando como um princípio esquecido, “a 
parente pobre, a prima do interior, em relação aos temas mais 
nobres e urgentes da igualdade e depois da liberdade”.

No entanto, no decorrer da história, a fraternidade adqui-
riu um sentido universal, nos dizeres de Baggio (2008, p. 21) 
“chegando a identificar o sujeito ao qual ela pode referir-se ple-
namente: o sujeito “humanidade” – comunidade de comunidades 
–, o único que garante a completa expressão também aos outros 
dois princípios universais, a liberdade e a igualdade”.

Ressalte-se ainda que, o lema liberdade, igualdade e fra-
ternidade encontra raízes na doutrina cristã; a sua difusão na 
cultura europeia pode e deve ser atribuída aos autores católicos 
do século XVII, inspirados na tradição dos chamados Padres da 
Igreja (MACHADO, 2008).

A retomada da fraternidade da pós-modernidade, além de 
imprescindível para o estudo aqui proposto, possibilita sua abor-
dagem sobre várias conotações. Partir-se-á da doutrina de Bag-
gio (2009, p. 19), quando afirma que:

A fraternidade que foi esquecida retorna agora 
com seu significado originário na doutrina e nos 
ensinamentos de Jesus de Nazaret, o Cristo, de 
compartilhar, de pacto de iguais, de identidade 
comum, de mediação; é um direito jurado 
conjuntamente, é um direito livre de obsessão 
de uma identidade legitimadora. É inerente ao 
espírito do homem.

Às preocupações com a fraternidade foram se tornando uma 
reflexão constante no debate cristão. Esta postura pode ser observada 
nas questões levantadas por Chiara Lubich (2003, p. 290-291):

Quando alguém chora, devemos chorar com 
ele. E sorri, alegrar-nos com ele. Assim, a cruz 
é dividida e carregada por muitos ombros, a 
alegria é multiplicada e compartilhada por 
muitos corações. [...] Fazer-se com o próximo 
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naquele completo esquecimento de si, existente 
em quem se lembra do outro, do próximo, sem 
dar conta, nem se preocupar com isto. [...] Quem 
está próximo do homem e o serve em suas 
mínimas necessidades, como Jesus mandou, 
facilmente entende também os vastos problemas 
que atormentam a humanidade.

Os laços de fraternidade permitem conhecer o “outro”, e co-
nhecer o “outro” é conhecer melhor a si mesmo. O “outro” é um nós 
mesmos invertido, tendo em comum o fato de serem suscetíveis 
aos mesmos sofrimentos e decepções. Portanto, segundo Milan 
Kundera (apud MATOS, 2008, p. 8-15) o compadecimento justifica 
a capacidade de identificação com o outro no sentido de que “[...] 
o caminho mais curto de chegarmos a nós mesmos é o que dá a 
volta ao mundo”. Relativizando os costumes, sabe-se que ninguém 
possui a verdade, todos têm direito a serem compreendidos.

O debate acerca do termo fraternidade em plena era da 
globalização, se amplia e se faz necessário, uma vez que o mo-
mento é de indivíduos que assistem a constantes ameaças aos 
seus direitos, em razão de suas próprias atitudes: individualismo 
exacerbado, necessidade de autoenriquecimento, consumismo e 
principalmente a falta de preocupação com o outro e o todo, isto 
é, o seu lar, o planeta que habita.

Não se pode olvidar, ainda, que, conforme ensina Ildete Regi-
na Vale da Silva e Celso Leal da Veiga Júnior (2011), a fraternidade 
se configura na dimensão de reconhecimento do outro, o que inde-
pendente das diferenças sociais, culturais, econômicas etc., porque 
a relação deve existir, simplesmente pelo fato de dividir a mesma 
casa, isto é, o Planeta que habita. Para os autores citados esse outro 
que não sou eu, tampouco não pertence ao meu grupo, “é [...] um 
outro de mim e deve ser amigo, porque ele, assim como eu, integra 
a espécie humana e, ainda que não o encontre no mesmo espaço 
ou tempo, com ele me relaciono” (SILVA; VEIGA, 2011, p. 35).

A fraternidade vem como uma nova proposta e acena para 
um novo paradigma, possibilitando a “integração entre povos e 
nações, [...] onde as necessidades vitais são suprimidas pelo pac-
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to jurado conjuntamente” (VIAL, 2005, p. 1482), deve-se olhar e 
aceitar o mundo globalizado, analisando outros fundamentos que 
possam servir para uma nova reflexão sobre o papel dos sistemas 
sociais, substituindo o egoísmo pela união, pelo pacto entre iguais 
(irmãos), ou seja, por novas formas fraternas e inclusivas.

Assim, fica evidente que o objetivo da fraternidade é a huma-
nidade, não se limitando às fronteiras, tornando cada indivíduo co-
partícipe nesta busca por um bem comum, o que consequentemente 
acarreta na sensação de pertencimento a uma comunidade global.

Carlos Augusto Alcântara Machado (2008) observa ainda 
que a “[...] fraternidade, enquanto valor vem sendo proclamado 
por algumas Constituições, ao lado de outros historicamente 
consagrados como a igualdade e a liberdade”. Diante disso, afir-
ma que a fraternidade e o direito não são excludentes. No en-
tanto, o autor constata que ainda é um grande desafio para que 
os juristas associem o Direito à Fraternidade, justificando essa 
dificuldade, na seguinte passagem:

[...] vem sendo estudada como valor (por quase 
todos) ou mesmo princípio (alguns poucos) e, 
nesse sentido, reconhecida com maior ou menor 
densidade normativa (por vezes enquadrada 
apenas na categoria de soft law). No entanto, não 
se encontram mais consistentes da fraternidade 
na qualidade ou condição de Direito, assim como 
ocorre com a igualdade (direito à igualdade) 
ou mesmo a liberdade (direito à liberdade), 
categorias tradicionalmente classificadas, sem 
antagonismos dignos de nota, ora como direitos 
naturais, direitos fundamentais ou direitos 
humanos. É o que se extrai do caput do art. 5° 
da Constituição do mundo contemporâneo. No 
entanto, não há registros consistentes de direitos 
à fraternidade. (MACHADO, 2014, p. 109).

Assim, Veronique Munoz-Dardé (2003), afirma, para que a 
fraternidade possa desempenhar o papel que lhe cabe é preciso ope-
racionalizar seu conceito principiológico, abandonado a “imagem 
de irmãos”, que pode, inclusive, sugerir a exclusão da “irmã”, para 
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tornar o conceito da fraternidade “vivo”, de coesão social, tendência 
e união diante do perigo, humanismo universal ou fervor nacional.

É inconteste, para Sandra Regina Martini Vial (2005), a 
qualidade que faz da fraternidade um princípio moral, um valor 
considerado de reciprocidade (tolerância mútua; responsabi-
lidade), porém, tais qualidades, por si só, não bastam para dar 
efetividade. Dessa forma, é preciso buscar a sua relevância no 
âmbito jurídico, a fim de demonstrar sua força normativa e, por-
tanto, apto a dar conta da tarefa de sustentar o direito fraterno e 
não somente sua análise na condição de princípio constitucional. 
Portanto, para esta autora essencial ainda a ação do Estado so-
cial, ou seja, à ação direta dos poderes públicos com a intenção 
de permitir o pleno desenvolvimento, não só no seu aspecto eco-
nômico, mas também humano e sustentável.

A fraternidade, na condição de direito,  permite incentivar 
a responsabilização de cada ser pelo outro, evidenciando o ca-
ráter de promoção do bem da comunidade e, assim, sendo, nos 
dizeres de Marco Aquini (2008, 138-139): “[...] promove a bus-
ca de soluções para a aplicação dos direitos humanos que não 
passam necessariamente, todas, pela autoridade pública, seja ela 
local, nacional ou internacional”. Interessante ainda destacar, os 
ensinamentos de Domingo Ighina (2009, p. 33): 

O princípio da fraternidade permite supor um 
cidadão equivalente ao outro, um cidadão capaz 
de assumir sua situação política em paridade com 
seu próximo, de tal modo que a pólisse torne algo 
que supere qualquer compartimento de casta 
ou de classe. Através da vivência do princípio da 
Fraternidade, se torna evidente a possibilidade de 
alcançar a equivalência dos seres humanos para 
que, assim, possam ter seus direitos reconhecidos 
e efetivados de maneira equânime.

Dessa forma, essa situação permite um direcionamento às 
atitudes solidárias (fraternas), sob um raciocínio de que há um 
destino, um futuro em comum, é que se produzirá validade aos 
direitos humanos, guiados pelos valores da autonomia, da diver-
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sidade cultural, da pluralidade e da democracia. Assim, a socie-
dade civil, como registra Ingo Wolfgang Sarlet (2012, p. 46), “[...] 
especialmente sob o marco normativo da solidariedade, deverá 
compartilhar com o estado a carga de responsabilidade e deveres 
de tutela do ambiente para as gerações presentes e futuras”.

O meio ambiente sadio é obrigatório a todos sem distinção, 
logo a humanidade é responsável por preservar o planeta, a fim de 
garantir o bem da comunidade atual e das futuras gerações. Desta 
feita, corrobora-se com a tese que a fraternidade é um meio, vetor, 
guia a ser seguido para garantir a sustentabilidade ambiental.

Tudo isso se torna um grande desafio dos Direitos huma-
nos, no século XXI, no mundo globalizado, que é desvincular o 
sentido de fraternidade dos laços de sangue para laços mais am-
plos e universais, isto é, a superação de uma lógica meramente 
identitária, (TOSI, 2009, p. 60) em direção a um reconhecimento 
efetivo de alteridade, da diversidade e da reciprocidade.

Pois, ao se referir aos valores da fraternidade, verifica-se uma 
nova leitura dos valores da responsabilidade social, da solidarieda-
de e dos direitos humanos, porque não basta que os valores civiliza-
tórios e positivos, estejam apenas positivados em documentos in-
ternacionais e leis nacionais, é preciso que seja dada credibilidade e 
que todos lutem coletivamente para a sua efetivação, o que exige por 
um lado, um compromisso político dos aplicadores do Direito, e por 
outro lado, um controle social da população e da sua organização 
para garantir que os direitos que já existem sejam efetivados. Essa 
postura requer uma vida ativa democrática e requer envolvimento 
social, compromisso político e respeito pelo outro.

Veemente destacar ainda que, para a concretização do prin-
cípio da fraternidade com o Direito Ambiental “é necessário à hu-
manidade abandonar a visão antropocêntrica e o egocentrismo, 
buscando dar lugar para uma visão biocêntrica, comprometido 
com as futuras gerações” (GOMES, 2007, p. 93).

Retomar à fraternidade na contemporaneidade torna-se 
imprescindível para a busca de uma sociedade desejável, ou seja, 
que garanta o desenvolvimento sustentável, uma vez que a fra-
ternidade possibilita uma conscientização ética e jurídica, aban-
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donando a imagem que é apenas uma teoria. Nesse passo, obje-
tiva-se resgatar os valores esquecidos, visto que o egoísmo e o 
individualismo têm contribuído para a corrosão da sociedade e 
para o esgotamento do planeta. 

Dessa forma, resta evidente que a responsabilidade, aqui 
referenciada, é aquela que desrespeita as atitudes dos seres hu-
manos, perante o mundo que habita, não podendo ser simples-
mente ignorada ou transferida para o Estado, ainda que este seja 
o ente constitucionalmente responsável pela efetivação do de-
senvolvimento em todas as suas facetas. 

Contudo, o Estado tem se mostrado incapaz para tal tarefa, 
em que pese a existência de legislação ordinária e mandamen-
to constitucional para proteção do ambiente e salvaguarda da 
sadia qualidade de vida. Uma vez que, diante da realidade po-
lítico-administrativa, o Poder Público torna-se condescendente 
aos interesses econômicos dos grupos poderosos, normalmente 
identificados como os principais agressores do meio ambiente e 
opressores das classes minoritárias.

Situação esta que permite sustentar a tese de que, o prin-
cípio da fraternidade seria o vetor para a efetivação do desenvol-
vimento em todas às suas facetas, inclusive a sustentável. E um 
pontapé, no âmbito jurídico, de se aplicar o princípio da fraterni-
dade, tirando-o do abstrato, é associá-lo com a pena, por meio de 
sanções premiais, além das previstas em Legislação Ambiental.

6 CONCLUSÕES
O desenvolvimento do Direito ao Desenvolvimento ao longo 

dos anos, no cenário internacional, gerou um processo de trans-
formação/evolução conceitual, por meio do qual abandonou-se 
a confusão entre as ideias de desenvolvimento e de crescimento 
econômico. Inaugurando, nesse sentido, uma nova fase, na qual 
o Desenvolvimento é entendido como Direito Humano e englo-
ba os aspectos sociais, econômicos e ecológicos, tornando-se um 
conceito complexo e completo, não mais confundível com o mero 
crescimento economicista.
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O legislador constituinte, em que pese não o tenha feito 
expressamente, seguindo os primados e as diretrizes internacio-
nais, previu o Desenvolvimento como objetivo e fundamento da 
República Federativa brasileira, de forma que é pacífico e inegá-
vel a presença do Direito ao Desenvolvimento como direito fun-
damental, a que se deve buscar com afinco.

No entanto, em que pese a previsão no âmbito internacio-
nal e a incorporação das diretrizes ao direito interno, no Bra-
sil, assim como nos outros países em desenvolvimento, há uma 
imensa dificuldade de transporte do desenvolvimento integral 
do campo teórico para o campo prático, redundando num ilusó-
rio desenvolvimento, que na realidade é um pequeno crescimen-
to econômico, sem reflexos positivos, para a maioria da popula-
ção, no âmbito social, muito menos ecológico.

Acrescente-se que, em tempos de crise, como o que vivemos, 
o Estado afasta-se de forma crescente do Desenvolvimento e agar-
ra-se ao crescimento econômico, adotando atitudes que implicam 
no mais das vezes em redução no exercício de direitos socais e na 
amputação de várias proteções ambientais garantidas.

Nessa linha reflexiva, de busca por meios de efetivação do 
desenvolvimento, é que se propõe o uso do Princípio da Fraterni-
dade como vetor de promoção real ao desenvolvimento, uma vez 
que a modificação da postura egoísta de cada um é essencial para 
que vislumbre um desenvolvimento que possua frutos em todos os 
galhos, mesmo em tempos de crise econômica. Com o fim de que, 
num futuro próximo, a tomada de postura solidária possa contri-
buir para a promoção dos Direitos Humanos, em especial do Direi-
to Humano Fundamental que é o Direito ao Desenvolvimento.
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1 INTRODUÇÃO
De acordo com o Conselho Federal de Medicina, a pessoa 

transexual apresenta um desconforto com o sexo anatômico na-
tural. Desse modo, você nasce com um sexo biológico diferente 
do que se identifica e é registrado e socializado de modo a vi-
ver de um jeito que não se sente bem, embora frequentemente 
confundidos com os homossexuais, que, por sua vez, têm uma 
orientação sexual diferente da que lhe é imposta socialmente, a 
transexualidade não tem a ver com orientação sexual, mas com 
a identidade de gênero. Esta, apesar de ser um assunto extrema-
mente atual, ainda é pouco abordada no Brasil. 

Os travestis são as pessoas que não se identificam, em di-
ferentes níveis, com os comportamentos sociais esperados delas 
pela sociedade atribuídos em seu nascimento.  O transgênero en-
globa tanto o transexual como o travesti. A falta de informação 
sobre o tema gera um preconceito desacerbado com os membros 
dessa comunidade, preconceito esse que desencadeia inúmeras 
perdas para os transexuais.     

Muito embora a homossexualidade tenha deixado de ser 
considerada doença (homossexualismo) desde 1990, a transexu-
alidade, ainda está lista da Classificação Internacional de Doenças 
(CID), apesar de ser tratada atualmente como “disforia de gêne-
ro”. Estudos de cientistas mexicanos publicados pela revista mé-
dica britânica The Lancent Psychiatry, demonstram que popula-
ção transexual não têm doenças psíquicas inerentes a sua própria 
transexualidade, mas como produto da violência e da discrimina-
ção que sofrem. Com o apoio dos estudos, a 11ª CID (CID-11) da 
Organização Mundial de Saúde (OMS) que ocorreu em 2017 bus-
cou definir se a transexualidade ainda será considerada doença ou 
não, servindo referência médica para os países-membros.

Além de todas as adversidades, o Brasil também não possui 
legislação específica sobre os transgêneros, mesmo que alguns 
pequenos progressos venham sendo obtidos, como o direito a 
documentos públicos que correspondam ao nome e ao gênero 
adotados, mesmo assim, não há dúvidas de que não é suficiente. 



444

Coletânea de Artigos - Direito e Interdisciplinaridade Vol. I.

É preciso garantir que todos os direitos que o Estado garante se-
jam efetivados.

 

2 EVASÃO ESCOLAR
Conforme dados de João Paulo Carvalho Dias, defensor público, 

presidente da comissão de Diversidade Sexual da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil e membro conselheiro do Conselho Municipal de LGBT 
em Cuiabá, a evasão escolar de trangêneros é de 82% no Brasil.

Esse número exorbitante é decorrente do preconceito na 
própria sala de aula, a falta de aceitação e respeito pela identi-
dade de gênero do outro, o que acaba gerando um grande cons-
trangimento para alunos transgêneros, além disso, também a 
falta de políticas que promovam o respeito das diferenças con-
tribui para tal número.

Com base na Constituição, essa falta de políticas públicas 
nas escolas, que promovam o respeito às pessoas com identidade 
de gênero diferente causa aos transgêneros a perda da possibi-
lidade do exercício do direito à educação. Um exemplo de polí-
tica pública é o Programa Transcendência, que oferece bolsa de 
estudos para a população trans no estado de São Paulo, com a 
intenção de reparar os danos causados pela evasão, 80% dos be-
neficiados estão no ensino fundamental, muito embora tenham 
mais de 30 anos. 

Outro exemplo de programa com essa finalidade é o da Prefei-
tura de São Paulo que, em 2015, proporcionou à 100 travestis e tran-
sexuais bolsas de estudo no Pronatec e, enquanto estiverem indo às 
aulas e prestando Enem, um auxílio de R$788,00 mensalmente. A 
intenção da Prefeitura era de qualificá-los e proporcionar uma opor-
tunidade maior de alcançar uma vaga de emprego formal.

Apesar de serem fundamentais para a busca de uma efe-
tivação dos direitos dos trans, as políticas públicas não são su-
ficientes, é necessário que eles tenham uma educação na forma 
e no tempo certo, assim como qualquer outro cidadão. É preciso 
promover a igualdade, o respeito e a tolerância dentro das esco-
las, é preciso educar todas as crianças para que não excluam e 
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inferiorizem os trans. Apenas trabalhando para criar nova cons-
ciência, mais humana, é que esse gigantesco número de evasão 
escolar vai diminuir e os transexuais estarão mais preparados 
para entrar o mercado de trabalho, tendo outra alternativa para 
sobreviver além da prostituição.

3 DIREITOS GARANTIDOS 
AOS TRANGÊNEROS

A Constituição Federal Brasileira de 1988 garante direitos 
fundamentais a todos os cidadãos, sem distinção de qualquer 
tipo, dentre esses direitos está o direito ao trabalho. O trabalho é 
elemento essencial para a sobrevivência de qualquer ser huma-
no na sociedade em que vivemos, porém transexuais, travestis e 
transgênero diariamente são negados o exercício desse direito, 
ao contrário das pessoas cisgênero.

A Constituição ainda afirma em seu art. 3º, IV, que um 
dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 
é “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. De 
modo similar, no art. 7º, XXX, proíbe-se a “diferença de salários, 
de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado civil”.

Além de ser um direito disposto em nossa Constituição, 
que abrange a população toda, o direito ao trabalho da pessoa 
Trans ainda é conteúdo dos princípios de Yogyakarta, que tratam 
da aplicação da legislação internacional de direitos humanos em 
relação à orientação sexual e identidade de gênero. É determina-
do no princípio 12 que:

Toda pessoa tem o direito ao trabalho digno 
e produtivo, a condições de trabalho justas e 
favoráveis e à proteção contra o desemprego, 
sem discriminação por motivo de orientação 
sexual ou identidade de gênero.
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Os Estados deverão:
a) tomar todas as medidas legislativas, 
administrativas e outras medidas necessárias 
para eliminar e proibir a discriminação com base 
na orientação sexual e identidade de gênero no 
emprego público e privado, inclusive em relação à 
educação profissional, recrutamento, promoção, 
demissão, condições de emprego e remuneração;
b) eliminar qualquer discriminação por motivo 
de orientação sexual ou identidade de gênero 
para assegurar emprego e oportunidades de 
desenvolvimento iguais em todas as áreas do 
serviço público, incluindo todos os níveis de 
serviço governamental e de emprego em funções 
públicas, também incluindo o serviço na polícia 
e nas forças militares, fornecendo treinamento e 
programas de conscientização adequados para 
combater atitudes discriminatórias.

A partir desse princípio é determinado ao Estado funções 
essenciais para que a população trans exerça seus direitos. Ape-
sar disso, é notório o descompromisso do Estado com tal tratado.

Com o intuito de promover o direito de trabalho a todos os 
cidadãos, foi criado o “Programa Brasil, Gênero e Raça” que tem o 
seguinte embasamento:

 
O Programa é um dos principais instrumentos 
de articulação das políticas de promoção da 
igualdade de oportunidades no âmbito do 
Ministério do Trabalho – MTE, bem como de 
proposição das diretrizes que devem orientar a 
execução das políticas de combate à discriminação 
nos estados e municípios brasileiros, por meio 
das unidades descentralizadas do Ministério. 

Temos, visando acabar com a discriminação na contrata-
ção, a Convenção nº 111 da Organização Internacional do Tra-
balho (OIT), a Declaração Universal dos Direitos do Homem (art. 
7º), e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de 
São José da Costa Rica, art. 24) e, também, a CLT.
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4 MERCADO DE TRABALHO
Com a atual crise no país, muitos cidadãos se encontram com 

dificuldades para conseguir um emprego formal, segundo pesquisa 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) cerca de 14,2 
milhões de brasileiros estão desempregados, mesmo que tenham 
qualificação profissional, visual e sejam aceitos pela sociedade. Entre-
tanto, essa é uma realidade enfrentada todos os dias pela população 
transexual e travesti, pois, independente de crise, não é dado a este 
seguimento a oportunidade de mostrar seu potencial, só o fato de se-
rem transexuais ou travestis contribui para tirá-los da lista de possí-
veis candidatos, mesmo que sua qualificação seja impecável.

Segundo o artigo 6º da Constituição Federal, são direitos 
sociais de todos: a educação; a saúde; a alimentação; o trabalho; a 
moradia; o transporte; o lazer; a segurança; a previdência social; 
a proteção à maternidade e à infância; a assistência aos desam-
parados. Porém para pessoas transgênero o direito ao trabalho 
é particularmente mais difícil de ser exercido. Seja pela falta de 
qualificação, ocasionada pela grande evasão dos transexuais da 
escola, ou pelo preconceito, tanto de empregadores quanto de 
colegas de trabalho, muitas pessoas dessa comunidade acabam 
procurando meios alternativos de sobreviver. 

Conforme pesquisa feita pela Associação das Travestis e 
Transexuais do Triângulo Mineiro (Triângulo Trans), somente 
5% das travestis e transexuais de Uberlândia estão no mercado 
de trabalho formal. Ainda que vivamos uma época em que os di-
reitos sociais e das minorias estejam em destaque, existe muito 
preconceito e ignorância sendo disseminada. O ambiente de tra-
balho é análogo ao nosso dia a dia em sociedade, de modo que o 
que acontece nele é um reflexo do que aconteceria e acontece na 
rua, na escola e até na própria casa dessas pessoas.

Existem poucos dados no Brasil sobre a realidade das pes-
soas transgêneros e quando há, estão associados a comunidade 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros 
(LGBT) de um modo geral, mesmo assim podemos compreender 
que os números são alarmantes.  
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O problema é sistêmico. Inicialmente e frequentemente, os 
pais não aceitam a transexualidade ou travestilidade dos filhos e 
os expulsam de casa. De acordo com Marcos Vieira Garcia, coor-
denador do Departamento de Ciências Humanas e Educação na 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR), “de 20 a 30% dos 
jovens em situação de rua no mundo são LGBT”. Outro problema 
surge, além da vulnerabilidade a violência na rua: eles não têm 
condições, além do preconceito que sofrem na escola, de conti-
nuar a estudar, arruinando suas chances de se qualificar profis-
sionalmente. 82% das mulheres transexuais e travestis abando-
nam o ensino médio entre os 14 e os 18 anos, segundo dados da 
Rede Nacional de Pessoas Trans do Brasil (RedeTrans).

Quando eles vão procurar um emprego formal, o empre-
gador prefere não correr o risco de ter uma pessoa que poderá 
não se ajustar ao ambiente, o empregado não aceita uma pessoa 
que diverge dele e, portanto, não deixa essa pessoa se encaixar. 
Ademais, nas situações em que exigem mais qualificações do que 
eles normalmente possuem, as chances se tornam quase nulas. 
Por fim, não existe outro jeito se não a única opção disponível 
para sobreviver: prostituição.

 

5 PROSTITUIÇÃO
Como resultado da falta de apoio e da ignorância familiar, 

as travestis e transexuais são expulsas de casa cedo, diversas são 
as consequências desse ato, dentre os quais se destaca a evasão 
escolar pois, além de sofrerem transfobia no ambiente escolar, 
sem um teto para morar elas acabam na rua e sem condições de 
estudar, pois precisam trabalhar para sobreviver, desse modo, 
elas não têm base ou preparação nenhuma para adentrarem o 
mercado de trabalho formal.

Sem qualificação profissional e oportunidade em meio ao 
preconceito sofrido pelos empregadores e pelos próprios cole-
gas de trabalho e sem um Estado que efetivamente garanta seus 
direitos e interesses, as trans e as travestis se veem sem opção 
diante da necessidade de sobrevivência, acabando por escolher a 
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prostituição. Estima-se, de acordo com a Associação Nacional de 
Transexuais e Travestis do Brasil (ANTRA), que cerca de 90% das 
pessoas trans recorre a prostituição em algum momento da vida.

A objetificação, fetichização e a transformação das mulhe-
res trans e travestis em mercadoria torna-se ainda mais proble-
mática diante da falta de regulamentação ou apoio ao seu traba-
lho, pois muito embora a prostituição não seja crime no Brasil, ela 
também não é regularizada. De modo que, elas são lançadas a um 
sistema de cafetinas pela necessidade de moradia, auxílio para 
o acesso a hormônio, cirurgia e demais procedimentos médicos, 
tendo efeitos colaterais pela auto-hormonização, utilização de si-
licone industrial e sofrendo de diversas doenças, principalmente 
as sexualmente transmissíveis. 

Além disso, por estarem vulneráveis nas ruas pela noite se 
prostituindo, sem apoio e sem segurança, muitas acabam sendo 
estupradas, sofrendo violência física e com uma frequência ab-
surda, são assassinadas. Apesar do Brasil não ter nenhum tipo de 
pesquisa específica sobre a taxa de assassinato de trangêneros 
enquanto trabalham como prostituta, sabe-se que o nosso país é 
o país que mais mata travestis e transexuais no mundo, com 127 
casos registrados em 2016.

Não há somente uma exclusão do mercado de trabalho for-
mal para as pessoas transgênero, há também um descaso com 
sua segurança. Por fim, estima-se que essa população vive, em 
média, menos metade do que a população cisgênero vive, isto é, 
a expectativa de vida é de somente 35 anos, nos quais aquela não 
conta com apoio familiar, profissional ou do próprio Estado.

6 INICIATIVAS DO MERCADO 
DE TRABALHO PARA INSERÇÃO 

DOS TRANSGÊNEROS
No próprio mercado de trabalho já surgem algumas inicia-

tivas que visam a inclusão da população LGBT. Tais quais: o Comi-
tê da Diversidade, lançado pela multinacional de tecnologia IBM 
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e o Fórum de Empresas e Direitos LGBT, organização criada em 
2013 que se propõe a discutir compromissos com a promoção de 
direitos humanos para a população LGBT, com apoio da ONU e 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que conta com 
28 empresas, entretanto, nenhuma brasileira se encontra filiada. 

Existe também o Transerviços, um site para pessoas trans e 
travestis autônomas anunciarem seus serviços e as empresas sua 
disponibilidade de vagas. Em conjunto com a Transerviços atua 
a organização Dow, que se empenhou na inclusão, especialmente 
da população T, dentro da comunidade LGBT prezando a diversi-
dade de identidade de gênero.

Outra empresa que apoia a inclusão é a rede de hiper-
mercados Carrefour. Paulo Pianez, diretor de Sustentabilidade 
e Responsabilidade Social do Carrefour Brasil, afirma “todos os 
parceiros do Carrefour envolvidos nas seleções têm seu trabalho 
orientado e acompanhado regularmente pelos critérios defini-
dos pela Plataforma de Valorização da Diversidade”. 

Estas empresas investem não só na política de contratação 
por competência como promovem cursos e programas de capacita-
ção para a população trans, tornando-se exemplos a serem seguidos.

Nações que não prezam pela diversidade perdem dinheiro, 
atestam relatórios internacionais, como os elaborados pelo Ins-
tituto Williams e o Banco Mundial sobre a inclusão. A Índia, por 
exemplo, deixa de ganhar US$ 36 bilhões por ano. Por escassez 
de dados, o Brasil não participa da pesquisa.

Nessa linha, afirma o superintendente do Sebrae no Distri-
to Federal, Antônio Valdin, “o empreendedorismo é bom para to-
dos os grupos sociais porque traz desenvolvimento para o país e 
gera renda para a pessoa. Se ele ainda consegue trazer a inserção 
social, melhor ainda”.

7 CONCLUSÃO
Diante do exposto, sabe-se que embora existam algumas 

políticas de apoio por parte do Estado e por parte do próprio 
mercado de trabalho, elas não solucionam o transtorno que essa 
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comunidade sofre, funcionam mais como medidas paliativas do 
que realmente preventivas para o problema.   

É preciso investir na educação, não só escolar, mas 
familiar, é preciso conscientizar os pais e a sociedade de que a 
transexualidade não é uma doença e não deve ser tratada como 
tal.  É necessário que se quebre o estigma de que o diferente, 
por ser diferente do senso comum, é ruim. Nesse sentido, 
Charles Darwin argumentava que a evolução surgia das diferen-
ças e adaptações dessas diferenças, oferecendo a humanidade a 
possibilidade de progredir.

É importante ressaltar que não é impossível de se promover 
a inserção de transexuais no mercado de trabalho. O Estado tem 
um papel de suma importância na mudança da dinâmica social, 
sendo um dos responsáveis por mudanças profundas e sistê-
micas, proporcionando o pleno exercício de direitos garantidos 
para as minorias, de modo a assisti-las em suas necessidades.

Ademais, deve-se estender as políticas que se mostrem efe-
tivas para a profissionalização e inclusão das trans e das traves-
tis, como as citadas no presente artigo, reiterando uma cultura de 
acolhimento, respeito, diálogo e colaboração.
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1 INTRODUÇÃO
Bicho-de-cachorro, bicho-de-porco, dengoso, espinho-de-

-bananeira, esporão, moranga, olho-de-pinto, pique, piolho-de-
-faraó, pulga-da-areia, pulga-penetrante, xiquexique, tunga, ou 
simplesmente, bicho-de-pé.

Inseto da família dos tungídeos, da ordem das pulgas, não 
maior que um milímetro de comprimento, tem causado uma 
grande comoção, seguida pelo debate sobre o desenvolvimento, 
na capital alagoana, Maceió.

O “bichinho” de cor vermelho-amarronzada, com olhos pe-
quenos e fronte angulosa, como toda pulga, causa forte coceira 
e ulceração. O inseto ganhou esse nome popular por penetrar e 
invadir a pele humana, comumente na região dos pés. A fêmea 
da espécie, quando fecundada, cresce e deixa um rastro na pele, 
causando incômodo e até deformação do membro onde estiver 
instalada. Para evitar a doença, a melhor profilaxia é andar de 
pés calcados.

Desde o início de fevereiro de 2017, a comunidade da orla 
lagunar de Maceió1, com destaque para a favela Sururu de Capote 
e Mundaú, no bairro do Vergel do Lago, tem sofrido com a infes-
tação do bicho-do-pé.

Ao chegar na orla lagunar, é perceptível a diferença da in-
tervenção do poder público e da comunidade na região. Quando 
comparada com a orla marítima2, no que diz respeito a atrativos 
naturais, ambas se equiparam em grandeza – mar e lagoa. Entre-
tanto, no que tange ao desenvolvimento social e urbano, as desi-
gualdades chegam a ser gritantes.

Enquanto na orla marítima tem havido uma intenção pú-
blica que embelezou os mais de cinco quilômetros dela com cal-
çamento, iluminação, arborização, equipamentos de lazer e en-

1 No zoneamento de Maceió, proposto pelo Plano Diretor, a capital é dividida em oito 
regiões administrativas, a Região Administrativa 2 compreende os bairros do Vergel 
do Lago, Levada, Centro, Prado, Ponta Grossa, Trapiche da Barra e Pontal da Barra.
2 Região Administrativa 1 compreende os bairros de Mangabeiras, Jatiúca, Poço, 
Ponta Verde, Ponta da Terra, Jaraguá e Pajuçara.
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tretenimento, bares, restaurantes, pavilhões de comercialização 
de artesanato e postos policiais, na sequencia costeira da capital 
alagoana, onde está a orla lagunar, a precariedade na iluminação, 
calçamento, arborização, equipamentos públicos de lazer e, pelo 
perfil da região, de equipamentos de assistência, saúde e educa-
ção demonstram que as prioridades têm sido diferentes.

Desde 2007, o Projeto Integrado de Urbanização da Orla La-
gunar (ASCOM/SEINFRA, 2016, on-line), executado pelo governo de 
Alagoas para atender famílias da orla lagunar maceioense tem tenta-
do fazer o reordenamento da região, retirando os pescadores e ma-
risqueiras que são moradores de favelas e barracos à beira da lagoa. 

À época foram cadastradas pelos técnicos da Secretaria de 
Estado da Infraestrutura (SEINFRA), após o que foi considerado 
“levantamento minucioso”, de cerca de 1.700 famílias, que mo-
rando de forma precária à beira da Lagoa Mundaú, as quais se-
riam assistidas com novas unidades habitacionais.

Parte das famílias foi atendida com projetos habitacionais 
da prefeitura de Maceió e o restante, 1.181, foi cadastrada no 
projeto em execução pelo Estado. Estava prevista a construção 
de 821 casas e 360 apartamentos para trabalhadores da cadeia 
produtiva da pesca.

Além do Estado, a Prefeitura de Maceió também apresentou 
um projeto de revitalização da orla lagunar, chamado ‘De frente 
para a Lagoa’, o qual tem se buscado a parceria e investimento do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Apesar de haver um projeto, o qual, parte já foi executa-
da, como a entrega dos apartamentos na orla lagunar e das casas 
cujo objetivo era remover as famílias que não vivem da pesca3, 
o reordenamento urbano não impediu a proliferação, mais uma 
vez, dentre as inúmeras, do bicho-do-pé, a qual, dessa vez, foi de 
uma “gravidade nunca antes vista”.

Essa afirmação foi do jovem Carlos Jorge, membro da Or-
ganização Não Governamental (ONG) Manda Ver, que tem como 

3 Todas as casas do projeto Integrado de Urbanização da Orla Lagunar são numa 
região administrativa distante da região 2, em sua maioria estão na região 6, que 
compreende os bairros Antares e Benedito Bentes.
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objetivo promover a cidadania por meio da cultura. Carlos é um 
jovem empreendedor social, profissional empregado de uma em-
presa de logística, três vezes na semana vai à ONG para ajudar nas 
atividades. Nasceu e cresceu no bairro do Vergel, e, segundo ele, 
apesar de as ações da ONG não serem direcionada à saúde, a gravi-
dade da infestação provocou uma mobilização com o seu grupo e 
com a sociedade em geral, visando a redução dos danos causados 
pelos insetos que insistem em habitar entre os humanos. 

Carlos não responsabiliza o ente público e nem a comuni-
dade, mas faz apontamentos para a reincidência do problema. 
Ele faz as considerações sob o olhar de alguém da comunidade, 
mas que também são notáveis a um passante da região. De acor-
do com Carlos, onde há o surto, falta saneamento básico. E esse 
item, fundamental para melhoria das condições sanitárias do lo-
cal, está em extinção apenas de um lado da região das lagoas. 

A moradora da favela Mundaú, Daniele Noronha, 31 anos, 
marisqueira, acabou de tirar um bicho-do-pé, de seu pé. Dentre 
as causas da proliferação, está a criação de porcos ao leu, entre 
os barracos. A pulga que comumente habita no porco, suposta-
mente saltou do animal, invadiu a jovem moça com a pele casti-
gada do sol e deixou um buraco, já em cicatrização, porque ela 
tirou o bicho do seu pé.

Quando questionada o motivo pelo qual não procurou um 
posto de saúde, ela disse que era longe. Na verdade, não era a 
distância geográfica que a afastou do Posto de Saúde Roland Si-
mon, mas o atendimento. “As moças são muito ignorante” (sic). 
A alternativa é ir ao posto no Dique Estrada, mais distante, mas 
dito ‘humanizado’”.

A Secretaria Municipal de Saúde de Maceió (SMS) não tem re-
gistros do número de casos dessa praga. Segundo a Assessoria de 
Comunicação do órgão, a Saúde só atua com casos notificados. Ain-
da de acordo com a assessoria do ente público, apesar de a Saúde ter 
conhecimento dos casos e ter instituído um grupo de trabalho para 
atuar na situação, não há dados sobre essa epidemia recorrente.

À porta do Centro Municipal de Educação Infantil Lindolfo 
Collor, Daniele aguardava o filho de quatro anos. A unidade de 
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educação que fica ao lado do posto, reformado, com atendimento 
diurno, que possui profissionais do programa Mais Médicos, não 
é a referência em saúde dessa mãe, que também não a procura 
pela condição da prestação do serviço. Diferentemente da sua 
relação com a escola, Daniele estava esperando a saída do filho 
com bastaste antecedência. A mãe aguardava a criança com satis-
fação, pois ela sente que a escola é um bom lugar.

O pequeno Diogo (4), foi o único aluno da unidade escolar 
que teve bicho-do-pé no ano de 2017. A diretora do Centro, co-
nhecido como creche, Marcia Matias, relatou que muito espora-
dicamente há casos com os alunos com essa doença. “Aqui todos 
chegam calçados”. E, segundo ela, apesar de os pais sempre “cul-
par” a escola por todas as doenças das crianças, na creche, isso 
não acontece, pois as famílias estão sempre presentes e partici-
pam dos momentos de formação e orientação coletiva.

A creche é um oásis. Lá as rosas brotam. Há um sapo gigan-
te que ninguém tem medo. Na dispensa tem merenda. A infraes-
trutura está em condição de uso e é arejada. Não falta professor 
nessa creche. A comunidade participa. Apesar de haver muitos 
chamados da vigilância eletrônica, há quase um ano não há regis-
tro de furto. Mas lá não é um lugar perfeito. O que surpreendeu 
foi a história do “bicho-homem que invadiu a menina de 3 anos”.

No relato da diretora foram meses tentando compreen-
der de fato o que estava acontecendo antes de “rotular” como 
abuso ou exploração sexual. Por pelo menos três meses, a 
criança foi acompanhada e ouvida. A escola envolveu a Secre-
taria Municipal de Educação (SEMED), que enviou especialis-
tas na temática para orientar. Projetos pedagógicos foram in-
troduzidos sobre abuso e exploração para atender as famílias 
e, principalmente as crianças. 

Após esse período de monitoramento, o caso foi parar no 
Conselho Tutelar. E pelo que se tem registro, parou e ficou por 
lá. Não foi dado nenhum retorno à escola sobre o descortinar do 
caso. A criança, ainda está na creche, continua sendo acompanha-
da. Os indícios apontam que pelo menos ela parece ter voltado a 
ter um comportamento considerado normal, após o abuso.
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Para que o objetivo desta pesquisa fosse alcançado, utiliza-
mos como método a pesquisa qualitativa. De acordo com Creswell 
(2007, p. 88), em um projeto de pesquisa qualitativa, “o autor 
descreve um problema de pesquisa que possa ser melhor com-
preendido ao explorar um conceito ou um fenômeno”. A técnica 
qualitativa tende a estabelecer um significado de um fenômeno 
a partir do ponto de vista dos participantes (CRESWELL, p. 37). 
Como sugere MORSE apud CRESWELL (2007, p. 89), o problema 
ora em discussão, qual seja a verificar se é possível desenvolver a 
região lagunar de Maceió, se adequa a esse método devido à a ne-
cessidade de explorar e descrever o fenômeno da sua elaboração.

Adotamos como estratégia a pesquisa narrativa para descrever 
o resultado da investigação realizada em 4 de abril de 2017, em ativi-
dade in loco, na orla lagunar, tendo como ponto de apoio e referência 
inicial o Centro Municipal de Educação Infantil, a creche, da região.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
E por falar em abuso, retomamos ao bicho-do-pé. A pulgui-

nha abusada nos proporcionou a reflexão sobre o pensamento 
do economista brasileiro Celso Furtado, que tem se debruçado 
a questionar o desenvolvimento sob a visão do Estado, o qual o 
torna meramente expansionistas, estrutural e antissocial. 

Segundo Furtado (1974), o primeiro brasileiro a propor 
um projeto de desenvolvimento para o Nordeste, desenvolvi-
mento é um mito. Na construção dessa teoria, Furtado (1974, p. 
60) aponta que impotente em coisas fundamentais, o Estado tem, 
contudo, grandes responsabilidades na construção e operação de 
serviços básicos, na garantia de uma ordem jurídica, na imposi-
ção de disciplina às massas trabalhadoras.

Furtado distingue os países como cêntricos e periféri-
cos; segundo ele, os países cêntricos são industrializados, com 
grandes empresas, poucos recursos naturais e demonstram 
crescente desenvolvimento econômico. Já os países periféricos, 
são ricos em recursos naturais e mão de obra, entretanto essas 
condições não são suficientes para que se desenvolvam: 
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Quaisquer que sejam as novas relações que se 
constituam entre os Estados dos países periféricos 
e as grandes empresas, a nova orientação do 
desenvolvimento teria que ser num sentido 
muito mais igualitário, favorecendo as formas 
coletivas de consumo e reduzindo o desperdício 
provocado pela extrema diversificação dos 
atuais padrões de consumo privado dos grupos 
privilegiados. Nessa hipótese, a pressão sobre 
os recursos muito provavelmente se reduziria. 
(FURTADO, 1974, p. 74).

Furtado (1974, p. 75), afirma, de forma irrefutável, que as 
economias da periferia nunca serão desenvolvidas, no sentido de 
similares às economias que formam o atual centro do sistema ca-
pitalista. “Cabe, portanto, afirmar que a ideia de desenvolvimen-
to econômico é um simples mito”. 

Graças a ela tem sido possível desviar as atenções 
da tarefa básica de identificação das necessidades 
fundamentais da coletividade e das possibilidades 
que abre ao homem o avanço da ciência, para 
concentrá-las em objetivos abstratos como são os 
investimentos [...]. (FURTADO, 974, p. 74).

Além de Furtado, Amartya Sem (2000), indiano e também 
economista, laureado com o Prêmio Nobel de Economia por suas 
contribuições à teoria da decisão social e do estado de bem-es-
tar social, dialoga com as reflexões de Furtado quando aponta 
que o desenvolvimento só é possível quando há uma garantia de 
direitos essenciais que são gozados pelo cidadão, esses direitos, 
que não puramente aquilo que está registrado em lei, mas e prin-
cipalmente o acesso aos serviços que chamamos de essenciais, 
como saúde, educação, assistência, por exemplo, os emancipam, 
termo usualmente aplicado por Karl Marx.

Amartya Sem (2000) procurou demonstrar em sua obra o 
conceito de desenvolvimento. Ele acredita que o desenvolvimen-
to pode ser visto como um processo de expansão de liberdades 
reais que as pessoas desfrutam. 
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Os enfoques de que se tratam as liberdades não devem ser 
limitados à questão econômica – visões mais restritas em rela-
ção ao desenvolvimento –, e sim no que concerne às liberdades 
humanas. Fatores como crescimento do Produto Interno Bruno 
(PIB), rendas pessoais, industrialização, avanço tecnológico ou 
modernização social, apesar de contribuírem diretamente para 
a expansão de liberdades que possam vir a ser usufruídas pelos 
membros de uma determinada sociedade, não podem ser deter-
minantes para observar o crescimento econômico, portanto, não 
podendo ser considerado um fim em si, de modo que o desenvol-
vimento tem que estar relacionado sobretudo com a melhora da 
vida dos indivíduos e com o fortalecimento de suas liberdades.

Dessa forma, Sen (2000) demonstra como o desenvolvi-
mento depende, também, de outras variáveis, observando, assim, 
vários outros meios promovedores do processo de desenvolvi-
mento. O autor aponta, além da industrialização, do progresso 
tecnológico e da modernização social, as disposições sociais e 
econômicas, a exemplo dos serviços de educação e saúde e os 
direitos civis, como a liberdade política, como exemplo de fatores 
de promoção de liberdades substantivas. 

Sen (2000) entende que a medida do desenvolvimento é a li-
berdade real, não apenas formal, mas também de fato, de satisfação 
de necessidades individuais. Tais necessidades orbitam em torno 
dos mais diversos fatos da vida: trabalho, estudo, saúde, lazer, cons-
tituição de família, entre outros. Utilizou como exemplo uma análi-
se e comparação dos níveis de renda de grupos populacionais dos 
Estados Unidos. Esse autor aponta como a população afro-ameri-
cana é relativamente mais pobre que a de americanos brancos, mas 
muito mais ricos quando comparados com habitantes oriundos do 
chamado Terceiro Mundo. Todavia, os afro-americanos têm chances 
absolutamente menores de alcançar idades mais avançadas quando 
comparado a esses mesmos habitantes do Terceiro Mundo, como 
China, Sri Lanka ou partes da Índia, ainda que tendam a se sair me-
lhores em termos de sobrevivência nas faixas etárias mais baixas. 

A explicação para esses contrastes perpassa as disposições 
sociais e comunitárias como cobertura médica, serviços de saúde 
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públicos, educação escolar, lei e ordem, prevalência de violência 
etc. Comparando tais grupos diante desta perspectiva, fica evi-
dente que os afro-americanos são, dessa forma, mais excluídos e 
limitados no que se refere ao quesito de liberdade que os chineses 
ou indianos, ainda que detenham maior renda quando compara-
do a estes grupos. Este exemplo é crucial para entender como a 
percepção de desenvolvimento sob o viés puramente da renda é 
limitada para captar o significado real do desenvolvimento. 

Tais liberdades substantivas são os frutos do desenvolvi-
mento, que irão proporcionar o êxito de uma sociedade, diferin-
do do modelo de avaliação mais tradicional, que se foca apenas 
em variáveis como de renda real. 

Entende-se que o desenvolvimento requer a remoção das 
principais formas de privação de liberdade: pobreza e tirania, 
carência de oportunidades econômicas e destituição social sis-
temática, negligência dos serviços públicos e intolerância ou in-
terferência excessivo de Estados repressivos. Por meio de tais ca-
rências um indivíduo tem sua liberdade limitada, vivendo diante 
de condições degradantes, sem perspectivas de alcançar idades 
mais avançadas ou de participar de maneira atuante na política.

Sen (2000) considera a liberdade central para o proces-
so de desenvolvimento por duas razões: avaliatória (avaliação 
do processo deve verificar primordialmente se houve aumen-
to das liberdades das pessoas) e de eficácia (realização do 
desenvolvimento depende inteiramente da livre condição de 
agente das pessoas). 

Para entender a eficácia, é preciso observar as relações em-
píricas relevantes, particularmente as que são mutuamente re-
forçadoras entre liberdades de tipos diferentes. Por meio destas 
inter-relações, a condição de agente emerge como motor funda-
mental do desenvolvimento já que, além de o constituir, também 
fortalece outros tipos de condições de agente livres

Sen (2000), também  ilustra a natureza radical de “desen-
volvimento como liberdade” com alguns exemplos: as liberdades 
e direitos também contribuem muito eficazmente para o progres-
so econômico, além de constituírem o desenvolvimento; a disso-
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nância entre renda per capita e liberdade dos indivíduos para ter 
uma vida longa e viver bem; papel dos mercados como parte do 
processo de desenvolvimento, pois a liberdade de troca e transa-
ção é parte essencial das liberdades básicas que as pessoas têm 
razão para valorizar, mas isso não exclui o papel do custeio social, 
da regulamentação pública ou da boa condução dos negócios do 
Estado quando eles podem enriquecer a vida humana. 

Sem (2000) ainda destacou que a privação de liberdade 
econômica pode gerar a privação de liberdade social, assim como 
a privação de liberdade social ou política pode gerar a privação 
de liberdade econômica. Em uma perspectiva instrumental ele 
descreve cinco tipos distintos de liberdades: liberdades políti-
cas; facilidades econômicas; oportunidades sociais; garantias de 
transparência; e segurança protetora. Esses diferentes tipos de 
direitos e oportunidades ajudam a promover a capacidade geral 
de uma pessoa e podem atuar se complementando mutuamente, 
o que deve ser observado pelas políticas públicas. 

Na visão do “desenvolvimento como liberdade”, as liber-
dades instrumentais ligam-se umas às outras e contribuem com 
o aumento da liberdade humana em geral. Sen (2000) destaca 
que a análise do desenvolvimento precisa ocupar-se de objeti-
vos e metas que tornam importantes as consequências dessas 
liberdades instrumentais, mas precisa considerar os encadea-
mentos empíricos que unem os tipos distintos de liberdade uns 
aos outros, fortalecendo sua importância conjunta. Essas rela-
ções são fundamentais para uma compreensão mais plena do pa-
pel instrumental da liberdade.

Sen (2000) chama atenção para o fato de que as liberda-
des não são apenas os fins primordiais do desenvolvimento, mas 
também os meios principais. Deve-se tratar de uma visão voltada 
para o agente, que, com oportunidades sociais adequadas, mol-
dam seu próprio destino e ajudam uns aos outros. 

Dessa forma, a tese de Amartya Sen (2000) é inovadora no 
seu papel de encontrar uma nova metodologia para entender o 
processo do desenvolvimento, estabelecendo lógica e coerência, 
onde as liberdades não deverão ser analisadas de forma isoladas.
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao final da pesquisa, consideramos que de fato, o desen-

volvimento é um mito, haja vista a compreensão unidimensio-
nal que desenvolvimento está relacionado com o fator econômi-
co, prioritariamente.

A partir das reflexões em Furtado (1974), Sen (2000) e 
Dumpas (2006), foi possível apreender que o desenvolvimento 
da região lagunar ainda é uma utopia, mesmo com os projetos 
estruturais propostos e a existência de pontos de assistência dis-
ponibilizados pelos entes públicos, como o Estado e o Município.

A região, dotada de condições naturais que amparariam sua 
população a ter acesso ao desenvolvimento, tais como a situação 
geográfica de proximidade com a lagoa e a possibilidade de tirar o 
sustento a partir da pesca e outras atividades econômicas correlatas 
ou não, tem-se claramente uma precariedade no acesso aos direitos 
essenciais, tais como saneamento básico, infraestrutura, saúde, se-
gurança pública e educação. Limitam a liberdade proposta por Sen, 
que liberdade essa que é a propulsora do desenvolvimento.

Desde o início de 2017, as questões sobre o bicho-do-pé têm 
fervilhado, prioritariamente na imprensa. A agenda dela, aparen-
temente, não tem conseguido ainda mobilizar a agenda política, 
para que o desenvolvimento da região deixe apenas de ser discuti-
do, mas possa ser tratado como prioridade e efetividade. 

O inseto só vem a reforçar que o desenvolvimento é um 
conceito complexo, como proposto por Edgar Morin, em seu Pen-
samento Complexo4. Muito mais do que ter coleta de lixo, sanea-
mento básico ou posto de saúde, a epidemia de bicho-do-pé de-
mostra efetivamente o mito do desenvolvimento.

Afinal, o que são 60 dias de exposição na mídia, quando a dis-
cussão sobre desenvolvimento está atrasada há mais de 60 anos?

4 A Complexidade da relação ordem/desordem/organização surge, pois, quando 
se constata empiricamente fenômeno desordenado são necessários em certas 
condições, em certos casos para a produção de fenômenos organizados, os quais 
contribuem para o crescimento da ordem (MORIN, 2015 p. 63).
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1 INTRODUÇÃO
No âmbito do Direito Constitucional, o poder constituinte 

derivado é o capaz de modificar o texto da Lei Maior. Esta passa 
por um processo específico mais complexo do que para leis or-
dinárias para ser aprovada. O poder reformador é “uma compe-
tência juridicamente vinculada. Como consequência, afigura-se 
natural e lógico que esteja sujeito aos diferentes mecanismos de 
controle de constitucionalidade” (BARROSO, 2015, p. 182). 

Assim, as propostas de emenda à Constituição, popularmente 
conhecidas como PEC, são recursos utilizados como uma forma de 
controle político devido à instabilidade que a Carta Magna de 1988 
ainda apresenta em seu corpo (COUTO; ARANTES, 2006, p. 41). Em 
decorrência disso, ela permanece a mercê de frequentes modifi-
cações, dependendo do cerne político do status quo. Desse modo, 
a Constituição brasileira, em menos de 30 anos de sua existência, 
já consta com 96 emendas e há em contraste a dos Estados Unidos 
que, em seus 230 anos, possui apenas 27 emendas, por exemplo.

Percebe-se que esse recurso tem sido utilizado comumen-
te após o impeachment de Dilma Rousseff e que está trazendo 
várias mudanças, não necessariamente positivas, com foco, nos 
direitos sociais para a sociedade brasileira. 

Uma dessas medidas foi a Proposta de Emenda à Consti-
tuição 241/55 que repercutiu negativamente entre a população, 
mas que ainda assim foi aprovada nas Casas do Congresso e tor-
nou-se a emenda constitucional nº 95.

Este artigo tem por objetivo analisar os discursos utiliza-
dos pelo governo para justificar essa medida, assim como os con-
trários a ela, ademais, apontar como a retórica e a argumentação 
jurídica influenciaram  – ou não – o debate acerca dessa PEC. Pri-
meiramente, tratará sobre o histórico, a tramitação e o conteúdo 
da referida PEC. Em sequência discorrerá sobre como a retórica 
e a argumentação influenciaram ou não o debate acerca da PEC, 
bem como demonstrará a posição de alguns dos principais juris-
tas acerca dessa medida. Por fim, tratará do embate entre argu-
mentação política e jurídica versus interesses políticos.
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Por meio de metodologia baseada na análise qualitativa 
da emenda referida, do quantitativo das votações referentes em 
ambas as Casas Legislativas, leitura de referencial teórico acer-
ca da reforma e revisão constitucional, bem como dos diferentes 
discursos acerca da PEC 241/55 que a finalidade deste artigo foi 
atingida. Argumenta-se, nesta reflexão, que essa medida afetará 
diversos âmbitos e programas sociais existentes, principalmente 
as áreas da saúde, educação e segurança pública, que, com essa 
medida, terão um déficit de bilhões, prejudicando a população 
brasileira, principalmente, a longo prazo. Ademais, o presente 
artigo procurará demonstrar como essa proposta foi uma forma 
de preparação, por parte do governo, para as outras reformas: 
previdenciária e trabalhista.

Ressalta-se que esse esforço analítico não busca exaurir o 
tema, que precisa ser debatido, discutido e refletido por todos, 
devido às suas proporções, ainda mais, tendo em vista as novas 
proposições que o atual governo está oferecendo aos problemas 
existentes no país.

2 PEC 241/55: HISTÓRICO, DINÂMICA 
EXECUTIVA-LEGISLATIVA E CONTEÚDO 

No dia 15 de Junho de 2016, foi proposta pelo então Vice-
-Presidente da República, no exercício do cargo de Presidente da 
República, Michel Temer, a Proposta de Emenda à Constituição 
de número 241, mais notoriamente conhecida como “A PEC do 
teto dos gastos”. Antes de adentrar no conteúdo propriamente 
dito dessa proposta – que posteriormente tornou-se uma emen-
da – é cabível uma explicação acerca do procedimento necessário 
para uma PEC ser aprovada.

Consoante o magistério de Luís Roberto Barroso (2015, p. 
174-175), as constituições são mutáveis, “os documentos consti-
tucionais precisam ser dotados da capacidade de se adaptarem à 
evolução histórica, às mudanças da realidade e às novas deman-
das sociais”, quando isso não acontece pelos mecanismos infor-
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mais descritos — mutações constitucionais —, faz-se necessária 
a modificação do texto da Constituição.

É notório que, por se tratar de uma alteração na Carta 
Magna da República, o procedimento referente às emendas 
constitucionais difere das leis ordinárias, ele é mais dificultoso 
– ou, em tese, seria mais – devido às repercussões que poderão 
ocorrer diante de suas modificações. Ademais, porque as consti-
tuições não podem ser voláteis, seu procedimento de mudança 
não pode ser tão simples e rápido quanto o método dos outros 
tipos de leis, pois aduz Barroso que (2015, p. 175)

Os textos constitucionais não podem estar ao 
sabor das circunstâncias, fragilizados diante de 
qualquer reação à sua pretensão normativa e 
disponíveis para ser apropriados pelas maiorias 
ocasionais. Se isso ocorrer, já não terão condições 
de realizar seu papel de preservar direitos e 
valores fundamentais em face do poder político 
e das forças sociais. 

Portanto, é necessário que frua uma harmonia entre a va-
riabilidade e a segurança no texto constitucional.

Diante dessa prerrogativa, o art. 60, Constituição Fede-
ral/88, atendo-se ao caráter formal da mudança constitucional, 
traz que a Carta Magna poderá sofrer modificações mediante 
propostas de: 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; II - 
do Presidente da República; III - de mais da metade 
das Assembléias Legislativas das unidades da 
Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela 
maioria relativa de seus membros. 

Ademais, em seus parágrafos, o referido artigo legisla que o 
quórum de aprovação precisa ser de ⅗ dos votos de cada Casa do 
Congresso além de que em cada uma haverá discussão e votação 
em dois turnos.
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Com isso, a PEC tratada neste artigo teve sua iniciativa no 
Poder Executivo, representado pelo Presidente Michel Temer – 
esse é o único momento em que há a participação do presiden-
te, além da promulgação, toda votação é feita pelos parlamenta-
res, os legisladores. 

No primeiro turno de votação, na Câmara dos Deputados, 
a PEC nº 241/2016 obteve 366 votos favoráveis, 111 desfavo-
ráveis e 2 abstenções, totalizando 479 deputados, participando 
da votação. No segundo turno, atingiu 359 votos favoráveis, 116 
desfavoráveis e 2 abstenções, totalizando 477 deputados, parti-
cipando da deliberação. Com esse quórum, a PEC 241/2016 se-
guiu para o Senado, passando a ser chamada de PEC 55/2016.

No Senado, em seu primeiro turno a emenda obteve 61 votos 
favoráveis contra 14 desfavoráveis, enquanto, em seu segundo tur-
no, o placar foi de 53, apoiando a medida e 16 contrários a mesma. 

É interessante observar que, no portal e-cidadania, no 
site do Senado, na época em que estava havendo a tramitação 
na referida casa, foi feita uma consulta pública acerca da PEC 
55/2016 e o resultado foi de 345.716 votos contrários a medi-
da e 23.770 a favor. 

Não sendo uma votação vinculante, é cabível observar que 
essas pesquisas de opinião ocorrentes no portal deveriam servir 
para uma reflexão mais incisiva acerca da proposta por parte dos 
parlamentares, principalmente, devido ao seu conteúdo, que irá 
repercutir na vida dos cidadãos brasileiros pelos próximos dez 
anos, podendo ser renovada por mais dez.

Em termos de conteúdo a PEC em tela visa alterar o ato 
das disposições constitucionais transitórias, para assim instituir 
o Novo Regime Fiscal. Dito de outro modo, ela propõe fixar um 
limite para a despesa primária total tanto do Poder Executivo, do 
Poder Judiciário, do Poder Legislativo, quanto de outros órgãos 
essenciais à Justiça, como o Ministério Público da União e da De-
fensoria Pública da União (art. 107, Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias).

A priori, essa medida pode parecer benéfica para a popula-
ção brasileira, pois sua justificativa tem como base que
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 [...] esse instrumento visa reverter, no horizonte 
de médio e longo prazo, o quadro de agudo 
desequilíbrio fiscal em que nos últimos anos foi 
colocado o Governo Federal. (...) Note-se que, 
entre as consequências desse desarranjo fiscal, 
destacam-se os elevados prêmios de risco, a 
perda de confiança dos agentes econômicos e as 
altas taxas de juros, que, por sua vez, deprimem os 
investimentos e comprometeram a capacidade de 
crescimento e geração de empregos da economia. 
Dessa forma, ações para dar sustentabilidade 
às despesas públicas não são um fim em si 
mesmas, mas o único caminho para a recuperação 
da confiança, que se traduzirá na volta do 
crescimento. A raiz do problema fiscal do Governo 
Federal está no crescimento acelerado da despesa 
pública primária. No período 2008-2015, essa 
despesa cresceu 51% acima da inflação, enquanto 
a receita evoluiu apenas 14,5%. Torna-se, 
portanto, necessário estabilizar o crescimento da 
despesa primária, como instrumento para conter a 
expansão da dívida pública. Esse é o objetivo desta 
Proposta de Emenda à Constituição. (MEIRELLES; 
OLIVEIRA, p. 4, 2016)

Entretanto, congela-se por vinte anos os gastos públicos 
em educação, saúde e segurança pública, nada garante que gere 
crescimento econômico. Portanto, diante de uma crise política 
institucional a aprovação de um projeto que instaura um novo 
regime fiscal carece de legitimidade.

3 O APORTE DA RETÓRICA E DA 
ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA NA 

ANÁLISE DE CONTEÚDO POLÍTICO
É notório que um dos pontos principais na elaboração de 

um projeto – seja ele de lei ordinária, complementas ou emenda 
constitucional – deveria ser o debate incisivo acerca da temática 
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a ser modificada, acrescentada ou até suprimida do ordenamen-
to jurídico. Nesse sentido, a retórica e a argumentação jurídica 
seriam basilares para a análise e discussão do conteúdo político 
apresentado, principalmente, pelos parlamentares.

A retórica teve a sua origem na civilização grega com o 
advento da polis e consequentemente da democracia ateniense, 
tendo os sofistas como seus principais expoentes. Fora Platão 
o responsável pela visão pejorativa que os sofistas tiveram por 
muito tempo. Como a democracia ateniense permitia o debate 
entre todos os cidadãos da polis, os sofistas começaram a ter um 
grande poder político, contudo, muitas vezes, utilizavam-se de 
suas habilidades argumentativas de modo eticamente errôneo 
e assim acabaram sendo parte significativa na decaída da polis 
ateniense (PACHECO, 2011, p. 3). Dessa forma, Platão identifica 
a retórica “apenas com a manipulação desenfreada e imoral das 
técnicas argumentativas com o intuito de subveter a verdade” 
(PACHECO, 2011, p. 3).

Conseguinte, finaliza o Dr. Gustavo de Britto Freire Pacheco 
(2011, p. 3) acerca da retórica para Platão que

 
Não obstante os males que causou ao pensamento 
sofístico, a doutrina platônica tem o mérito 
inegável de ser uma justa reação contra os danos 
causados por muitos oradores que utilizavam 
seu talento, natural ou adquirido, para fins 
efetivamente imorais. É vital nesse ponto a 
contribuição de Platão para uma concepção ética 
da retórica que dê suma importância ao motivo 
da persuasão efetuada pelo orador. Afinal, a 
retórica é uma técnica instrumental, e, como 
todo instrumento, pode ser usada para atingir 
objetivos sublimes ou nefastos. 

Outro grande filósofo importante para a conceituação e o 
estudo da retórica foi Aristóteles, discípulo de Platão e professor 
de Alexandre, o Grande. Ele escreveu acerca da retórica em um 
livro de nome homônimo dividido em três volumes. No livro I, 
separa a retórica em gêneros (deliberativa, judicial ou epidéiti-
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ca). No livro II, analisa como as emoções interferem na receptibi-
lidade do discurso retórico. Por fim, no livro III, são analisados a 
forma e o modo do discurso retórico.

De acordo com Mazzali (2008, p. 5-6), para Aristóteles, “a 
retórica além de ser o meio de persuasão pelo discurso, é tam-
bém a teoria e o ensinamento dos discursos verbais – da lingua-
gem escrita ou oral, que tornam um discurso persuasivo”. Dessa 
forma, o referido autor aduz o seguinte sobre a retórica

É também evidente que ela é útil e que a sua 
função não é persuadir mas discernir os meios 
de persuasão mais pertinentes a cada caso, tal 
como acontece em todas as outras artes; de 
facto, não é função da medicina dar saúde ao 
doente, mas avançar o mais possível na direcção 
da cura, pois também se pode cuidar bem dos 
que já não estão em condições de recuperar a 
saúde.(...)Entendamos por retórica a capacidade 
de descobrir o que é adequado a cada caso com 
o fim de persuadir. (...) a retórica parece ter, por 
assim dizer, a faculdade de descobrir os meios 
de persuasão sobre qualquer questão dada. 
(ARISTÓTELES, 2005, p. 94-96)

Ademais, vale salientar que ele foi o primeiro a reconhe-
cer que a retórica é neutra, podendo ser utilizada tanto para bem 
quanto para o mal. Como pode-se perceber nesse trecho

E se alguém argumentar que o uso injusto dessa 
faculdade da palavra pode causar graves danos, 
convém lembrar que o mesmo argumento 
se aplica a todos os bens excepto à virtude, 
principalmente aos mais úteis, como a força, a 
saúde, a riqueza e o talento militar; pois, sendo 
usados justamente, poderão ser muito úteis, 
e, sendo usados injustamente, poderão causar 
grande dano. (ARISTÓTELES, 2005, p. 94).

Outro pensador importante para a matéria em questão é 
Chaim Perelman. O autor – que contraria a visão positivista de sua 
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época – foi à procura “de uma lógica específica para os valores” 
(PACHECO, 2011, p. 7). Dessarte, ele chegou à conclusão de que 

[...] em todos os campos do conhecimento onde 
ocorre controvérsia de opiniões - a filosofia, 
a moral, o direito, etc. - recorre-se a técnicas 
argumentativas: a dialética e a retórica são 
utilizadas como instrumentos para se chegar 
a um acordos sobre os valores e sua aplicação. 
(PACHECO, 2011, p. 7).

A teoria da argumentação formulada por Chaim Parelman 
– que parte da definição aristotélica de retórica – possui quatro 
fatores importantes as noções de: acordo; auditório; dados e in-
terpretação; técnicas argumentativas. O cerne principal da retó-
rica para Parelman é a consciência acerca do auditório. É neces-
sário conhecê-lo da melhor maneira possível para que se possa 
haver a maior quantidade possível de acordos prévios — “deter-
minadas proposições incontroversas que já se encontram aceitas 
pelo auditório antes do início do discurso” (PACHECO, 2011, p. 8) 
–, para então, convencê-lo e persuadi-lo.

Portanto, a retórica seria a persuasão por meio do discur-
so, não sendo importante se o ele é verdadeiro ou não, o interes-
sante e principal objetivo é convencer o auditório por meio de 
técnicas argumentativas – em termos, perelmanianos – que, pri-
meiro, procuram favorecer as teses prezadas bem como as que já 
foram admitidas pelo auditório e, desprezar as que contrariem às 
proposições do orador (PACHECO, 2011, p. 9). 

Dessarte, Pacheco – após analisar as diferentes concepções 
da retórica desde Aristóteles até Chaim Perelman – traçou alguns 
traços comuns a elas, que serão utilizados por este artigo para a 
análise da utilização da retórica na aprovação da PEC 241/55. 
São eles:

Em primeiro lugar, a retórica exerce a persuasão 
por meio de um discurso. Não se recorre a um 
experimento empírico nem à violência, mas 
procura-se ganhar a adesão intelectual do 



479

O DEBATE JURÍDICO  E POLÍTICO ACERCA  DA PEC 241/55

auditório apenas com o uso da argumentação; 
Em segundo lugar, a retórica se preocupa mais 
com a adesão do que com a verdade. O objetivo 
daquele que a exerce é obter o assentimento do 
auditório à tese que apresenta. A verdade ou 
falsidade da mesma é uma questão secundária; 
em terceiro lugar, a retórica se utiliza da 
linguagem comum do dia-a-dia, e não de uma 
linguagem técnica ou especializada. Isso ocorre 
porque a retórica é dirigida a todos os homens, 
e não a um setor específico da população; Em 
quarto lugar, a retórica não se limita a transmitir 
noções neutras e assépticas, mas tem sempre em 
vista um determinado comportamento concreto 
resultante da persuasão por ela exercida, já que 
se propõe a modificar não só as convicções, mas 
também as atitudes. (PACHECO, 2011, p. 1).

Verifica-se, portanto, após tudo que foi exposto acerca da 
matéria, que, na tramitação da PEC nº 241/55, o governo procurou 
fazer com que o seu discurso fosse aceito pelo povo com as mais 
variadas formas, dentre elas, a propaganda televisiva – que ainda 
atinge uma grande parte da população. Dessa forma, ele supôs 
conhecer bem o seu auditório, todavia acabou deparando-se com 
uma grande incompatibilidade de aceitação por parte da popula-
ção, que será representada, no presente trabalho, pelos juristas.

3.1 A POSIÇÃO DOS JURISTAS
O governo obteve de forma rápida a aprovação da nº PEC 

241/55 tornando-a emenda constitucional. Seu trâmite foi feito 
às pressas, tanto pela Câmara dos Deputado quanto pelo Senado 
Federal, sem o devido exaurimento do debate acerca de seu con-
teúdo e futuras repercussões, além de que, não houve, como já 
demonstrado anteriormente, uma escuta devida da vontade da 
população, que é quem sofrerá diretamente com o seu vigor.

Investimentos em áreas essenciais – saúde, educação e as-
sistência social – estarão limitados conforme a emenda. Forte-
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mente criticada por seu conteúdo, que visa estagnar os gastos 
essenciais à população durante vinte anos, a atual emenda é alvo 
de críticas pelos juristas brasileiros. Silvio Almeida, professor de 
filosofia do direito do Mackenzie, afirma que

A PEC 241 altera toda a estrutura econômico-
financeira do Brasil e, por isso, terá um impacto 
profundo no sistema político e jurídico, nos 
direitos fundamentais e até no projeto de país 
inscrito na Constituição Federal de 1988. É 
inevitável que uma alteração dessa envergadura 
na Constituição Federal atingirá em cheio o 
financiamento da saúde e educação, além de 
abrir caminho para um conflito político sobre o 
orçamento público cujas consequências sociais 
podem ser incontroláveis. (ALMEIDA, 2016, p. 1)

O professor de Direito Administrativo da PUC/SP, Rafael 
Valim, prontifica que a medida é inconstitucional no ponto de 
vista jurídico, pois viola o princípio de proibição de retrocesso e 
limitará sensivelmente durante os próximos vinte anos a ideia da 
legalidade orçamentária (VALIM, 2016, p. 1).

O professor de Direito Constitucional da PUC/SP, Luís Guilher-
me Arcário Conci, evidenciando a incongruência da medida, expõe 
que a PEC representará um retrocesso no âmbito social,  pois

 
Essa emenda estabelece limites futuros sem 
antever uma realidade que pode se transformar. 
Antecipar em 20 anos despesas sem saber as 
transformações pelas quais a sociedade vai 
passar, significa estabelecer um prognóstico que 
pode se mostrar equivocado. (CONCI, 2016, p. 1)

Adriano Pilatti, professor de Direito Constitucional da 
PUC/RJ, manifestou em suas redes sociais que 

Proibir aumento real da despesa pública por 
vinte anos, sem crescimento zero da taxa de 
natalidade, equivale a suprimir uma geração, 
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atrofiar os serviços públicos, denegar acesso 
à nutrição, ao saneamento, à segurança, à 
justiça, à cultura e outros bens da vida. É uma 
decisão genocida, tão cruel quanto desvincular 
os benefícios previdenciários do reajuste do 
salário mínimo, o que nada mais significa do 
que condenar aposentados e pensionistas à 
indigência, à doença, à humilhação e à morte. 
(PILATTI, 2016, p. 1).

O professor expõe que apenas o reajuste inflacionário não 
será o suficiente para abarcar todas as necessidades sociais e que 
o evidente aumento populacional ocorrerá, tornando os aparatos 
públicos ainda mais obsoletos e incapazes de suprir as necessi-
dades do povo, que em situações de crise econômica, depende 
ainda mais dos serviços públicos. É notório que os avanços con-
quistados em moradia, saúde, lazer, educação e outras direitos 
sociais durante a década de 2000 não teriam sido alcançados 
caso uma PEC como 241/55 estivesse em vigência. 

Ressalta-se que com o congelamento dos gastos a arreca-
dação não parará de acontecer e o dinheiro, que antes seria des-
tinada para os gastos essenciais a população, deverá ser alocado 
em outros setores.  Este é mais um ponto onde a emenda viola a 
carta magna de 1988, tendo em vista que a constituição estabele-
ce uma ordem de prioridades para a destinação de verba, sendo 
os direitos fundamentais seu primeiro ponto de parada.

Ronaldo Jorge Araujo Vieira Junior (2016, p. 31), consultor 
legislativo do Senado Federal na área de direito constitucional, 
administrativo, eleitoral e partidário, posicionou-se em nota téc-
nica contrária a PEC, onde diz que 

Eliminar, como pretende a PEC nº 55, de 2016, 
a possibilidade de o Chefe do Poder Executivo – 
legitimamente eleito pelo povo, por intermédio 
do voto direto, secreto, universal e periódico 
– definir o limite de despesas de seu Governo 
significa retirar-lhe uma de suas principais 
prerrogativas de orientação, direção e gestão. 
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Para Ronaldo, a emenda significa atar as mãos e impedir o 
chefe do poder executivo de fixar suas diretrizes e definir suas 
estratégias durante o exercício de seu mandato, impedindo-o de 
exercer com plenitude o mandato que lhe foi conferido a partir 
da soberania popular, prevista no parágrafo único do art. 1º da 
Constituição Federal/88. O consultor expõe também o artigo 
60, parágrafo 4º da Carta Magna, que diz não se pode ser “ob-
jeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir ” a 
“forma federativa do Estado”, o “voto direto, secreto”, “universal 
e periódico”, a “separação dos poderes” e os “direitos e garantias 
individuais”, apontando que existe uma violação dessas quatro 
“cláusulas pétreas” inserida na PEC nº 55/2016, agora já vigendo 
como Emenda Constitucional 95. Ressaltando-se, portanto, que 
qualquer tentativa de violação às cláusulas pétreas, mesmo que 
não sejam feitas de forma direta, devem ser prontamente apon-
tadas como inconstitucionais

Nota-se, portanto, que não é em apenas um aspecto que há 
ponderações sobre a validade, utilidade e constitucionalidade da 
PEC nº 241/2016. Juristas frisam os diversos pontos em que a 
emenda mostra-se contrária à Carta Magna, revelando o que há 
muito já é posto em pauta: as consequências desfavoráveis à po-
pulação. Constata-se, então, o quão raso demonstrou-se o debate 
da proposta de emenda, ao perceber os efeitos que dela surtirão, 
que foram ignorados durante o seu trâmite. Acrescenta-se ainda 
que a argumentação política dos membros do poder executivo e 
legislativo é frágil quando aponta os benefícios que a PEC trará, 
como será demonstrado a seguir.

4 INTERESSES POLÍTICOS VERSUS 
ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA

Haja vista tudo o que foi demonstrado até agora no referido 
trabalho, cabe agora salientar o que o atual governo objetivava 
passar à população e como essa argumentação contradiz com o 
que os juristas analisaram e constataram. Percebe-se, ao longo 
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do texto, a contradição existente quando busca justificar a me-
dida, contudo, de forma concomitante, demonstra que surtirão 
efeitos negativos em determinados setores primários afetados.

Com base no estudo intitulado de “Possíveis impactos 
da aprovação da PEC nº 241/2016” feito por Bruno Magalhães 
D’Abadia, consultor legislativo da área IV, é notório que a referida 
PEC irá afetar seis grupos que compõem as despesas primárias 
do governo. São elas: despesas previdenciárias, despesas com 
pessoal, despesas com saúde, despesas com educação, despesas 
com benefícios e programas sociais e despesas com investimen-
tos (D’ABADIA, 2016, p. 1). 

Logo na introdução do referido estudo encontra-se a se-
guinte fala:

Durante o trabalho, mostra-se como a proposta 
enviada pelo governo tem pouca eficácia sobre 
o montante total das despesas previdenciárias, 
ao mesmo tempo em que se elucida que os 
efeitos sobre as despesas com saúde e educação 
podem inclusive ser benéficos, contrariando os 
primeiros prognósticos de que necessariamente 
a desvinculação provisória dos limites mínimos 
a serem aplicados nessas áreas do desempenho 
da arrecadação acarretaria perdas de recursos. 
Por fim, será ressaltada a preocupação com 
o tratamento a ser dado às despesas com 
programas sociais e com investimentos e a 
premente necessidade de empreender reforma 
previdenciária juntamente com as medidas 
fiscais de curto prazo intentadas para se viabilizar 
a retomada do crescimento sustentável de longo 
prazo. (D’ABADIA, 2016, p. 3).

Em seguida, há o posicionamento que

Quanto às despesas previdenciárias, todos 
os estudos indicam que caso não seja feita 
a necessária reforma da Previdência, a PEC 
241/2016 sozinha não será capaz de frear o 
avanço das despesas primárias, em função da 
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importância da Previdência no globo destas 
despesas. Isso se dá devido ao seu mecanismo de 
indexação, que faz com que os dispêndios deste 
setor cresçam anualmente mais do que a taxa de 
inflação. (D’ABADIA, 2016, p. 4).

Assim, demonstrando o posicionamento do autor, apoian-
do a medida tomada pelo governo, ao tempo em que o autor dei-
xa claro que a medida não terá eficácia sozinha, visto que não 
afetará a previdência, tornando-se assim necessária a reforma da 
previdência, já em curso no Congresso.

Ao longo do texto o autor vai acrescentando argumentos 
sobre cada uma das áreas afetadas e como haverá uma melhoria 
nelas. Quanto à educação e à saúde D’Abadia (2016, p. 9) tece 
uma crítica acerca do “modelo atual de vinculação de receitas às 
despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino e com 
ações de saúde”, alegando que

O modelo atual faz com que todas as vezes que 
a economia vai bem, obtendo taxas positivas de 
crescimento, com o consequente crescimento 
mais que proporcional da arrecadação de receitas, 
aumentem os recursos destinados para educação 
e saúde, pois os mínimos a serem aplicados nessas 
áreas são dados como percentual das receitas. 
Por outro lado, em momentos como os atuais, 
de queda acentuada de arrecadação, diminuem 
proporcionalmente os recursos destinados à 
aplicação em saúde e educação. [...] conclui-se que 
o estabelecimento de uma regra de crescimento 
uniforme do mínimo a ser aplicado em saúde e 
educação gera o benefício da não compressão dos 
gastos em tempos de dificuldades econômicas, 
como os atuais, bem como ajuda evitar gastos não 
prioritários em momentos de bonança econômica. 
Se por um lado a metodologia da PEC 241/2016 
impede o crescimento real das despesas aplicadas 
em saúde e educação, por outro impede também a 
sua queda real, em momentos de queda da receita 
pública. (D’ABADIA, 2016, p. 9-10).
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Quanto os possíveis impactos sofridos nos setores de bene-
fícios e programas sociais, bem como em relação aos investimen-
tos, o autor afirma que “é possível imaginar que em um primeiro 
momento a PEC no 241/2016 implique sua redução” (D’ABADIA, 
2016, p. 11). Ademais, acredita que as despesas com o pessoal e 
com o investimento serão os principais freios das despesas pri-
márias (D’ABADIA, 2016, p. 6), pois

 
O próprio texto da proposta contém em seu art. 
103 a previsão de que em caso de violação do 
limite das despesas primárias passarão a viger 
vedações que incidem exclusivamente sobre a 
rubrica das despesas com pessoal, impedindo 
aumentos e reajustes, criação de cargos, 
admissão de pessoal e até mesmo a realização de 
concurso público. (D’ABADIA, 2016, p. 6).

Por fim, o autor encerra seu estudo argumentando que 

[...] a opção mais indicada e viável para evitar 
que ocorram cortes indesejados em despesas 
primárias essenciais é a realização da reforma 
previdenciária. Em verdade, a PEC 241/2016 por 
si só constitui elemento importante do processo 
de recuperação fiscal do Brasil, mas sozinha não 
será eficaz em reconduzir os níveis de dívida 
pública e de juros para patamares aceitáveis e 
desejáveis. Será preciso comprometimento e 
empenho do governo para empreender as demais 
reformas necessárias, aqui destacada a reforma 
previdenciária, mas também pode-se citar uma 
reforma tributária que venha simplificar o Sistema 
Tributário Nacional, evitar a elisão e a evasão 
fiscal, coibir a guerra fiscal e tornar o sistema mais 
justo e progressivo. (D’ABADIA, 2016, p. 12).

É interessante perceber como ao longo do texto, embora 
corrobore com o posicionamento do atual governo, D’Abadia 
também mostra os efeitos negativos a curto e a longo prazo em 
cada um dos setores afetados pela PEC.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Buscou-se demonstrar com o presente artigo de que forma se 

dá a modificação da Carta Magna, como o seu processo formal de mo-
dificação, em tese, é mais dificultoso, tendo em vista que é necessário 
levar em consideração à gravidade de sua mudança – já que repercute 
em todo o ordenamento jurídico, afetando, assim, a vida de todos os 
cidadãos – e a razão da necessidade que o debate acerca de um Pro-
posta de Emenda à Constituição seja o mais exaurido possível, em âm-
bito argumentativo e jurídico, visando analisar todas as imagináveis 
consequências de uma possível alteração à Constituição.  

Contudo, verificou-se, tendo a PEC nº 241/2016 como exem-
plo analisado, que tal debate muitas vezes não é exaurido e discuti-
do o suficiente, tendo assim, muitas vezes, a argumentação jurídica 
sendo suprida por uma justificativa política que se esconde por trás 
da proposta de emenda. Nota-se que o uso do direito é expandido de 
forma a adequar-se às necessidades políticas e que seu âmbito for-
mal, como também sua análise material mostram-se diminuídos pe-
rante os interesses políticos. Argumentações falaciosas são postas 
como justificativa e, facilmente refutadas, servem como base para a 
propositura e para o aceite de propostas sem qualquer base teórica 
ou funcionamento efetivo em âmbito social. 

Nesse caso específico, constatou-se que, em termos perel-
manianos, os parlamentares a favor da PEC não se importaram 
com o seu auditório – corroborando com as afirmativas de que 
muitas proposituras parlamentares se distanciam dos interes-
ses populares – tanto que a pesquisa feita no portal e-cidadania, 
no site do Senado, demonstrou números contrários ao aceite da 
PEC, tendo a população se manifestado, também, nas ruas e nas 
redes sociais em desfavor da mesma, apelidando-a de “PEC da 
morte” e “PEC do fim do mundo”. Manifestações prontamente ig-
noradas pelas casas legislativas, que tramitaram a proposta da 
emenda de forma fugaz e fizeram o pronto aceite, transforman-
do-a na Emenda Constitucional nº 95/2016. 

Portanto, é preciso salutar a importância que o debate 
acerca dessas propostas de emendas representam e como os 
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parlamentares precisam escutar tanto especialistas das áreas 
que serão afetadas, quanto a população em si, visto que eles são 
representantes do povo e devem governar em prol de benefici-
á-lo. Ademais, preservar os direitos sociais já conquistados de-
vido ao Estado Social Democrático de Direito em que o Brasil se 
encontra, de forma a procurar outras soluções para a melhoria 
econômica do país sem que, necessariamente, precise restringir 
os gastos nas áreas da saúde, educação e dos programas sociais.
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As sanções políticas como instrumento de cobrança de impostospelo poder 
público e a proteção constitucional Ao contribuinte

1 INTRODUÇÃO
	
As Sanções Políticas têm sido utilizadas de modo indevido 

pelo Poder Público, principalmente nas relações entre a Adminis-
tração Fazendária e Contribuinte, nas quais aquele faz cobrança 
de impostos, sem respeitar o devido processo legal e os demais di-
reitos fundamentais do Contribuinte supostamente inadimplente.

Por outro lado, com anseio de não ser lacunoso, abordare-
mos o conceito de Tributos e seus aspectos, não só observando a 
legislação brasileira, mas também o posicionamento doutrinário 
e suas definições.

Do mesmo modo faremos com as Sanções Políticas, uma 
vez que a doutrina quase que majoritariamente aponta a sua in-
constitucionalidade na aplicação delas por parte do Poder Públi-
co, precipuamente no que concerne à cobrança de tributos, vio-
lando os direitos fundamentais do Contribuinte, que por sua vez 
encontrasse respaldado pela Magna Carta de 1988.

Em outro capítulo, abordaremos o conceito dos direitos 
fundamentais do contribuinte, uma vez que na relação jurídica 
existente entre a Administração Fazendária e Contribuinte, este 
acaba tendo vários direitos fundamentais violados. Inclusive, tra-
remos a violação dos postulados do Acesso ao Judiciário, do De-
vido Processo Legal e do Contraditório e da Ampla Defesa.

Por fim, temos como maior objetivo, fortalecer a consagra-
ção dos direitos fundamentais do contribuinte doutrinariamente 
para que, em futuras manifestações ao Poder Judiciário, os tribu-
nais já tenham um direcionamento, uma vez que o ordenamento 
jurídico por si só já resguarda esses direitos.

2 ACORRELAÇÃO ENTRE AS SANÇÕES 
POLÍTICAS E OS TRIBUTOS SOB A 

ÓTICA CONCEITUAL E SISTEMÁTICA
Têm-se as sanções políticas um instituto discutido há tem-

pos pelos estudiosos e acirrando ainda mais com o advento da 
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Constituição Federal de 1988, elas como mecanismos que respal-
dam as atitudes tomadas pelo Poder Público para atender seus 
anseios, a fim de ver o bom andamento da Administração, objeti-
vando unicamente prevalecer à supremacia do interesse público.

No entanto, a abordagem das sanções políticas se dá de 
modo pertinente à sua aplicabilidade no direito tributário. Por-
tanto, no que concerne ao seu contexto histórico, poucas são as 
informações que se tem acerca das sanções políticas.

Dessa forma, a única certeza que temos, em face dos escri-
tos históricos, é que o tributo surgiu na Inglaterra com a famosa 
radicalização do João Sem Terra na cobrança de tributos, dando, 
inclusive, de acordo com (MARTINS, 2005, p. ?), a “origem à Mag-
na Carta Baronorum (1215) e definiu o princípio da anualidade 
– permitindo ao pagador de tributos saber, com base no ‘orça-
mento oficial’ do ano anterior, o que seria necessário para a coroa 
e o que ficaria com o povo para o ano seguinte”.

Assim, esses momentos históricos são denominados de 
ruptura cultural, tendo uma melhor definição por (SIQUEIRA, 
2005, p. ?) que aduz ser um 

[...] fenômeno político e cultural que sempre 
reporta a fato histórico que, via de regra, está 
ligado às revoluções sociais desencadeadas pelo 
uso da força, ou pela total e irrestrita subjugação 
de valores antes predominantes, por novos 
valores sociais que sub-rogam os anteriores.

Com isso, pode-se falar que a ruptura cultural tem como 
aspecto marcante as suas mudanças para uma solução, em de-
terminados momentos, de modo definitivo para, a partir daí 
iniciar uma nova era.

Em que pese termos pelo mundo afora vários acontecimen-
tos caracterizadores de uma ruptura cultural, a exemplo a Revo-
lução Francesa, a ascensão do Nazismo, bem como a sua queda, 
as Guerras Mundiais etc. Parte de os estudiosos declarar que no 
Brasil nunca aconteceu nenhum momento histórico semelhante, 
transformador e colaborador para um avanço político e cultural.
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Desse modo, percebe-se que no Brasil a autoridade era dada 
pelo uso da força e não pelas leis. Cabendo destacar que, nesse pe-
ríodo, as legislações ficaram praticamente preteridas, restando à 
sociedade ser dirigida e julgada ao bel prazer dos ditadores.

Nesse caminhar, vê-se que a imposição, a autoridade, em 
nada contribui para evolução de uma sociedade, para a mudan-
ça de um país. Concluindo, assim, (SIQUEIRA, 2005, p. ?) que “A 
autoridade, portanto, fica esvaziada no contexto conceitual pleno, 
porque não decorrente de processo de ruptura. Em face deste in-
controverso fato, os detentores de poder no Brasil, constantemen-
te valorizam sua autoridade, mediante o ‘abuso de autoridade’”.

Posteriormente, a legislação tributária foi se aperfeiçoando 
e regulamentando os demais impostos até consolidar a legisla-
ção tributária nacional.

Assim, percebe-se que a democracia ficou preterida por 
muitos anos na história do direito tributário, sendo pífia a ten-
tativa de se implantar um Estado Democrático de Direito, pois 
(MARTINS, 2005, p. ?) “O povo, através da história, sempre tra-
balhou para sustentar os governantes, cabendo aos governantes 
retirar da sociedade o que desejam e a sociedade produzir os re-
cursos necessários para sustentá-los e a seus caprichos, guerras, 
desejos de grandeza”. 

Com isso, pode-se dizer que muito pouco mudou a postura 
de como deve ser um Administrador Público, uma vez que este 
é detentor do Poder e, consequentemente, precisa de recursos 
para fazer uma boa administração.

Outra situação que há anos ocorre é que segundo (MAR-
TINS, 2005, p. ?) “mesmo nas democracias, os detentores do po-
der, ou seja, aqueles que vencem a batalha eleitoral, necessitam 
do respaldo do povo, do trabalho do povo, do seu esforço para 
conservarem-se no poder”. 

Desse modo, mesmo o Administrador Público, necessitan-
do vitalmente da participação e colaboração do povo em um Es-
tado de Direito, ele o explorar, em razão de ser função do papel 
que ele exerce, inclusive, caso seja necessário ele venha agir com 
rigor, observando sempre o que a lei permite. Diferentemen-
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te não seria o seu agir na cobrança de tributos, tendo em vista 
ser elemento arrecadatório fundamental para a manutenção da 
máquina estatal. Portanto, (MARTINS, 2005, p. ?) “o tributo, o 
elemento mais relevante para o exercício do poder. Em todos os 
tempos, o tributo serviu para sustentar seus detentores, não ha-
vendo poder sem tributo, ou tributo sem poder”.

Ao final, (MARTINS, 2005, p. ?) “Poder e Tributo’ continuam 
sendo, na história da humanidade, dois entes indissolúveis que, 
em face da desigualdade entre os homens, cabe ao povo suportar”.

2.1 TRIBUTO: CONCEITO E ASPECTOS
A palavra tributo decorre etimologicamente dos 
primórdios da civilização e significa a repartição 
ou divisão de bens entre tribos (tribuere) e 
indicava primeiramente os valores devidos 
pela tribo derrotada como tributo à vencedora. 
(CALIENDO, 2009, p. ?).

No entanto, ao que se refere ao conceito de tributo pro-
priamente dito, temos ele aprimorado na Constituição Federal 
de 1988, havendo a necessidade de destilá-lo segundo (COSTA, 
2015, p. ?):

[...] da leitura do capítulo dedicado à disciplina 
do Sistema Tributário Nacional (arts. 145 a 
156), depreende-se a noção essencial desse 
conceito, segundo a qual tributo corresponde 
a uma relação jurídica existente entre Estado 
e contribuinte, uma vez implementada 
determinada situação fática prevista em lei 
como autorizadora dessa exigência, cujo 
objeto consiste numa prestação pecuniária, 
não revestida de caráter sancionatório, e 
disciplinada por regime jurídico próprio1.

1 Nessa ótica, observa-se que o legislador Constituinte lapidou o conceito de 
tributo, dando ênfase que a relação jurídica tributária existente entre Estado e 
Contribuinte só é implantada com a existência de um fato gerador.
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Em que pese o conceito constitucional de tributo ser mais 
sistemático, o legislador infraconstitucional já o havia discipli-
nado outrora na Lei nº 5.172/66 de modo mais objetivo e re-
petitivo, dispondo em seu artigo 3º que: “Art.3º Tributo é toda 
prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela 
se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, ins-
tituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa ple-
namente vinculada”.

Assim, vê-se que o cerne da definição de tributo está no 
dever jurídico que nasceu a partir de um fato, o qual por ora 
envolve ou se faz necessário pagar dinheiro. Com isso, (COSTA, 
2015, p. ?):

Afinando-se ao conceito constitucional, estatui 
que setrata de uma relação jurídica mediante a 
qual o credor ou sujeito ativo – no caso, o Fisco 
– pode exigir do devedor – o sujeito passivo ou 
contribuinte – uma prestação em dinheiro, exigível 
mediante lei e inconfundível com uma sanção2.

	
Toda essa obrigatoriedade de se pagar o tributo tem um 

objetivo de (MARTINS, 2005, p. ?) aduz “carrear para os cofres 
do Estado meios financeiros para a satisfação das necessidades 
da coletividade”.

Portanto, vê-se que o tributo “é uma obrigação ex lege, vale 
dizer, nasce pela simples realização do fato descrito na hipóte-
se de incidência prevista em lei, sendo, portanto, compulsória” 
(COSTA, 2015, p. ?).

No entanto, “Compulsório não quer dizer obrigatório, mas 
significa que independe da vontade da pessoa de contribuir. A 
pessoa não paga o tributo porque quer ou gosta. Se isso ocorres-
se, não pagaria tributo” (MARTINS, 2005, p. ?).

2 Dessa forma, temos o tributo como uma obrigatoriedade imposta ao Contribuinte 
porque a ele não resta outra saída senão cumprir com sua obrigação pagando os 
impostos. Inclusive, não sendo efetivado no momento proposto, acarreta em sanções 
disciplinadas pela legislação tributária, fato este que faz efetivar definitivamente, o 
objetivo do Fisco, que é fazer com que o Contribuinte cumpra o seu dever.
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Ao final, conclui-se que no campo do direito das obri-
gações, “compreende tributo prestação de dar, de pagar. Não 
se tratando de obrigação de fazer ou não fazer” (MARTINS, 
2005, p. ?), ou seja, tributo é o cerne de toda e qualquer re-
lação jurídica tributária existente no ordenamento jurídico 
brasileiro.

2.2 SANÇÃO POLÍTICA: 
CONCEITO E SEUS ASPECTOS

2.2.1 Sanção
	
Inicialmente, insta destacar que os institutos do Tributo e 

da Sanção não se confundem, uma vez que esta só é aplicável na 
relação Administração/Contribuinte quando este não cumpre 
com o seu dever de prestação pecuniária.

No entanto, a melhor diferenciação de Tributo e Sanção é 
definida da seguinte forma, segundo Maria Ângela Lopes Paulino 
Padilha (2015 apud ROBSON MAIA LINS, p. 67):

Enquanto tributo é instituído pelo Poder 
Público com a finalidade, em tese, de fazer frente 
às despesas públicas, as sanções tributárias 
têm por objeto reprimir a conduta ilícita do 
sujeito passivo (função repressiva), além de, 
preventivamente, induzir os administrados a 
não praticarem determinadas condutas que, 
a juízo do legislador infraconstitucional – mas 
desde que dentro da moldura constitucional 
– sejam negativas para a convivência em 
sociedade.

	
Com isso, conclui-se que o tributo está intrinsicamente 

ligado a uma conduta lícita praticada pelo Poder Público, en-
quanto a sanção é utilizada por este quando o contribuinte não 
cumpre com sua obrigação e incorre em uma conduta ilícita.
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2.2.2 Sanções políticas: 
conceitos e seus aspectos

	
Sanção política:

É aquele constrangimento, aquela ameaça feita a 
um cidadão – pessoa física ou jurídica – para que, 
submetido à coação ou processo psicológico que 
lhe leve a sentimento de fragilidade e falta de opção 
tempestiva e/ou economicamente viável, concorde 
com tudo que o agente do Poder Executivo deseje, 
independentemente de um exame de seus próprios 
direitos. (SIQUEIRA, 2005, p. ?)

Por outro lado, parte da doutrina consagrada passou a re-
sumir e definir sanção política em restrições impostas ao contri-
buinte. Assim, “convencionou-se chamar de sanções políticas as 
indevidas restrições impostas ao exercício de direitos do contri-
buinte, de molde a compeli-lo ao cumprimento de suas obriga-
ções” (COSTA, 2005, p. ?)3.

Entretanto, os procedimentos administrativos menciona-
dos não seguem um caminho que respeite os direitos constitu-
cionais dos administrados, como veremos mais adiante. Quanto 
a sua classificação, as sanções políticas subdividem-se em duas 
espécies segundo (PADILHA, 2015, p. ?):

As sanções não pecuniárias, aquelas que 
culminam restrições de direito, imputações 
de deveres formais mais gravosos, perda de 
benefícios etc., em cujas categorias incluem-se, 
por exemplo, a apreensão e perdimento de bens 
e os regimes especiais de controle e fiscalização”, 
bem como as sanções pecuniárias.

3 Acontece que, no ordenamento jurídico brasileiro, as sanções políticas tributárias 
se apresentam nas mais variadas modalidades, no entanto, em observância ao 
objetivo do presente trabalho, devemos manter o foco nas conhecidas sanções 
punitivas que tem sua natureza jurídica no âmbito administrativo tributário como, 
por exemplo, a apreensão e os procedimentos especiais de fiscalização.
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Nesse caminhar, “a ordem jurídica, ao mesmo tempo em 
que estabelece a conduta desejada, sanciona a sua infração, a fim 
de que essa transgressão não se realize” (SILVA, 2007). Assim, 
dentro da classificação das sanções não pecuniárias, temos as 
sanções restritivas de direitos em decorrência do poder de polí-
cia conferido à Administração Pública.

Com isso, o Poder de Polícia atribuído ao Poder Público 
“serve para condicionar e restringir, por meio de atos adminis-
trativos ou regulatórios, o exercício dos direitos da liberdade e 
da propriedade em prol da coletividade, compatibilizando-os, as-
sim, com o bem-estar social” (PADILHA, 2015, p. ?)4.

Em que pese a sanção política seja algo que evoluiu ao lon-
go da história dos governos, bem como ante a necessidade de se 
cobrar tributos, aparenta-se ter se fortalecido no Brasil, com o 
regime militar, mas realmente só aparenta, uma vez que “na di-
tadura militar, era e é pura e simplesmente ‘ato ditatorial’” (SI-
QUEIRA, 2005, p. ?), ou seja, o ato praticado pelo ditador é intrín-
seco à sua vontade, não fazendo nenhuma observância ao que 
dispõe a lei.

Então, percebe-se que o Estado Democrático de Direito im-
plantado no Brasil tem como protagonista o governo e como co-
adjuvante as sanções políticas para que juntos mostrem sua força 
à sociedade e, sobretudo, ao cidadão contribuinte.

Nessa linha de pensamento (SIQUEIRA, 2005, p. ?) dis-
põe que “Em um Estado de Direito, tem-se a clara concepção 
do governo soberano, e da figura do cidadão hipossuficiente 
em relação a esse governo todo-poderoso”.  A partir daí, vê-se 
por muitas vezes violados os direitos dos contribuintes, tendo 
estes unicamente o dever de cumprir. Enquanto isso, a Admi-
nistração Pública faz gozo da supremacia do interesse público 
face ao particular.

	
4 De forma lamentável, não é isso que ocorre na prática, uma vez que as sanções 
políticas são impostas pelo Estado, que as exerce por meio do seu poder de polícia, 
tão somente, com o intuito de ver as suas exigências serem cumpridas, ao tempo 
que almeja gozar dos benefícios que lhe são dados, em razão do cumprimento dos 
deveres, por parte dos contribuintes.
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3 OS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
DO CONTRIBUINTE E SUA 

APLICABILIDADE NAS RELAÇÕES 
JURÍDICAS TRIBUTÁRIAS

Inicialmente, cumpre-nos abordar a definição de direito 
fundamental, que segundo Hugo de Brito Machado (MACHADO, 
2009, p. ?):

É aquele estabelecido pela Constituição, e cuja 
dimensão, em princípio, decorre da interpretação 
mais ampla possível da norma constitucional 
que o estabelece. Amplitude que deve significar 
a pluralidade de aspectos sob os quais os direitos 
fundamentais devem ser vistos. Assim, em certos 
casos, pode parecer que ocorre o surgimento de 
novos direitos que, a rigor, já estavam de algum 
modo embutidos nos preceitos anteriores. Daí 
referir-se a doutrina a novas gerações, ou novas 
dimensões dos direitos fundamentais.

Na verdade, diante da evolução constante da socieda-
de brasileira, percebe-se que a todo o momento os direitos 
fundamentais estão sendo postos em conflito. E isso ocorre 
simplesmente pelo fato de a Constituição Federal de 1988 dar 
guarida a diversos setores da sociedade. Fazendo, assim, o 
resguardado pela Carta Magna, ao ver o seu direito afrontado 
e entendendo ser esse absoluto na maioria das vezes, ante a 
sua natureza jurídica, se socorra ao Poder Judiciário para que, 
a partir daí, possa o guardião da Constituição decidir qual di-
reito deve sobrepor.

Nesse caminhar, tem-se o esclarecimento de Hugo de Brito 
Machado (2009 apud MORAES, p. 18) que “[...], a regra, no Estado 
de Direito, é o pleno respeito às inviolabilidades constitucionais, 
permitindo-se, porém, excepcionalmente, a violação desses di-
reitos e garantias”.
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No âmbito do direito tributário,
 

[...] tanto no que diz respeito aos princípios 
que apontam para uma tributação justa, como 
o princípio da capacidade contributiva, como 
no que diz respeito aos princípios tendentes 
à realização dos valores da segurança, como o 
princípio da legalidade e da anterioridade da lei 
tributária, muitas são as práticas do Estado que 
consubstanciam flagrante violação de preceitos 
da Constituição Federal. (MACHADO, 2009, p. ?).

Entretanto, como ficou evidente no próprio tema proposto, 
não iremos abordar todas as ilegalidades praticadas pela Admi-
nistração Pública, mas, tão somente, acerca das sanções políticas 
que de acordo com Machado (2009, p. ?) estas:

Constituem a maneira mais flagrante e 
persistente de violação de direitos fundamentais 
do contribuinte, pela Fazenda Pública, em 
seus diversos setores. São medidas as mais 
diversas, impostas ao contribuinte, que de forma 
indireta o obrigam ao pagamento de tributos, 
devidos ou não, sem lhes dar oportunidade de 
questionamentos5.

Na verdade, a cobrança de imposto, identifica-se cabal-
mente o conflito dos interesses postos. De um lado, tem-se a Ad-
ministração Fazendária, com respaldo no famoso princípio cons-
titucional da Supremacia do Interesse Público sobre o particular. 
Noutro, temos os direitos fundamentais do Contribuinte, como 
o Direito do Acesso à Justiça e o também conhecido Princípio do 
Devido Processo Legal (Contraditório e Ampla Defesa).

Assim, temos convicção do mesmo modo que Machado 
(2009, p. ?) para quem,

5 O autor aborda diversas agressões políticas em seu estudo, no entanto, 
abordaremos somente violações do Princípio do Acesso ao Judiciário, do Devido 
Processo Legal e do Contraditório e Ampla Defesa.
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A rigor, nada é absoluto. Nenhum direito é absoluto. 
A relativização de um direito fundamental, todavia, 
só se justifica em face de outro direito fundamental. 
O aparente conflito entre eles é que justifica a 
relativização de ambos, para que possam ambos 
subsistir, na medida necessária à convivência 
das liberdades públicas. A relativização é o 
recurso, sempre excepcional, necessário à própria 
preservação dos direitos fundamentais que 
eventualmente se ponham em conflito.

	
No entanto, temos nessa relação jurídica tributária, insti-

tutos jurídicos de extrema importância que regem esta relação, 
tais como os princípios constitucionais, para que posteriormente 
passemos a abordar os demais institutos incidentes nessa rela-
ção processual tributária.

3.1 PRINCÍPIO DO LIVRE 
ACESSO AO JUDICIÁRIO

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu artigo 
5º, inciso XXXV, que “a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito”.

De acordo com Nelson Nery Júnior, “embora o destinatário 
principal desta norma seja o legislador, o comando constitucional 
atinge a todos indistintamente, vale dizer, não pode o legislador 
nem ninguém mais impedir que o jurisdicionado vá a juízo de-
duzir pretensão” (NERY JUNIOR, 2010 apud MIRANDA, p. 174).

Acontece que acerca do postulado mencionado, Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho (2015, p. ?) expõe que

Como o princípio da legalidade, o do controle 
judiciário é intrínseco à democracia de opção liberal. 
Apesar de sua importância, salvo os autores norte-
americanos, poucos estudiosos lhe têm dado maior 
atenção, colocando-o no rol das coisas óbvias.
Na verdade, o direito de o indivíduo fazer passar 
pelo crivo do Judiciário toda lesão a seus direitos 
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é essencial a todo regime cioso das liberdades 
fundamentais. Deflui inexoravelmente esse 
princípio da própria “separação de poderes”, 
pois outra não é, no fundo, a justificativa 
da independência do Judiciário que não a 
tutela dos direitos individuais. Todavia, a sua 
expressa enunciação, como no art. 5º, XXXV da 
Constituição – ‘a lei não excluirá da apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito’ – é 
sempre recomendável. De fato, o crivo imparcial 
do Judiciário contraria muita vez a prepotência 
dos governantes que, se podem, cuidam de 
impedir sua fiscalização.

Na evolução do princípio de acesso à justiça, tivemos um 
marco histórico importante, porém indesejável, conforme reporta 
Nelson Nery Júnior (2010 apud CAPPELLETTI; VIGORITI, p. 174) 
“em passado recente tivemos episódio histórico que envergonhou 
o direito brasileiro, a exemplo do que ocorreu no sistema jurídi-
co dos Estados totalitários da primeira metade deste século, que 
proibiam o acesso à justiça por questões raciais”6. Corroborando 
com o pensamento, “felizmente o período de exceção do estado de 
direito passou e o País voltou à normalidade institucional, com o 
advento da CF/1988, que não mais permite qualquer tipo de ofen-
sa à garantia do direito de ação” (NERY JÚNIOR, 2010, p. ?).

Vale destacar que de acordo com Pedro Lenza, “o princípio 
da inafastabilidade da jurisdição é também nominado direito de 
ação, ou o princípio do livre acesso ao Judiciário, ou, conforme 
assinalou Pontes de Miranda, princípio da ubiquidade da Justiça” 
(LENZA, 2012, p. ?).

Desse modo, “isso quer dizer que todos têm acesso à jus-
tiça para postular tutela jurisdicional preventiva ou reparatória 
relativamente a um direito. Estão aqui contemplados não só os 
direitos individuais, como também os difusos e coletivos” (NERY 
JÚNIOR, 2010, p. ?).

6 Diante desse episódio, percebe-se uma postura muito diferente do legislador 
moderno, uma vez que, por óbvio, a exclusão da apreciação pelo Poder Judiciário é 
claramente inconstitucional pelos termos da Carta Magna de 1988.
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No entanto, o texto constitucional recebe uma crítica da 
doutrina de Pedro Lenza (2012, p. ?) acerca da “forma indireta 
de apresentação da garantia ao direito à jurisdição – ‘a lei não 
excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a di-
reito’ – prescrita no art. 5º, XXXV, da CF/88”. O autor continua:

 
Essa fórmula indireta surgiu, provavelmente, 
como reação a atos arbitrários que, aproveitando 
a inexistência de prescrição constitucional 
expressa (lembrar que referido direito só 
adquiriuostatus de preceito constitucional 
com a Constituição de 1946), muitas vezes, por 
intermédio de lei ou decreto-lei, excluíram da 
apreciação do Poder Judiciário lesão a direito.
Muito melhor seria se referido princípio fosse 
prescrito na forma direta, como se verifica, dentre 
outras, nas Constituições da Itália, Alemanha, 
Portugal, Espanha, na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos etc. (LENZA, 2012, p. ?).

Lenza (2012, p. ?) afirma também que: 

Apesar dessa crítica terminológica, o art. 5º, XXXV, 
da CF/88 veio sedimentar o entendimento amplo 
do termo “direito”, dizendo que a lei não excluirá 
da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça 
a direito, não mais restringindo a sua amplitude, 
como faziam as Constituições anteriores, ao “direito 
individual” (vide arts. 141, §4º, da CF/46; 150, §4º, 
da Constituição de 1967; 153,§4º, da EC n. 1/69; 153, 
§4º, na redação determinada pela EC n. 7/77).

Ao final, “prefere-se, ainda, seguindo a doutrina mais abali-
zada, a expressão ‘acesso à ordem jurídica justa’ a ‘acesso à Justi-
ça’ ou ‘ao Judiciário” (LENZA, 2012, p. ?).

Isso porque, Pedro Lenza define que “a problemática do aces-
so à Justiça não pode ser estudada nos acanhados limites do acesso 
aos órgãos judiciais já existentes. Não se trata apenas de possibilitar o 
acesso à Justiça enquanto instituição estatal, e sim viabilizar o acesso à 
ordem jurídica justa” (LENZA, 2012 apud WATANABE, p. 1002).
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Diante da exposição do referido princípio, vê-se a neces-
sidade da Administração Pública por não dar oportunidade do 
Contribuinte socorrer-se ao Poder Judiciário, para dar a devida 
observância ao Devido Processo Legal.

3.2 PRINCÍPIO DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL

A Constituição Federal de 1988 dispõe em seu artigo 5º, in-
ciso LIV que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal”.

Segundo Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2015, p. ?) “im-
pede essa cláusula toda restrição à liberdade ou aos direitos de 
qualquer homem, sem intervenção do Judiciário, claro, se o inte-
ressado a reclamar”.

O mais interessante dessa cláusula constitucional é a ga-
rantia dada ao cidadão do seu direito, de modo que naturalmente 
se interliga com o princípio do acesso ao Judiciário, obrigando, 
assim, que todo direito violado tenha a apreciação do Poder Judi-
ciário. Com isso, “o princípio se torna mais sólido, já que impede 
que uma proposital alteração de estrutura do Judiciário esvazie 
essa garantia” (FERREIRA FILHO, 2015, p. ?).

Como é sabido, aduz Nery Júnior (2010, p. ?):

O direito processual está subordinado aos 
princípios constitucionais gerais, entre os 
quais ressaltamos o princípio da dignidade 
humana, que se apresenta como fundamento 
da República Federativa do Brasil (CF 1º III), 
tal a sua importância e magnitude no direito 
constitucional brasileiro.

Assim, temos que o princípio constitucional posto em ques-
tão é “a base sobre a qual todos os outros princípios e regras sus-
tentam, é o do devido processo legal, expressão oriunda da inglesa 
due processo f law” (NERY JÚNIOR, 2010, p. ?). E mais, alega o autor
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[...] em nosso parecer, bastaria a norma constitucional 
haver adotado o princípio do due processo f lawpara 
que daí decorressem todas as consequências 
processuais que garantiriam aos litigantes o direito 
a um processo e uma sentença justa. É, por assim 
dizer, o gênero do qual todos os demais princípios e 
regras constitucionais são espécies7.

Dessa forma, a Administração Pública deve fazer plena ob-
servância a estes quando adotar medidas para cobrar impostos, 
inclusive as sanções políticas.

3.3 PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO 
E DA AMPLA DEFESA

O princípio do contraditório e da ampla defesa está devida-
mente expresso na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 
5º, inciso LV, nos seguintes termos: 

Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: [...] LV – aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e aos acusados em geral serão assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes; [...]8.

	
7 De fato, o Princípio do Devido Processo Legal é o cerne de muitos outros princípios 
desenvolvidos pela doutrina, entre eles estão o princípio do Contraditório e da 
Ampla Defesa, que é muito citado nas teses de cerceamento de defesa, nas lides 
dos diversos ramos do ordenamento jurídico, especialmente na fase recursal, ou 
nas nulidades administrativa e criminais.
8 Ante uma interpretação sistemática do texto constitucional exposto, percebe-se a 
clara relação que esse princípio tem com os demais princípios abordados, uma vez 
que a fase procedimental de toda e qualquer relação jurídica tributária inicia-se com 
a manifestação de algum órgão julgador, seja ele no âmbito administrativo ou judicial.
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Tem-se, deparando-se com uma demanda judicial, de pron-
to, o livre acesso ao Poder Judiciário e, consequentemente, uma 
provocação deste para apreciação da matéria posta em questão. 

Por outro lado, vê-se uma relação intrínseca com o postula-
do do devido processo legal, pois para que este possa ser aplica-
do de modo adequado, deve observar plenamente e assegurar o 
contraditório e ampla defesa nas relações jurídicas.

Em que pese, segundo Nelson Nery Júnior (2010, apud 
BVerfGE, p. 210):

O contraditório ser garantia constitucional 
estampada na CF 5º., o que à primeira vista 
poderia parecer restringir-se ao cidadão ou à 
pessoa física, na verdade essa garantia pode ser 
invocada por pessoa física ou jurídica, na defesa 
não só da igualdade processual, mas também 
dos direitos fundamentais de cidadania, religião, 
liberdade sexual etc. 

Portanto, observa-se que quando houver uma afronta a al-
gum direto fundamental, inclusive do Contribuinte, naturalmen-
te este tem do seu lado o postulado do Contraditório e da Ampla 
Defesa, independentemente de ele ter dado causa ao surgimento 
da relação jurídico tributária ou não.

Fica claro que defender-se das advertências, multas, san-
ções e até imposições por parte da Administração Pública é uma 
garantia constitucional e, como é sabido, a não observância de 
todo o procedimento pode acarretar em nulidade processual.

É evidente, analisando os termos que dão nome ao postulado 
em estudo, que a ampla defesa é a gama de instrumentos que devem 
ser observados no processo, a exemplo dos prazos, da juntada de do-
cumentos probatórios, do arrolamento de testemunhas, entre outros.

Já por contraditório, “deve-se entender, de um lado, a ne-
cessidade de dar conhecimento da existência da ação e de todos 
os atos do processo às partes, e, de outro, a possibilidade de as 
partes reagirem aos atos que lhes sejam desfavoráveis” (NERY 
JÚNIOR, 2010, p. ?).
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Desse modo, vê-se que a garantia do contraditório é basi-
camente uma obrigação que o órgão julgador tem de noticiar as 
suas decisões e manifestações às partes constituintes da rela-
ção jurídica tributária.

Assim, devemos concordar com Nelson Nery Júnior (2010, 
p. ?) que

[...] não se pode economizar, minimizar a 
participação do litigante no processo, porque 
isso contraria o comando emergente da norma 
comentada. O órgão julgador deve dar a mais 
ampla possibilidade de o litigante manifestar-se 
no processo. Significa, ainda, poder acompanhar 
e participar da colheita da prova, de modo a 
poder, incontinenti, fazer a contraprova, por 
exemplo, reperguntando para a testemunha.

	
Diante das premissas acerca do postulado do contraditório 

e da ampla defesa, constata-se que mesmo sendo termos e meca-
nismos diferentes no processo, eles se complementam e se con-
figuram de modo simultâneo nas relações jurídicas processuais.

4 A NECESSIDADE DO PODER PÚBLICO 
ADOTAR O PROCEDIMENTO ADEQUADO 

NA COBRANÇA DE IMPOSTOS (MEDIANTE 
EXECUÇÃO FISCAL) ANTE À PROTEÇÃO 

CONSTITUCIONALAOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS DO CONTRIBUINTE

Segundo Juarez Freitas (2014, p. ?):

O poder público existe para os direitos 
fundamentais e para respeitar as prioridades 
constitucionais vinculantes. Falar, portanto, em 
“poder de polícia administrativa” não é cogitar 
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de mera faculdade estatal. Acima de tudo, trata-
se de um dever perante a sociedade. No Estado 
Democrático, o exercício do poder vincula e 
responsabiliza, pois os direitos fundamentais 
não são singelas expressões de contrapartida 
dos direitos atribuídos ao Poder Público: 
configuram autênticos direitos fundadores do 
Estado. Por isso, nas relações administrativas o 
direito fundamental à boa administração precisa 
ser visto como gerador do correspondente dever 
incontornável de observar a totalidade dos 
princípios constitucionais.

 
Por outro lado, aduz Cassiano Menke (apud ATALIBA, 2008, 

p. ?) que,

As normas que conferem poderes ao Estado para 
instituir e cobrar tributos devem ser analisadas 
à luz dos direitos fundamentais, os quais, por 
sua vez, precisam ser compreendidos diante dos 
fundamentos do Estado Social de Direito (art. 1º 
da CF) e dos objetivos por ele almejados (art.3º 
da CF). Os direitos fundamentais, de outra banda, 
devem ser interpretados, por exemplo, no contexto 
da ordem econômica e financeira (arts. 170-192 
da CF), assim como ela deve ser entendida como 
meio apto à promoção dos direitos. Ou seja, tais 
elementos precisam ser reconhecidos como uma 
só estrutura que caminha em direção aos valores 
perseguidos pelo Estado. Eles não podem se 
excluir ou se anular mutuamente, nem mesmo ser 
interpretados de forma isolada.

	
Ocorre que, muitas vezes, o Poder Público não faz a obser-

vância dos preceitos constitucionais envolvidos em uma relação 
jurídica tributária, que, mesmo exercendo o seu papel de fisca-
lizar e executar atos administrativos, não pode deixar de fazer 
a devida observância em razão da discricionariedade adminis-
trativa, uma vez que, “o ato de ‘polícia administrativa’ pode estar 
lastreado numa lei violadora dos deveres da proporcionalidade, 
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o que caracteriza condenável exercício abusivo do poder, com to-
dos os consectários” FREITAS, 2014, p. ?).

Assim, Cassiano Menke chama a atenção em seu posiciona-
mento acerca dos direitos fundamentais ante as condutas prati-
cadas pelo Poder Público, aduzindo:

Imagine-se, então, um círculo. Dentro dele estão 
aqueles bens protegidos pelos direitos fundamentais, 
que passam a ser restringidos progressivamente pela 
eficácia interventiva decorrente da concretização 
das normas tributárias. A cada intervenção sofrida o 
círculo experimenta uma restrição ao seu conteúdo. 
A cada manifestação concreta do poder de tributar, 
o âmbito protegido pelos direitos é pressionado e 
comprometido parcialmente. Mas no seu âmago, 
na sua parte mais interna e central, no seu núcleo 
essencial, residem bens irrestringíveis, haja vista 
sua indispensabilidade à eficácia do direito (MENKE, 
2008, p. ?).

	
A necessidade de proteção aos direitos fundamentais do 

Contribuinte surge do fato de que a Administração Fazendária 
nem sempre age corretamente ao praticar o seu Poder de Polícia, 
pois de acordo com José dos Santos Carvalho Filho (2010, p. ?)

[...] como a atuação destes deve sujeitar-se aos 
parâmetros legais, a conduta abusiva não pode 
merecer aceitação no mundo jurídico, devendo 
ser corrigida na via administrativa ou judicial. 
A utilização do poder, portanto, deve guardar 
conformidade com o que a lei dispuser. Podemos, 
então, dizer que abuso de poder é a conduta ilegítima 
do administrador, quando atua fora dos objetivos 
expressa ou implicitamente traçados na lei.

Assim, na melhor das hipóteses, é plausível alegar que “o 
exercício do ‘poder de polícia administrativa’ há de estar em con-
formidade com o direito-síntese à boa administração pública, ou 
será irregular” (FREITAS, 2014, p. ?).
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Desse modo, Juarez Freitas (2014, p. ?) aduz que:

Fiel a esse modo de compreender tais restrições, 
deve-se cuidar de rever o “poder de polícia” como 
inerência da “soberania”, pois a sóbria releitura 
do “poder de polícia administrativa” favorece 
o objetivo de “constitucionalizar” as relações 
de administração, estimulando o controle 
marcadamente de benefícios diretos e indiretos. 
Nessa linha, convém notar que a limitação 
administrativa dos direitos individuais, sob pena 
de se converter em condenável abuso ou omissão 
de poder, não pode transgredir os prudentes 
limites da intervenção que se quer motivável.

	
Com isso, de acordo com Carvalho Filho (2010, p. ?) “agin-

do com abuso de poder, por qualquer de suas formas, o agente 
submete sua conduta à revisão, judicial ou administrativa. O abu-
so de poder não pode compatibilizar-se com as regras da legali-
dade, de modo que, constatado o abuso cabe repará-lo”.

No âmbito do direito tributário, temos que:

A partir da concretização das normas tributárias 
e das restrições daí advindas aos direitos 
fundamentais torna-se possível avaliar os limites 
quantitativos e qualitativos que devem ser 
opostos ao poder de tributar, de modo que esses 
elementos tensionados habitem pacificamente 
o sistema. Na aplicação das normas é verificável, 
então, com maior clareza e definitividade, quais 
são as condições segundo as quais a afetação de 
um bem jurídico protegido pode levar à eliminação 
do direito fundamental (MENKE, 2008, p. ?).

Cumpre-nos sublinhar que para Juarez Freitas (2014, p. ?) 
“nunca o procedimento de ‘polícia administrativa’ será puramente 
discricionário, inclusive porque o exercício desse ‘poder’ estará sem-
pre vinculado ao dueprocess”. Emenda Freitas (2014, p. ?) o mesmo 
autor “em outras palavras, precisará respeitar a garantia do processo 
justo na procura de resultados igualmente justos (=meios e fins)”.
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Diante do exposto, resta configurado que a Administração Pú-
blica, antes de procurar atender a supremacia do interesse público, 
deve fazer plena observância ao Princípio da Legalidade, uma vez 
que esta só poderá agir dentro dos limites que a lei permite.

Ademais, deverá o Poder Público agir, respeitando o devido 
processo legal nas suas relações jurídicas com os administrados, 
ora Contribuintes, tendo em vista que ante a supremacia do inte-
resse público sobre o particular, ela recebe limitações ao exercer 
o seu “poder de polícia”.

De mais a mais, evidencia-se que alguns dos procedimen-
tos adotado pelo Poder Público é totalmente violador as normas 
fundamentais dos Contribuintes, a exemplo a cobrança de IPVA, 
não só pela sua imperatividade nos atos praticados pelo agente 
público detentor do poder, mas sim pela desobediência aos pre-
ceitos constitucionais que amparam todos os direitos postos no 
presente trabalho, em foco, o postulado do devido processo legal.

5 CONCLUSÃO 
O procedimento adotado pelo Poder Público, na aplicação da 

sanção política para o contribuinte inadimplente, configura-se um 
exercício do Poder de Polícia ilegal e inconstitucional, caso ocorra 
flagrante ofensa aos princípios constitucionais do acesso ao Judici-
ário, do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, 
ocasionando prejuízos de ordem moral e material ao contribuinte.

Imperioso destacar que, a aversão às sanções políticas não 
é uma forma de estimular o Contribuinte a ser inadimplente, 
mas, sim, garantir uma forma justa e disciplinada em lei para que 
ele cumpra com suas obrigações.

Assim, defende-se que a cobrança do imposto deve ser 
aplicada, inicialmente, com a notificação do contribuinte, segui-
do da instauração do Processo Administrativo Fiscal, respeitan-
do o contraditório e ampla defesa, para que posteriormente, o 
contribuinte inadimplente tenha sua inscrição na dívida ativa e, 
querendo, o Poder Público faça a devida cobrança por meio de 
Execução Fiscal.
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Por fim, reafirmamos que, em regra, as sanções políticas pra-
ticadas pelo Poder Público é uma conduta inconstitucional. Assim, 
verificamos a necessidade de contribui para o fortalecimento e 
consagração dos direitos fundamentais do contribuinte doutrina-
riamente, tendo em vista que, com a reunião da melhor doutrina 
acerca do tema, para que em futuras manifestações ao Poder Judi-
ciário, os tribunais já tenham um direcionamento não só jurispru-
dencial, mas a plena convicção que o ordenamento jurídico exige e 
ampara os direitos fundamentais dos Contribuintes.
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1 INTRODUÇÃO
O bullying entre estudantes tem sido praticado durante muito 

tempo nos estabelecimentos de ensino, onde esses são expostos a 
diferentes formas de agressão física ou psicológica, sem qualquer 
possibilidade de defesa. Sendo um conteúdo multidisciplinar, o 
bullying tem despertado amplo interesse de diversas áreas de atua-
ção, como a saúde, a educação, e, recentemente, a jurídica. No Brasil, 
estudos como os de Trindade (2009), Teixeira (2011) e Silva (2010) 
afirmam que este fenômeno afeta diversas crianças e adolescentes 
matriculados em estabelecimentos de ensino públicos e privados.

No entanto, apesar de vários avanços terem sido alcançados 
ainda há necessidade de mudanças, pois os casos de agressões 
dentro das escolas ainda são constantes, sendo necessário a utili-
zação de medidas emergenciais para amenizar essa violência. 

Neste contexto, o Direito, enquanto ciência, interfere no so-
cial, objetivando punir os agressores e reparar os danos sofridos 
pelas vítimas, uma vez que soluções de pacificação, orientação e 
coibição devem ser tomadas.

A temática em questão foi escolhida pelo destaque do tema, 
principalmente com a Lei 13.185 de novembro de 2015, que ins-
titui o programa de combate à intimidação sistemática (Bullying)

O objetivo deste artigo é analisar o bullying no ambiente 
escolar, descrevendo a sua origem, causas e consequência em 
relação ao desenvolvimento social e psíquico dos estudantes, 
além das formas mais comuns das variações e os seus persona-
gens, demonstrando de que forma o Estado (Judiciário) pode 
interferir no ambiente escolar para orientar, coibir e reparar os 
danos causados pela prática do bullying.

A metodologia utilizada para elaboração do artigo foi a 
pesquisa bibliográfica de abordagem dogmática. Tomou-se 
como base, portanto, a pesquisa da doutrina e o estudo jurí-
dico-descritivo, demonstrando novas teorias e visões sobre a 
responsabilidade civil diante do ato de bullying.  Para tal fim, 
foram utilizadas as lições de renomados doutrinadores e novos 
pesquisadores da área do Direito.
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2 VIOLÊNCIA, VIOLÊNCIA 
ESCOLAR E BULLYING

O fenômeno bullying encontra-se diretamente ligado ao fa-
tor violência escolar, mas, antes de adentrarmos nesse tema, faz-se 
necessária uma análise da violência em seus diversos aspectos.

Segundo Abramovay (2003) a violência vem sendo discu-
tida no dia a dia e torna-se um fenômeno de destaque no mundo 
atual, o que nos leva à necessidade de análise contextual na qual 
ela se encontra inserida.

Guimarães (1996), na mesma esteira de pensamento, pre-
ceitua que a palavra violência é abrangente, mudando de concei-
to com a evolução humana, mostrando-se diferente, de acordo 
com as normas e culturas de uma sociedade.

A violência, de modo geral, é um termo que abrange diver-
sos setores da sociedade, sendo uma preocupação mundial. A Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS, 2002) define violência como 
uso intencional da força física ou o poder, real ou por ameaça, 
contra a pessoa, ou contra um grupo de pessoas ou comunidade, 
que possa resultar em morte, lesão, dano psicológico, problemas 
de desenvolvimento ou privação.

Zaluar (1999) específica que a violência vem do latim vio-
lentia, que remete a vis (força, vigor, emprego de força física ou 
os recursos do corpo para exercer sua força vital). Logo, essa for-
ça torna-se violência quando ultrapassa um limite ou perturba 
acordos tácitos, regras que ordenam relações.

Abramovay (2002, p. 27) define violência como:

[...] intervenção física de um indivíduo ou grupo 
contra a integridade de outros ou de grupos e 
também contra si mesmo, abrangendo desde os 
suicídios, espancamentos de vários tipos, roubos, 
assaltos e homicídios, até a violência no trânsito 
disfarçada sob a denominação de “acidentes”, 
além das diversas formas de agressão sexual. 
Compreende igualmente todas as formas de 
violência verbal, simbólica e institucional
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A violência, neste contexto, sob uma perspectiva funcio-
nalista, pode ser definida como conduta ou desvio de compor-
tamento com o objetivo de causar dano a alguém, em oposição à 
normalidade da vida dos cidadãos

3 BULLYING: ORIGEM, CONCEITO, 
FORMAS E OS SEUS PERSONAGENS.

Um dos temas mais discutidos nos últimos tempos é o cha-
mado bullying, palavra originada do inglês e que deriva do verbo 
bully que, por sua vez, significa “intimidar, coagir, agredir”. 

Assim, podemos definir o bullying como todo comporta-
mento agressivo, intencional, repetitivo e originado dentro de 
uma relação desigual de poder, sendo manifestado de forma físi-
ca e psicológica.

 

3.1 A ORIGEM DO BULLYING
Inicialmente, antes de adentrarmos na questão do bullying 

propriamente dito, faz-se necessário entender a origem deste fe-
nômeno e, depois, faremos uma possível conceituação. 

Segundo Silva (2010, p. 111):

O bullying, mesmo sendo um fenômeno antigo 
só passou a ser objeto de estudo científico no 
início dos anos 70. Tudo começou na Suécia, 
onde grande parte da sociedade demonstrou 
preocupação com a violência entre estudantes e 
suas conseqüências no âmbito escolar. Em pouco 
tempo, a onda de interesse contagiou todos os 
demais países escandinavos

Embora os estudos sobre bullying sejam recentes, pode-
mos constatar que este é tão antigo quanto os estabelecimentos 
de ensino e tal problemática tem crescido em proporções tão as-
sustadoras que passou a ser objeto de estudo científico.
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Silva (2010) afirma ainda que tal problema não para de 
crescer. Diversas pesquisas começaram a ser realizadas ao redor 
do mundo, nas quais foi constatado que de 5% a 35% das crian-
ças em idade escolar estavam envolvidas em situações de agres-
sividade na escola, independentemente da tradição, localização 
ou poder aquisitivo dos alunos.

No Brasil, o estudo do bullying é algo recente. Fante (2012, 
p. 46) relata que:

No Brasil, o bullying ainda é pouco comentado e 
estudado, motivo pelo qual não existem indicadores 
que nos forneçam uma visão global para que 
possamos compará-los aos demais países. O que se 
sabe é que em relação à Europa, no que se refere 
aos estudos e tratamento desse comportamento, 
estamos com pelo menos 15 anos de atraso.

As pesquisas e a atenção dadas aos casos de bullying no 
Brasil, embora significativas, ainda se mostram insuficientes, de-
monstrando, assim, a necessidade de se preparar os estudantes 
para aprender a conviver com as diferenças, evitando, dessa for-
ma, que tal manifestação alcance proporções gigantescas.

3.2 CONCEITO, FORMAS 
E PERSONAGENS DO BULLYING

3.2.1 Conceito 
Fante (2012) conceitua Bullying como palavra de origem in-

glesa adotada em muitos países para definir o desejo consciente e 
deliberado de maltratar outra pessoa e colocá-la sobre tensão; este 
termo conceitua os comportamentos agressivos e antissociais.

Ainda em ralação aos possíveis conceitos para bullying, Ca-
lhau (2011) preceitua bullying como atos de desprezar, denegrir, 
violentar, agredir, destruir a estrutura psíquica de outras pessoas 
sem motivação alguma e de forma repetida.
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3.2.2 Personagens
Os estudiosos do comportamento bullying classificam e 

identificam os personagens envolvidos neste contexto, que serão 
estudados a seguir.

3.2.2.1 A vítima
Na análise da vitimologia, percebemos que há uma subdivi-

são em típica, provocadora e agressora.

3.2.2.2 A vítima típica
Segundo Silva (2010, p. 37), as vítimas típicas são:

Os alunos que apresentam pouca habilidade de 
socialização. Em geral são tímidas ou reservadas, 
e não conseguem reagir aos comportamentos 
provocadores e agressivos dirigidos contra eles. 
Normalmente são mais frágeis fisicamente ou 
apresentam alguma “marca” que as destaca da 
maioria dos alunos

Depreende-se, então, que a vítima típica é aquela que, 
pelo seu aspecto comportamental, é considerada como “alvo fá-
cil”, visto que seu isolamento social a impede de proteger-se em 
grupo, ou ter alguém que a defenda em situações de agressão.

Fante (2012, p. 71), por sua vez, classifica a vítima típica como:

Aquela que serve de bode expiatório para um 
grupo. A vítima típica é um indivíduo (ou grupo 
de indivíduos), geralmente pouco sociável, que 
sofre repetidamente as consequências dos 
comportamentos agressivos de outros e que 
não dispõe de recursos, status ou habilidades 
para reagir ou fazer cessar essas condutas 
prejudiciais

Assim sendo, a vítima típica é aquela que, apesar de so-
frer agressões injustificadas, não apresenta qualquer reação, de-
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monstrando-se inferiorizada em relação aos demais e acreditan-
do ser culpada e/ou merecer essa situação.

3.2 2.3 A vítima provocadora
As vítimas provocadoras, segundo Silva (2011) são aque-

las capazes de insuflar em seus colegas reações agressivas contra 
si. No entanto, não conseguem responder aos revides de forma 
satisfatória. Elas, em geral, discutem ou brigam quando são ata-
cadas ou insultadas.

Fante (2012) por sua vez, conceitua vítima provocadora 
como aquela que provoca e atrai reações agressivas contra as 
quais não consegue lidar com eficiência. A vítima provocadora 
possui um “gênio ruim”, tenta brigar ou responder quando é ata-
cada ou insultada, mas geralmente de maneira ineficaz.

Fica evidente, então, que a vítima provocadora, como o pró-
prio nome preceitua, é aquela que provoca a agressividade alheia, 
mas não está apta para lidar com as consequências de seus atos.

3.2.2.4 A vítima agressora
A vítima agressora é aquela que copia/reproduz os maus 

tratos sofridos em épocas anteriores, tanto no ambiente familiar 
quanto escolar.

Para Fante (2012, p. 72), esse tipo de vítima:

É aquela que “reproduz”os maus tratos 
sofridos. A vítima agressora é aquele aluno que, 
tendo passado por situações de sofrimento 
na escola, tende a buscar indivíduos mais 
frágeis que ele para transformá-los em bodes 
expiatórios, na tentativa de transferir os maus 
tratos sofridos.

Depreende-se, portanto, que a vítima agressora apresen-
ta distúrbios decorrentes de um histórico de violência, sendo 
a reprodução dos maus tratos sofridos um meio de vingança 
social, por meio da qual a vítima transfere a violência sofrida 
a outrem.
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3.2.2.5 O agressor
O agressor, também conhecido como Bullie, é aquele que 

pratica maldades, agindo com liderança no intuito de provo-
car o sofrimento alheio. Segundo Calhau (2010), os agressores 
(Bullies) são os que praticam agressões morais ou físicas.

Silva (2012), por sua vez, complementa o pensamento an-
terior, traçando o perfil dos agressores, que possuem em sua per-
sonalidade traços de desrespeito e maldade e, na maioria das ve-
zes, essas características estão associadas a um perigoso poder 
de liderança que, em geral, é obtido ou legitimado por meio da 
força física ou de intenso assédio psicológico.

Salienta-se, ainda, neste ínterim, a origem desestruturada 
desse agressor, que pode ser reflexo da família ou apenas desvio 
de caráter. Fante (2011) corrobora com essa linha de pensamen-
to ao afirmar que o agressor normalmente custa a adaptar-se às 
normas; não aceita ser contrariado, não tolera os atrasos e pode 
tentar beneficiar-se de artimanhas na hora das avaliações. Adota 
condutas antissociais, incluindo o roubo, o uso de vandalismo e 
o uso de álcool, além de se sentir atraído por más companhias.

Observa-se, assim, que o agressor, além de executor, pode 
também ser vítima, do meio no qual ele está inserido, das cir-
cunstâncias e até mesmo do ambiente familiar.

3.2.2.6 Os Espectadores
Os espectadores, embora não pratiquem nem sofram 

bullying, presenciam a existência desses agressores no ambiente 
escolar, mantendo-se inertes diante dos fatos. 

Fante (2012) conceitua espectador como o aluno que presen-
cia o bullying, porém não o sofre nem o pratica. Representa a grande 
maioria dos alunos que convive com o problema e adota a lei do si-
lêncio por temer se transformar em novo alvo para o agressor.

Em relação aos aspectos comportamentais do espectador, 
Silva (2011) preceitua que estes tendem, em ambos os ambientes 
(na escola e no lar) a se manter calados sobre o que sabem ou pre-
senciam. Os mais ansiosos ou sensíveis contam casos e histórias 
de bullying, mas negam que sejam reflexo de sua violência escolar.
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Os espectadores adotam, na maioria das vezes, a lei do silên-
cio, com medo de também se tornarem vítimas e permitindo, com 
esta omissão, a continuidade dos ataques por parte dos agressores.

4  CONSEQUÊNCIAS DO BULLYING 
EM RELAÇÃO AO DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E PSÍQUICO DO ESTUDANTE

Assim, partindo-se dessa violência, as consequências do 
bullying para as vítimas podem ser irreversíveis. Por isso, o pa-
pel dos pais e professores é de grande importância, tanto na apli-
cação da liberdade para os alunos se expressarem quanto para 
observar qualquer mudança comportamental.

Os estudantes, se submetidos a agressões por um período 
prolongado, podem agravar problemas preexistentes ou desen-
cadear consequências como depressão, ansiedade, fobia escolar, 
desinteresse pela escola, entre outros.

Fante (2005) argumenta que a reprodução permanente de 
atitudes agressivas e intimidadoras no ambiente escolar implica 
nas repetições dos atos pelos alunos, expandindo-se como dinâ-
mica psicossocial de caráter doentio repetitivo como ciclo vicioso, 
caracterizado pela Síndrome dos Maus Tratos Repetitivos (SMAR).

Camargo (2012) complementa este pensamento ao afir-
mar que as crianças ou adolescentes que sofrem bullying podem 
se tornar adultos com sentimentos negativos, baixa autoestima e 
tendem a adquirir sérios problemas de relacionamento, poden-
do, inclusive, contrair comportamento agressivo. 

Além disso, o fenômeno bullying também produz conflito 
familiar. Alguns pais podem se revoltar diante dessa situação e exi-
gir que seus filhos revidem as agressões ou mantenham um tipo 
de comportamento não acatado por eles. Neto (2011) relata que a 
família pode ter sentimentos de indignação contra seus filhos, exi-
gindo deles atitudes as quais nem sempre podem efetuar. Os filhos, 
por sua vez, para Teixeira (2011), podem apresentar conflitos com 
os pais, decorrentes dos comentários críticos a eles dirigidos.
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Outro fator de destaque são os problemas emocionais que 
podem ser desenvolvidos pelos pais, o que os prejudicaria no setor 
de trabalho e na vida pessoal. Segundo Cezar (2010) essas preocu-
pações persistentes podem sempre acompanhar as famílias.

Ainda convém lembrar os encargos financeiros sofridos 
pela família, como modo de minimizar os estragos sentimentais 
sofridos. Na maioria dos casos de bullying, as vítimas necessitam 
de apoio psicológico, juntamente com a família, ajuda psicope-
dagógica e a ajuda de outros profissionais, o que geram graves 
danos financeiros ao orçamento familiar.

Fica evidente, então, que o bullying ocasiona transtornos físicos 
e psicológicos que podem refletir no comportamento da vítima na vida 
adulta. No campo de trabalho, muitas vezes esses traumas sofridos na 
escola podem ocasionar a repetição desta prática no trabalho. Neto 
(2011) salienta ainda que, como profissionais, as vítimas de bullying 
“podem não desenvolver todo o seu potencial por sentirem-se insegu-
ras e terem medo da exposição pública ou do convívio social.

5 A RESPONSABILIDADE CIVIL

5.1 CONCEITO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL

A responsabilidade civil é quase tão antiga quanto à histó-
ria da humanidade, vivendo mudanças constantes, adaptando-se 
às necessidades sociais que surgem.

Para um melhor entendimento do termo responsabilidade, 
Gonçalves (2011, p. 41) afirma: “A palavra responsabilidade origina-
-se do latim respondere, que encerra a ideia de segurança ou garantia 
de restituição ou compensação do bem sacrificado. Teria, assim, o sig-
nificado de recomposição, de obrigação de restituir ou ressarcir”.

Assim, a noção de responsabilidade civil relaciona-se à no-
ção de responsabilizar o outro, sendo, portanto, a obrigatorieda-
de de reparar o dano causado a outro.
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Stoco (2007, p. 11-14) preceitua que:

A noção da responsabilidade pode ser haurida 
da própria origem da palavra, que vem do latim 
respodere, responder a alguma coisa, ou seja, 
a necessidade que existe de responsabilizar 
alguém pelos atos danosos. Essa imposição 
estabelecida pelo meio social regrado, através 
dos integrantes da sociedade humana, de impor 
a todos o dever de responder por seus atos, 
traduz a própria noção de justiça existente no 
social estratificado. Revela-se, pois, como algo 
inarredável da natureza humana

Desse modo, a ideia de responsabilidade liga-se direta-
mente à compensação dos danos sofridos.

Diniz (2010) preceitua, neste contexto, que a responsabi-
lidade civil é a aplicação de medidas que obriguem uma pessoa 
a reparar o dano moral ou patrimonial causado a terceiros, em 
razão do ato por ela praticado por pessoa a quem ela responde.

Depreende-se, então, que a responsabilidade se encontra 
atrelada à ideia de contraprestação, obrigação, de maneira a não 
deixar a vítima sem ressarcimento.

5.2 FUNÇÕES DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL

Anteriormente, a função da responsabilidade civil era re-
paradora, havendo, primeiro, o dano e, depois, a sua remediação. 
Um exemplo claro disso, mesmo que de forma precária, está na 
Lei das XII tábuas, que trazia no princípio a pena de Talião “olho 
por olho, dente por dente.”

Na atualidade, a responsabilidade civil visa, além da reparação 
do dano sofrido, a prevenção da ocorrência de novas lesões, por meio 
da punição do infrator, que também se torna um meio de educação.

Assim sendo, haverá uma tríplice função: reparação, pu-
nição e educação. A função de reparação visa estabelecer um 
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equilíbrio entre as relações, quando, devido à impossibilidade de 
restituição do bem perdido, há o direito a uma indenização, em 
dinheiro, equivalente ao bem material perdido.

Essa indenização gera um efeito de punição ao ofensor por 
ter causado dano a outro, fazendo com que sirva de lição (exem-
plo) para outros educandos. Assim, não só o autor do ato como a 
sociedade de maneira geral, demonstra que as lesões ocasiona-
das a terceiros não ficam impunes.

5.3 ESPÉCIES DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL

A responsabilidade civil pode ser classificada de diferen-
tes maneiras, variando de acordo com as perspectivas de análise 
para seu estudo científico.

5.3.1 Quanto ao fator gerador
A responsabilidade civil, tomando como ponto de partida o fato 

gerador ou a origem, pode advir de contrato, de ato ou de fato ilícito.

5.3.1.1 Responsabilidade contratual e extracontratual
A responsabilidade contratual decorre da existência de 

um contrato firmado voluntariamente pelas partes envolvidas. 
Neste caso, quando uma das partes descumpre o acordado, cau-
sa dano a outra.

Castro e Trad (2010, p. 89-117) afirmam que esta: “Origina-
-se efetivamente da inexecução de um contrato, unilateral ou bila-
teral. Isso quer dizer que existiu um descumprimento de acordos 
firmados entre as partes, originando um ilícito contratual.

Diniz (2010, p. 266) corrobora com a mesma linha de pen-
samento quando afirma que “a responsabilidade contratual ba-
seia-se no dever do resultado, o que acarretará a presunção da 
culpa pela inexecução previsível e evitável da obrigação nascida 
da convenção prejudicial à outra parte”.
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O Código Civil brasileiro regulamenta a responsabilidade 
contratual em seus artigos 389 e 395 in verbis:

Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde 
o devedor por perdas e danos, mais juros e 
atualização monetária segundo índices oficiais 
regularmente estabelecidos, e honorários de 
advogado.”
[...]
Art. 395. Responde o devedor pelos prejuízos a 
que sua mora der causa, mais juros, atualização 
dos valores monetários segundo índices oficiais 
regularmente estabelecidos, e honorários de 
advogado. (BRASIL, 2002)

Na responsabilidade extracontratual, por sua vez, não há o 
vínculo contratual entre as partes, mas o descumprimento à lei 
ou a lesão a um direito que gera um vínculo legal.

Lopes (2006) preceitua que a responsabilidade extracon-
tratual se refere à prática de um ato ilícito que origine dano a 
outrem, sem que o possua, contudo, qualquer vínculo contratual 
entre as partes.

O código Civil em seus artigos 186 e 927 regulamenta essa 
responsabilidade extracontratual.

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão 
voluntária, negligência ou imprudência, violar 
direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. [...].
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o 
dano, independentemente de culpa, nos casos 
especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano 
implicar, por sua natureza, risco para os direitos 
de outrem. (BRASIL, 2002)

Portanto, na responsabilidade contratual, as partes 
acordam por meio de contrato e a responsabilidade decorre 
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do descumprimento de qualquer item. Na responsabilidade 
extracontratual, por sua vez, há a quebra de um dever legal, 
não havendo vínculo jurídico entre as partes. Assim, a repa-
ração do prejuízo decorre por violação a um dever legal ou 
contratual.

5.3.2. Quanto ao fundamento
5.3.2.1. Responsabilidade subjetiva e objetiva

No ordenamento jurídico brasileiro a maneira como o 
dano é visto classifica a responsabilidade em objetiva e sub-
jetiva.A responsabilidade civil subjetiva é aquela na qual o 
autor age com culpa Latu Sensu. Nas palavras de Gonçalves 
(2011) diz-se, pois ser “subjetiva” a responsabilidade quan-
do se esteia a ideia de culpa. Nessa concepção, a responsa-
bilidade do causador do dano somente se configura se agiu 
com dolo ou culpa.

Cavalieri Filho (2008, p. 29) complementa ao dizer que:

A responsabilidade subjetiva é assim chamada 
porque exige, ainda, o elemento culpa. A conduta 
culposa do agente erige-se, como assinalado, em 
pressuposto principal da obrigação de indenizar. 
Importa dizer que nem todo comportamento do 
agente será apto a gerar o dever de indenizar, 
mas somente aquele que estiver revestido 
de vertas características previstas na ordem 
jurídica. A vítima de um dano só poderá pleitear 
ressarcimento de alguém, se conseguir provar 
que esse alguém agiu com culpa; caso contrário, 
terá que conformar-se com a sua má sorte e 
sozinha suportar o prejuízo. 

Neste contexto, a culpa seria uma violação do direito por 
meio de um fazer ou um não fazer. De acordo com Dias (1994, p. 
110) “Se a  violação do dever, podendo ser conhecida e é involun-
tária, constitui culpa simples, chamada fora da matéria contratu-
al, de quase-delito”.
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Observa-se, então, que a culpa é fator essencial para a res-
ponsabilidade civil subjetiva, pois ela se manifesta por meio da 
negligência, imprudência e imperícia (em sentido stricto sensu) 
e dolo (em sentido lato sensu).

A teoria objetiva, ao contrário da anterior, não necessita da 
culpa para haver a responsabilidade, sendo apenas necessário 
provar o nexo causal e o dano sofrido.

Diniz (2010) em relação à responsabilidade objetiva pre-
ceitua que é irrelevante a conduta culposa ou dolosa do causador 
do dano, uma vez que bastará a existência do nexo causal entre 
os prejuízos sofridos pela vítima e a lição do agente para surgir o 
dever de indenizar.

Stoco (1999) complementa este pensamento ao afirmar 
que a responsabilidade objetiva assenta-se na equação binária 
cujos polos são o dano e a autoria do evento danoso.

5.3.3 Em relação à vinculação
A responsabilidade pode ser direta ou indireta, dependen-

do da sua vinculação.
Na responsabilidade civil direta o agente causador do dano 

responde pela consequência do seu ato, pois foi causado direta-
mente por sua pessoa. Ou seja, o ressarcimento do prejuízo será 
feito por aquele que praticou o ato.

Para Diniz (2010, p. 94) “a responsabilidade direta é aquela 
proveniente da própria pessoa imputada – em que o agente res-
ponderá –, então, pelo próprio ato”.

A responsabilidade civil indireta, por sua vez, ocorre quan-
do o responsável pela reparação do dano é pessoa diversa daque-
la que comete a lesão.

No entendimento de Gonçalves (2011, p. 31) “[...]) é aquele 
que só poderá ser vinculada diretamente ao responsável pelos 
prejuízos causados diretamente por ele e por seu fato pessoal”.

Desse modo, há a prática do dano por alguém e a reparação 
do dano será feita por pessoa diversa, sem que esta tenha partici-
pado da ocorrência de tal feito.
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5.4 REQUISITOS DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL

Percebe-se que, tomando como pressuposto o artigo 
186 do Código Civil, todo aquele que causar um dano fica 
obrigado a repará-lo.

Em uma análise de tal dispositivo, encontramos os ele-
mentos essenciais da responsabilidade civil: a) a ação ou 
omissão do agente, b) culpa ou dolo do agente, c) relação de 
causalidade, d) dano.

Sampaio (2002, p. 30) preceitua que: “A responsabili-
dade civil requer obrigação de reparar os prejuízos causados 
a outrem e devem estar presentes os seguintes elementos: a 
ação ou omissão, a culpa ou dolo do agente, a relação de cau-
salidade e o dano experimentado pela vítima”.

Complementado essa ideia, Gomes (2003, p. 32) enfatiza 
que: “A indenização é consequência da responsabilidade civil 
sendo um dos fins desta. A ação do agente, o dano, o nexo de 
causalidade e a culpa são elementos, já que estruturam como 
componentes intrínsecos da responsabilidade civil subjetiva”. 

Diante destes pressupostos, faz-se necessária apenas 
uma análise individual de cada um dos elementos.

5.4 1 Ação ou omissão do agente
É caracterizada com a atitude voluntária do agente que 

desencadeia consequências jurídicas. Na definição de Diniz 
(2010, p. 31):

A conduta humana vem a ser o ato humano, 
comissivo ou omissivo, ilícito ou lícito, 
voluntário e objetivamente imputável, do 
próprio agente ou de terceiro, ou o fato de 
animal ou coisa inanimada que cause dano 
a outrem, gerando o dever de satisfazer os 
direitos lesados.
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Conclui-se, então, que a conduta humana deve ser a causa-
dora do dano, quer de maneira direta quer indireta, visto que não 
há responsabilidade civil sem efeito danoso.

5.4 2 Culpa ou dolo do agente
Como visto anteriormente, a culpa é elemento primordial 

para a caracterização da responsabilidade civil, ocorrida por ne-
gligência, imprudência ou imperícia.

Neste sentido, Cavalieri Filho (2008, p. 31) relata que “na 
culpa o agente só quer a ação, vindo a atingir o resultado por des-
vio acidental de conduta, decorrente da falta de cuidado”.

O dolo, por sua vez, decorre da vontade intencional de pra-
ticar um ato, em que o agente objetiva o resultado, definida por 
Cavalieri Filho (2005, p. 6) “toda espécie de comportamento con-
trário ao direito, seja intencional, como no caso de dolo, ou não 
como na culpa.”

Logo, com base nas teorias da responsabilidade civil obje-
tiva e subjetiva, o dolo é base para a responsabilidade civil sub-
jetiva, sendo dispensado em casos de responsabilidade objetiva.

5.4 3 Nexo de causalidade
O nexo de causalidade é a relação entre o comportamento 

do agente e o dano ocorrido. Neste sentido, Diniz (2010) afirma 
que tal nexo representa uma relação necessária entre o evento 
danoso e a ação que o produziu. Bastará para isso que se verifi-
que que o dano não ocorreria se o fato não estivesse acontecido. 
Este poderá não ser a causa imediata, mas, se for condição para a 
produção do dano, o agente responderá pela consequência.

Venosa (2004, p. 45) define nexo causal como: “Relação de 
causalidade devirá das leis naturais. É o liame que une a conduta 
do agente ao dano. É por meio do exame da relação causal que 
concluímos quem foi o causador do dano. Trata-se de um ele-
mento indispensável”.
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Desse modo, não há responsabilidade civil sem o nexo de 
causalidade, sendo este o elo entre o ato de uma pessoa e o dano 
por ela causado.

5.4 4 O dano
O dano é o grande gerador da responsabilidade civil, visto 

que não há o que se falar em indenização se não houver dano.
Para Venosa (2004) o dano consiste no prejuízo sofrido 

pelo agente, relacionado à noção de prejuízo (moral, material e 
econômico). Somente haverá a possibilidade de indenização se o 
ato ilícito ocasionar o dano.

Logo, o dano é o resultado do ato praticado pelo agente e 
serve de medida para a apuração dos prejuízos e responsabiliza-
ção pelo dano.

6 A RESPONSABILIDADE CIVIL 
DOS ESTABELECIMENTOS 

DE ENSINO PRIVADOS
O bullying é um ato ilícito causador de danos, e, por isso, 

os responsáveis por tal prática devem responder por tal conduta. 
O código Civil estabelece a Responsabilidade Civil por 

ato de terceiros, onde há a imputação da obrigatoriedade de 
um terceiro de indenizar outrem, desde que haja um vínculo 
jurídico existente entre o autor do ato e o responsável pelo 
dever de guarda, chamada também de Responsabilidade civil 
Indireta. Estas responsabilidades precisam estar contidas em 
lei, e o Código Civil, em seu artigo 932 e 933 enumera estas 
hipóteses de responsabilização:

Art. 932. São também responsáveis pela 
reparação civil:
I - os pais, pelos filhos menores que estiverem 
sob sua autoridade e em sua companhia;
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II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, 
que se acharem nas mesmas condições;
III - o empregador ou comitente, por seus 
empregados, serviçais e prepostos, no exercício 
do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;
IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou 
estabelecimentos onde se albergue por dinheiro, 
mesmo para fins de educação, pelos seus 
hóspedes, moradores e educandos;
V - os que gratuitamente houverem participado 
nos produtos do crime, até a concorrente quantia. 
(BRASIL, 2011, p. 142-361).

Neste tipo de situação, o terceiro é responsabilizado por con-
correr para o dano devido à falta de cuidado ou por possibilitar a 
ocorrência da lesão. Desse modo, a reparação não decorre do ato co-
metido por outrem, mas pela ausência do próprio dever de vigilância.

Venosa (2003, p. 56), a este respeito, manifesta-se dizendo que:

[...] se unicamente os causadores dos danos fossem 
responsáveis pela indenização, muitas situações de 
prejuízo ficariam irresarcidas. Por isso, de há muito, 
os ordenamentos admitem que, em situações 
descritas na lei, terceiros sejam responsabilizados 
pelo pagamento do prejuízo, embora não tenham 
concorrido diretamente pelo evento

Desse modo, o Código Civil adotou a Teoria do Risco, quan-
do há a responsabilidade de indenizar a vítima, mesmo sem a ne-
cessidade de comprovação de culpa, visto que a responsabilidade 
é conferida àquele que obtém lucro da atividade que explora.

Nicolau e Nicolau Jr. (2006) transcorrem sobre o assunto 
ao afirmarem que, durante o período no qual o aluno se encontra 
sob os cuidados da escola e dos educadores, ocorre um hiato no 
exercício da guarda por parte dos pais. Assim sendo, são de res-
ponsabilidade indenizatória da própria escola os atos praticados 
por alunos dos quais venham a resultar danos a outros.

Além da utilização do Código Civil para inferir a respon-
sabilidade indenizatória das escolas pode-se também utilizar o 
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Código de Defesa do Consumidor, cuja rede de ensino privada 
exerce a função de fornecedora de serviços e os alunos e familia-
res figuram o polo passivo como consumidores.

O Código de Defesa do Consumidor em seu artigo 2° define 
consumidor:

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica 
que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 
Parágrafo único. Equipara-se consumidor 
a coletividade de pessoas, ainda que 
indetermináveis, que haja intervindo nas 
relações de consumo. (BRASIL, 2004, p. 154).

Marques (2003, p. 83) explica a definição de consumidor 
dizendo que:

Quando se fala em proteção do consumidor, 
pensa-se, inicialmente, na proteção do não-
profissional que contrata ou se relaciona 
com um profissional, comerciante, industrial 
ou profissional liberal. É o que se costuma 
denominar de noção subjetiva de consumidor, a 
qual excluiria do âmbito de proteção das normas 
de defesa dos consumidores todos os contratos 
concluídos entre dois profissionais, pois estes 
estariam agindo com o fim de lucro 

Fica evidente, então, que no meio escolar o aluno busca a pres-
tação de um serviço educacional pela escola oferecida. Ainda em re-
lação a esta responsabilidade, Gonçalves (2009, p. 115) explica que:

Os pressupostos da aplicação do Princípio da 
Responsabilidade dos educadores e também 
donos de hospedaria em geral, consistem na 
apuração de que a instituição recolhe ou interna a 
pessoa com o fito de lucro [...]. No estabelecimento 
de ensino exsurge uma concorrência de situações 
entre a responsabilidade do pai e do professor. 
Os professores, no seu trabalho, exercem sobre 
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os alunos um encargo de vigilância que é 
sancionado pela presunção de culpa.

Neste contexto, enquanto o aluno estiver nas dependências 
da escola, a esta cabe a responsabilidade de vigilância. Pereira 
(1990) afirma que esta responsabilidade é restrita ao período no 
qual o aluno está sob vigilância do educador, ou seja, compreen-
de o que aconteceu no interior do colégio ou durante a estada 
deste no estabelecimento.

Gonçalves (2011, p. 117) ensina que:

[...] quando o aluno se encontra em regime de 
externato, a “responsabilidade é restrita ao 
período em que o educando está sob a vigilância 
do educador (Serpa Lopes, ob. Cit., n. 284), 
compreendendo que ocorre no interior do colégio, 
ou durante a estada do aluno no estabelecimento, 
inclusive no recreio (Pontes de Miranda), ou em 
veículo de transporte fornecido pelo educandário. 
O mais que ocorra fora do alcance ou da vigilância 
do estabelecimento estará sujeito ao princípio 
geral da incidência da culpa. [...]. 

Venosa (2013, p. 89) complementa o pensamento ao colo-
car o aluno como consumidor de serviços.:

O aluno é consumidor do fornecedor de serviços, 
que é a instituição educacional. Se o agente sofre 
prejuízo físico ou moral decorrente da atividade 
no interior do estabelecimento ou em razão dele, 
este é responsável. Responde, portanto, a escola, 
se o aluno vem a ser agredido por colega em seu 
interior ou vem a acidentar-se em seu interior.

Portanto, qualquer conduta geradora de dano despendida por 
um aluno contra outro, dentro das dependências de um estabeleci-
mento de ensino, ocasionará responsabilidade civil para a instituição.

No outro polo da relação consumerista há o fornecedor, 
elencado no art.3° do Código de Defesa do Consumidor.
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Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, 
pública ou privada, nacional ou estrangeira, 
bem como os entes despersonalizados, que 
desenvolvem atividade de produção, montagem, 
criação, construção, transformação, importação, 
exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços. (BRASIL, 
2004)

Desse modo, qualquer pessoa (física ou jurídica) que for-
ça um produto ou serviço voltado ao lucro pode ser considerado 
fornecedor. Assim sendo, as escolas de rede particular de ensino 
prestam serviços educacionais em troca de remuneração, o que a 
caracteriza como fornecedora de serviços.

Assim, depois de estabelecidas as relações entre consumi-
dores e fornecedores em analogia com o sistema educacional, 
será analisada a Responsabilidade Civil entre eles.

O Art. 8° do Código de Defesa do Consumidor afirma que: 

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no 
mercado de consumo não acarretarão riscos à 
saúde ou segurança dos consumidores, exceto 
os considerados normais e previsíveis em 
decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-
se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar 
as informações necessárias e adequadas a seu 
respeito. (BRASIL, 2004)

Observa-se, então, o dever de proteção ao consumidor e 
sua violação quando o aluno (consumidor) é vítima de bullying, 
estando o educando sob a responsabilidade de guarda e vigilân-
cia dos estabelecimentos de ensino.

Em relação a esta responsabilidade, Venosa (2013) afirma 
que, enquanto o aluno estiver no estabelecimento de ensino, a 
escola é responsável não somente pela inviolabilidade física do 
educando, como também pelos atos ilícitos praticados por este a 
terceiros. O aluno é consumidor do fornecedor de serviços, que é 
a instituição educacional.
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Logo, caso o estabelecimento de ensino não cumpra sua 
função de guarda e segurança, poderá ser responsabilizado pelos 
danos decorrentes desta falha de serviço. Cavalieri Filho (2010) 
complementa esta afirmação ao dizer que quem se propõe a for-
necer produtos e serviços no mercado de consumo, deve forne-
cer produtos seguros, sob pena de responder independentemen-
te de culpa pelos danos causados ao consumidor.

Ainda em relação à Responsabilidade Civil do fornecedor, o 
Código do Consumidor preceitua em seu art. 14, abaixo transcrito:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, 
independentemente da existência de culpa, pela 
reparação dos danos causados aos consumidores 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, 
bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua fruição e riscos.
.......... § 1° O serviço é defeituoso quando não 
fornece a segurança que o consumidor dele 
pode esperar, levando-se em consideração as 
circunstâncias relevantes, entre as quais:
.......... I – o modo de seu fornecimento;
.......... II – o resultado e os riscos que razoavelmente 
dele se esperam;
.......... III – a época em que foi fornecido.
.......... § 2º O serviço não é considerado defeituoso 
pela adoção de novas técnicas.
.......... § 3° O fornecedor de serviços só não será 
responsabilizado quando provar:
.......... I – que, tendo prestado o serviço, o defeito 
inexiste;
.......... II – a culpa exclusiva do consumidor ou de 
terceiro.
        § 4° A responsabilidade pessoal dos 
profissionais liberais será apurada mediante a 
verificação de culpa. (BRASIL, 2004).

Portanto, no caso da ocorrência de bullying em estabeleci-
mentos de ensino, cabe às escolas provar a existência deste em 
suas dependências ou que o ato foi culpa exclusiva do estudante, 
isentando-o da responsabilidade prevista no inciso II artigo 14.
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Em virtude dos fatos mencionados, percebe-se que a fun-
ção da Responsabilidade Civil é buscar o equilíbrio entre as par-
tes de uma relação, punindo o causador do dano e educando a 
sociedade, evitando a repetição dos atos ilícitos.

As escolas, neste contexto, tornam-se responsáveis pelo 
bulllying ocorrido em suas dependências, visto que devem cum-
prir a função de segurança a elas estipuladas, assumindo à luz 
do Código de Defesa do Consumidor, a função de fornecedor de 
serviços, enquanto os alunos posicionam-se consumidores desta 
educação fornecida mediante pagamento.

7 CONCLUSÃO 
A escola, juntamente com a família, deve propiciar a seus 

alunos uma educação emancipatória, capaz de torná-los cidadãos 
críticos e capazes de lidar e aceitar as diferenças que os cercam.

Desta forma, é de suma importância que a escola fique atenta 
às manifestações de bullying em suas dependências, pois sua omis-
são é algo muito danoso tanto para agressor quanto para vítima.

O bullying deve ser combatido e erradicado dos estabeleci-
mentos de ensino, sendo os culpados punidos e auxiliados para 
que seja assegurado o que reza a Constituição Federal e o Estatu-
to da Criança e do Adolescente. Todavia quando isto não ocorre, 
os responsáveis por garantir a segurança e bem-estar dos alunos 
terão que responder por tal omissão. 

O que se observa, na análise das decisões dos Tribunais de Jus-
tiça do país, é que quando o bullying ocorre dentro dos estabeleci-
mentos de ensino, a responsabilidade recai sobre as instituições, pois 
a elas cabem o dever de guarda e vigilância dos menores enquanto 
estes estiverem sob sua responsabilidade. Neste ínterim, cabe à esco-
la utilizar práticas que previnam o bullying em seus estabelecimentos.

Vale salientar que a escola educa de maneira subsidiária 
aos pais, visto que a estes cabe primordialmente o dever de edu-
cação, correção e imposição de limites, preparando os filhos para 
a vida social, ou seja, cabendo aos responsáveis, também, a res-
ponsabilização solidária pelos atos de seus filhos.
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Objetiva-se, assim, neste contexto, o direito de todo cidadão 
de requerer judicialmente seus direitos, cobrando tanto a punição 
dos agressores como o ressarcimento dos danos sofridos, para que 
sejam, ao menos, minimizadas as consequências deste ato tão noci-
vo e imoral. Espera-se que, por meio das punições jurídicas, os esta-
belecimentos de ensino passem a criar estratégias para o combate 
do bullying escolar, bem como a criação de Leis mais específicas para 
que os culpados materiais também sejam devidamente punidos.
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1 INTRODUÇÃO
A busca por uma educação de qualidade tem sido um tema 

frequente nas discussões em diversas áreas do conhecimento. No 
que tange ao legislador, inúmeras são as tentativas de criação de 
alternativas e projetos que elevem o baixoíndice de aprendiza-
gem no Brasil. Há pouca discussão sobre outros meios de fornecer 
educação que não por meio da escola e até onde o poder parental 
tem a primazia frente ao poder estatal sobre a escolha de como, 
onde e de que forma as crianças e os adolescentes serão educados. 

A educação domiciliar, conhecida como homeschooling, tem 
sido a solução escolhida por muitos pais frente ao cenário caótico 
das escolas e universidades brasileiras. O método, no entanto, 
não é regulamentado nem goza de posição consolidada frente ao 
poder judiciário, causando constantes controvérsias e uma disso-
nância nas decisões pátrias quando o magistrado se depara com 
crianças e jovens que recebem esse tipo de educação: em alguns 
casos permitindo e em outros punindo as famílias adeptas. 

Diante desse contexto de insegurança jurídica, contudo, 
analisa-se até onde os pais, tutores ou responsáveis têm o poder 
de decidir a respeito da educação das crianças e jovens sobre seu 
resguardo; se pode o Estado intervir no poder parental e definir 
os pormenores do processo de ensino; bem como se o ordena-
mento jurídico brasileiro tem fundamentos que permitam a edu-
cação domiciliar.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 CONCEITO
O homeschooling é uma prática educacional em crescimen-

to no Brasil e no mundo, por meio do qual os pais ou responsá-
veis optam por educar as crianças e adolescentes no ambiente 
domiciliar ao invés de matriculá-los na escola, seja essa pública 
ou particular. Costa (2016, p. 28) explica:



552

Coletânea de Artigos - Direito e Interdisciplinaridade Vol. I.

A acepção da palavra homeschooling ou home 
education[…] deve ser compreendida como 
educação não escolar, educação domiciliar ou 
doméstica, instrução técnico-científica na casa ou 
no lar, prática diretamente executada pelos pais 
ou responsáveis legais da criança, possibilitando 
a delegação parcial ou integral das atividades 
pedagógicas a terceiros na condução do processo 
de ensino-aprendizagem. 

Vale salientar que o homeschooling é um fenômeno social 
comum em países anglo-saxões, tendo tomado força nos Estados 
Unidos da América na década de 1960, decorrente de criticas 
ao sistema educacional vigente à época no país. O movimento 
da educação domiciliar foi influenciado por educadores 
considerados progressistas, o que contribuiu para que muitos 
pais optassem por educar seus filhos fora do “sistema público 
de ensino e das restrições institucionais e filosóficas do sistema 
educacional vigente” (COSTA, 2016, p. 32). 

É importante ressaltar que, embora ainda paire uma 
atmosfera de incerteza quanto ao tema no Brasil, segundo a 
Associação Nacional de Educação Domiciliar (ANED) já se tem 
uma estimativa de 3,2 mil famílias que praticam o homeschoo-
ling no país, com cerca de 6 mil crianças e adolescentes, confi-
gurando um aumento de 9 vezes entre os anos de 2011 e 2016 
(MULLER, 2017).

Atualmente, tramita no Supremo Tribunal Federal (STF) 
o Recurso Extraordinário n° 888815, tendo como Relator o 
Ministro Luis Roberto Barroso e declarada sua repercussão 
geral, sendo sobrestados todos os processos que versem 
sobre educação domiciliar e aguardando o julgamento até o 
presente momento. A ANED solicitou ingressar no processo 
como amicus curiae e a Associação Norte-Americana de De-
fesa da Educação Domiciliar (Home School Legal Defense As-
sociation) enviou um parecer, relatando a conformidade da 
prática com os tratados internacionais de direitos humanos. 
(MIOTTO, 2017)
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2.2  DA CONSTITUCIONALIDADE 
DO ENSINO DOMICILIAR

O capítulo II da Constituição da República Federativa do 
Brasil enquadra a educação como um direito social1 (BRASIL, 
1988), inserido nos direitos de segunda geração. Contudo, ape-
nas no capítulo III do seu texto, a educação encontra uma seção 
própria, como um direito atribuído a todos e constituído como 
um dever em conjunto do Estado e da família, a ser promovido 
com a colaboração da sociedade, para o pleno desenvolvimento 
da pessoa, bem como preparação para o exercício da cidadania e 
qualificação para o mercado de trabalho2 (BRASIL, 1988). 

Ao todo, a Constituição Federal de 1988, juntamente com o 
Ato das Disposições Constitucionais Transitorias (ADCT), trata de 
maneira direta ou indireta, a fim de minudenciar o alcance desse 
direito, bem como sua maneira de organização e os seus princípios 
e objetivos, em 55 artigos sobre o direito à educação (MORETI, 
2013, p. 44), sendo o direito social que conta com o maior número 
de dispositivos na constituição atual (RANIERI, 2009, p. 316). 

A forma pela qual se concretizará este direito à educação, 
no entanto, não está prevista expressamente na Lei Maior, o que 
implica dizer que o ensino domiciliar, em substituição ao ensino 
escolar não é taxativamente proibido por este instrumento nor-
mativo. Essa lacuna no sistema jurídico brasileiro deixa patente a 
possibilidade da prática da educação domiciliar no Brasil, uma vez 
que o princípio basilar constitucional da legalidade dispõe como 
lícita qualquer conduta que não esteja proibida expressamente em 
lei, conforme art. 5º, II da Constituição Federal (BRASIL, 1988).

Todavia, além do aspecto acima exposto acerca da omis-
são legal, pelo qual já se mostra viável a prática do assunto aqui 
abordado, é possível encontrar disposições normativas que asse-
gurem a aplicação do ensino domiciliar no Brasil, visto que não 
1 Constituição Federal: art. 6º: São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
2 CRFB, art. 205.
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há dúvidas de que prover a educação é uma obrigação conjunta 
entre Estado e Família, conforme asseguram os arts. 206 e 227 da 
Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

Cumpre saber, entretanto, a qual desses compete a priori-
dade na educação das crianças e adolescentes. Sobre esta ques-
tão, mostrar-se-á que o poder familiar, base da sociedade, tem 
a primazia, sendo o poder do Estado meramente subsidiário. 
Ademais, é salutar levar em consideração o direito fundamental 
à liberdade, o qual não apresenta restrições neste aspecto edu-
cacional. De tal maneira, cabe aos pais escolher o método educa-
cional pelo qual seus filhos serão submetidos, desde que sejam 
alcançados os fins estabelecidos pela Constituição da República:

Portanto, os pais têm os deveres de educar e de 
dirigir a educação dos filhos e, para cumpri-los, 
podem utilizar-se dos métodos que acharem mais 
pertinentes: matricular os filhos em uma escola, 
ensiná-los em casa ou utilizar qualquer outra 
forma intermediária. Nesse sentido, o Estado 
somente pode tomar para si a educação do menor 
caso a família não tenha vontade ou condições de 
educá-lo em casa. (AGUIAR, 2011, on-line).

O art. 208 da Constituição Federal prevê que o dever do Es-
tado com a educação será efetivado mediante a garantia de edu-
cação básica obrigatória e gratuita desde os 4 até os 17 anos de 
idade, bem como a sua oferta, igualmente gratuita, para aqueles 
que não tiveram acesso na idade própria. Este dispositivo dispõe 
que compete ao Poder Público avaliar os educandos no ensino 
fundamental, fazer-lhes a chamada, além de zelar pela freqüên-
cia escolar junto aos pais ou responsáveis (BRASIL, 1988). 

Percebe-se, por conseguinte, que não há uma obrigação de 
escolarização, mas sim de educação, essa com caráter mais am-
plo e iniciada desde o nascimento da criança. A formalidade é 
exigida somente a partir dos 4 anos de idade e deve cumprir os 
propósitos estabelecidos no art. 203 da Lei Maior, quais sejam: o 
pleno desenvolvimento da pessoa; seu preparo para o exercício 
da cidadania; e sua qualificação para o trabalho (AGUIAR, 2011).
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Nesse sentido, Aguiar (2011, on-line) ressalta que: 

Para alcançar essas finalidades, os pais podem, 
se tiverem as condições necessárias, educar os 
filhos em casa. Mais ainda: de qualquer forma, a 
educação deve ser realizada em casa. A própria 
CF reconhece isso ao dispor, no art. 229, que 
«os pais têm o dever de assistir, criar e educar 
os filhos menores».  Portanto, a educação 
domiciliar não apenas é permitida, mas 
também exigida dos pais. (Grifo nosso).

Ademais, o art. 229 da Constituição Federal, que prescreve ser 
dever dos pais assistir, educar e criar os filhos menores demonstra 
que o dever do Estado no campo educacional é supletivo e subsidiá-
rio ao dever de educar da família (BARBOSA, 2016, p. 156). 

O Brasil, sendo um Estado Democrático de Direito, a negação 
por parte do poder público da prática do homeschooling constata 
uma ameaça à democracia. Ressalta-se que é necessária a aceitação 
da existência da anterioridade e da preferência da família sobre a 
educação das crianças e adolescentes para que o caráter democrá-
tico do Estado brasileiro seja respeitado. Do contrário, permitir a 
interferência do Estado nas decisões do poder parental sobre a me-
lhor maneira de educar os seus próprios filhos poderia caracterizar 
procedimento totalitário. É o que defende Barbosa (2016, p. 158):

Questiona-se, assim, o significado da educação 
dentro desse contexto maior que envolve o 
Estado Democrático de Direito, bem como os 
valores e objetivos deste para com a educação, 
diante da prática do homeschooling. Esse modelo 
de Estado, por um lado, não objetiva acabar nem 
com os direitos individuais (como liberdade de 
escolha), tampouco com a dimensão individual 
dos direitos coletivos (como é o caso da escolha 
da educação). Por outro, ressalta os princípios 
republicanos e democráticos nele presentes e 
necessários para sua permanência enquanto 
Estado Democrático de Direito.
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É sabido que o ambiente escolar não é apenas um local no 
qual são passadas informações de cunho técnico, mas também 
conteúdos ideológicos e morais, o que pode ser decisivo para a 
formação da índole dos indivíduos que ali estudam. Acontece que, 
nem sempre e até na maioria das vezes, esse conjunto de preceitos 
coincide com aqueles professados pelos pais, o que pode acarretar 
em grandes prejuízos na formação moral e intelectual da criança, 
uma vez que tal discrepância pode, naturalmente, ocasionar uma 
desorganização e confusão na construção do seu caráter. A esse 
respeito, Moreira (2008, on-line) complementa que:

[...] mais ainda: extensas pesquisas têm 
demonstrado que, na formação do caráter 
individual, os companheiros de infância são 
influências muito mais poderosas que os pais. Nas 
escolas, os pais têm pouco ou nenhum controle 
sobre essas interações, que podem ser bastante 
desastrosas e traumáticas, como no caso do 
bullying, prática corriqueira entre os alunos.

Destaca-se que a educação é indispensável; os meios pelos 
quais esta se dará, no entanto, deverão estar submetidos a uma 
decisão prioritária dos pais, cabendo o Estado interferir apenas 
em caso de negligencia ou desídia daqueles. É mister salientar 
que a Constituição Federal determina ser dever do Estado forne-
cer educação gratuita, porém em nenhum momento o texto cons-
titucional obriga que o processo educacional se realize por meio 
da estrutura escolar. Entende-se, portanto, que é facultado aos 
pais e responsáveis a escolha do melhor instrumento educacio-
nal para os seus pupilos. 

Ainda, é cognoscível que por conta de questões práticas, 
há uma prevalência da escolha pela educação escolar, seja esta 
pública ou privada, uma vez que grande parte dos pais não de-
manda de tempo livre ou disposição para educar os filhos em 
casa. Essa opção majoritária é sustentada e amparada pela 
Constituição Federal, que prevê a criação de escolas privadas e 
públicas (AGUIAR, 2011). 
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Existe, contudo, uma pequena parte de pais e responsáveis, 
embora este número esteja em constante crescimento, que não 
condescendem em transferir a responsabilidade pela educação 
dos filhos à escola e decidem exercer de modo integral uma atri-
buição que, durante a maior parte da história humana, sempre 
foi da família. E, ainda de acordo com Aguiar (2011), como em 
qualquer Estado Democrático de Direito, esses pais constituem 
uma minoria, que “como qualquer outra, deve ser respeitada, 
com base no pluralismo político (CF, art. 1°, V) e, mais especi-
ficamente, no ‘pluralismo de ideias e de concepções pedagógi-
cas’ (CF, art. 206, III), um dos princípios fundamentais do ensino” 
(AGUIAR, 2011, on-line). Assim, complementa o autor:

Nesse sentido, não pode haver dúvida de que, em termos 
históricos, antropológicos e políticos, a família tem precedência 
sobre o Estado. Essa situação é reconhecida expressamente pela 
CF, que dispõe: “Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial 
proteção do Estado”. O Estado é, portanto, uma estrutura auxiliar 
àfamília, que deve, geralmente, apoiá-la; e, apenas excepcional-
mente, substituí-la, quando esta mostrar-se sem força suficiente 
para prover as necessidades básicas de seus membros.Assim, o § 
3° do art. 208, referido anteriormente, deve ser interpretado em 
consonância com todos os dispositivos constitucionais, e não de 
forma isolada. Isso significa que cabe ao Poder Público zelar pela 
frequênciaà escola apenas das crianças e adolescentes que não re-
cebam o ensino domiciliar. (AGUIAR, 2011, on-line).

Destarte, não há nenhum impedimento 
constitucional na aplicação do homeschooling 
no Brasil. Pelo contrário, a educação domiciliar 
é um dever das famílias e um direito individual 
dos pais que somente não o utilizarão se não 
quiserem ou não puderem.

2.3 DA ANÁLISE INFRACONSTITUCIONAL
Passa-se, inexistindo, pois, impedimento constitucional 

para a prática da educação domiciliar, à dissecação das normas 
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infraconstitucionais que regulam o Direito à Educação, quais se-
jam: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

A LDB, embora repita algumas das disposições constitucio-
nais, não se limita a tal. Em seu artigo 5°, §1°, estabelece que o 
poder público federal deve “zelar, junto aos pais ou responsáveis, 
pela frequência à escola”. Repete, de forma mais incisiva, em seu 
artigo 6° que “é dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula 
das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de 
idade”. E ainda, no art. 24, inciso VI, demanda uma frequência mí-
nima escolar de “setenta e cinco por cento do total de horas letivas 
para aprovação”, que se traduz em 800 horas para o ensino funda-
mental ou médio. Assim, como atesta Andrade (2014, p. 348):

 
[...] não há, na Constituição Federal, nenhuma 
obrigação específica atribuída à família, apenas 
se declara o seu dever em promover a Educação 
Nacional, sem especificar como. Ao mesmo 
tempo, existem muitas obrigações delineadas 
quanto ao Estado. É na LDB que surge o comando 
dirigido aos pais das crianças e adolescentes 
quanto a matricular e zelar pela frequência de 
seus filhos à escola. 

Em que pese os comandos específicos da norma supracita-
da, Alexandre Moreira Aguiar (2011) atenta que o objeto da lei 
se restringe a educação escolar, não atingindo assim os pais que 
optaram pela educação domiciliar, uma vez que a própria lei, no 
§1° do artigo 1°, é clara ao afirmar que “disciplina a educação 
escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias” (Grifo nosso).

À idêntica conclusão já havia chegado Domingus Franciulli Net-
to (2005, p. 8), na época ministro do Superior Tribunal de Justiça, pau-
tado na definição de educação regida pela lei enquanto direito público 
subjetivo cujo desenvolvimento se dá de modo predominante em ins-
tituições próprias, sendo disciplinada pela LDB aquela educação a ser 
realizada nas escolas. Da mesma forma que a referida lei preza pelo 
direito à educação, também resguarda a liberdade de aprender. 
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Conclui-se, portanto, que a regulamentação 
específica, sobretudo no que tange à carga horária 
de cada curso e à jornada diária em sala de aula, 
diz respeito apenas à educação tradicional, que, 
entretanto, segundo se depreende pela análise 
sistemática do diploma em questão, não é a única 
forma de aprendizado (MOREIRA, 2008, p. 9).

No entanto, salienta Aguiar (2011), ainda que tal norma 
pudesse ser aplicada para a educação em geral, abrangendo não 
somente aquela ministrada nas escolas, mas todas as suas mo-
dalidades, deixa abertamente de exigir escolarização anterior do 
aluno da educação básica, como se observa no art. 24, II, c, permi-
tindo o ingresso na educação infantil, no ensino fundamental ou 
no ensino médio (os três níveis da educação básica) sem que te-
nha previamente frequentado a escola. Aponta o autor tratar-se 
de uma “simples regra de bom senso, que determina prioridade 
do efetivo aprendizado sobre o mero comparecimento em sala de 
aula” (MOREIRA, 2008, p. 9). 

Ainda de acordo com Aguiar (2008) um exemplo da adoção 
de tal raciocínio pelo Governo Federal pode ser constatado na 
Portaria n° 4, de fevereiro de 2010, que concede um certificado 
de conclusão do ensino médio àqueles aprovados no Exame Na-
cional do Ensino Médio (ENEM). Em seu artigo n° 2, enumera os 
requisitos para aquisição do certificado, deixando de enumerar 
entre eles a comprovação de uma educação institucional no ensi-
no fundamental e médio.

 
Assim, aquele que foi educado em casa poderá 
fazer o ENEM e, caso preencha os requisitos, 
conseguir um certificado de conclusão do ensino 
médio. Implicitamente, o Ministério da Educação 
reconheceu como válida a educação domiciliar, 
adotando uma noção material de ensino 
médio (determinado nível de desenvolvimento 
intelectual) ao invés da tradicional concepção 
formal (número de séries frequentadas pelo 
aluno na escola). (AGUIAR, 2011, on-line).
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Isso posto, tem-se que não pode a LDB, por si só, configurar 
um impedimento para a prática da educação domiciliar no Brasil. 
No entanto, há ainda outro diploma no ordenamento jurídico bra-
sileiro que rege a obrigatoriedade do ensino escolar e a compulso-
riedade da matrícula: o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Em seu artigo 54, §3°, novamente está presente o dever do 
poder público de “zelar, junto aos pais ou responsável, pela frequ-
ência à escola”. Em seguida, no art. 55, impõe que “os pais ou res-
ponsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na 
rede regular de ensino” e, por fim, art. 56, II, obriga os diretores 
das escolas de ensino fundamental a comunicarem ao Conselho 
Tutelar a “reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, 
esgotados os recursos escolares”. A uma primeira vista, portanto, 
parece clara a obstrução legal à prática do homeschooling. 

Há, no entanto, em se tratando do ECA, um ponto chave que 
põe toda essa perspectiva em questão. Em seu artigo 6° traz um 
princípio norteador para sua interpretação: a doutrina da prote-
ção integral.  Nesse sentido, sintetiza Costa (2016, p. 75):

O disposto no artigo 6° do Estatuto da Criança e do 
Adolescente traz o conteúdo chave, do ponto de vista 
teleológico, para a leitura e a interpretação desse 
microssistema jurídico. A proteção dos interesses 
do menor deverá se sobrepor a qualquer outro bem 
ou interesse juridicamente tutelado, destacando-se a 
destinação social da legislação e o respeito à condição 
peculiar da criança e do adolescente.

Desse modo, ainda que a lei disponha a compulsoriedade 
da matrícula escolar, pode o magistrado aplicar de modo diverso, 
se entender como sendo esse o melhor interesse da criança. Situ-
ação similar ocorre, por exemplo, quando a guarda da criança é 
concedida a um terceiro com quem tem afinidade, mas nenhuma 
relação de parentesco, em detrimento de um parente com o qual 
não tenha qualquer contato, muito embora a lei atribua a prefe-
rência àquele que tenha um grau de parentesco com o menor.

Essa posição é reiterada por Coloucci (2014, p. 30-33), 
que explica:
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Por intermédio deste artigo [6°], abre-se 
a possibilidade de, em casos em que uma 
determinada disposição legal leve a uma 
solução, no caso concreto, que contrarie algum 
interesse da criança, o juiz possa decidir de 
modo diferente do quanto previsto na lei, 
privilegiando o melhor interesse naquele 
caso sob julgamento. [...] E o critério do 
melhor interesse será valido tanto no caso 
de conflitos entre interesses de crianças e de 
terceiras pessoas, quanto em caso de conflito 
entre dois interesses fundamentais das 
crianças. Esse critério é válido, ainda, para 
casos de inexistência de conflitos, isto é, para 
situações nas quais se deve decidir sobre os 
interesses de uma criança específica, como 
qual o melhor estabelecimento de ensino 
para ser matriculada. [...] Sempre que, ao se 
discutir alguma situação, houver criança 
ou adolescente envolvido, o primeiro passo 
a ser seguido é levar em conta seu melhor 
interesse (Grifo nosso).

Além dos argumentos supracitados, o autor levanta ainda 
outra questão, defendendo que para entender a obrigação esta-
belecida pelo ECA e pela LDB é necessário antes analisar o con-
texto histórico em que tais normas foram criadas, haja vista que 
até então a educação domiciliar era desconhecida pelos parla-
mentares, sendo a escola a única alternativa contra o abandono 
intelectual. Deste modo, não há uma proibição à educação do-
miciliar, pois “não se poderia proibir algo que se desconhecia 
a existência” (AGUIAR, 2011, on-line). Ambas as leis, portanto, 
devem ser interpretadas de forma restritiva, ou seja, “somente 
estão obrigados a matricular os filhos na escola os pais que não 
quiserem ou não puderem prover adequadamente a educação 
domiciliar” (AGUIAR, 2011, on-line).

Assim sendo, resta claro que nem o ECA nem a LDB, quan-
do compostos de uma leitura integral, podem servir de oponen-
tes válidos para a prática do Ensino Domiciliar no Brasil.
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2.4 DA ANÁLISE SUPRALEGAL
Ainda que não sejam levados em conta os argumentos dis-

postos nos tópicos anteriores, há fundamentos suficientes para 
se legitimar a prática do homeschooling quando observados os 
diplomas internacionais dos quais o Brasil é signatário. Não obs-
tante a ausência de garantia expressa, de modo indireto fornece 
escopo jurídico para o pleito do direito à educação domiciliar. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, assinada 
pelo Brasil em 10 de dezembro de 1948, mesma data de sua pro-
clamação pela Assembleia Geral das Nações Unidas, traz em seu 
art. 26, §3°,que “os pais têm prioridade de direito na escolha do 
gênero de instrução que será ministrada a seus filhos”.

Também na Convenção Americana dos Direitos Humanos 
(Pacto de São José da Costa Rica), assinada em 22 de novembro 
de 1969 e ratificado pelo Brasil em setembro de 1992, pode-se 
encontrar normas no mesmo sentido. Eis que dita no art. 12.4 
que “os pais, e quando for o caso os tutores, têm direito a que 
seus filhos ou pupilos recebam a educação religiosa e moral que 
esteja de acordo com suas próprias convicções”.

Ambos os diplomas, embora não abordem diretamente a 
possibilidade da educação domiciliar, são claros em afirmar que 
os pais ou tutores tem prioridade em determinar qual a melhor 
forma de educar seus filhos ou pupilos. Assim, percebe-se que o 
poder parental recebe evidente destaque frente ao poder estatal 
quando se discute como as crianças deverão ser educadas. Resta, 
por fim, entender onde figuram tais normas dentro da hierarquia 
do ordenamento brasileiro.  

Acontece que por muito tempo discutiu-se no Brasil onde 
figurariam os Tratados de Direitos Humanos no direito interno 
brasileiro. Uma grande parte da doutrina, como Flavia Piovesan e 
Antonio Cançado Trindade, defendia a tese de que os tratados que 
versassem sobre direitos humanos deveriam ter status de norma 
constitucional, com fundamento no art. 5°, §2°, da Constituição Fe-
deral (GOMES; MAZZUOLI, 2009, p. 4). Em 2004, então, foi editada 
a Emenda Constitucional 45, passando a permitir que os tratados 
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internacionais que versem sobre direitos humanos possam ter 
status de Emenda Constitucional, desde que sejam aprovados “em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 
dos votos dos respectivos membros” (art. 5°, §3° da CF/88). 

A dúvida persistiu, no entanto, a respeito dos tratados so-
bre Direitos Humanos que haviam sido ratificados pelo Brasil 
antes da Emenda, não havendo passado, portanto, pelo quórum 
mínimo. Até que em 2008, no julgamento do Recurso Extraor-
dinário 466.343, o STF decidiu que os tratados que versassem 
sobre direitos humanos e não houvessem sido incorporados na 
forma instituída pela EC 45/04 teriam caráter supralegal, posi-
cionando-se abaixo da constituição, mas com efeito paralisante 
em face das normas infraconstitucionais que dispusessem em 
sentido contrário (LENZA, 2009). Deste modo, observa-se que 
a posição atual do STF preza pela supralegalidade dos tratados 
que, como o Pacto de São José da Costa Rica, tenham sido ratifi-
cados pelo Brasil antes da EC 45/04, conforme se constata nas 
palavras do Ministro Luiz Fux enquanto relator da ADI 5240:

[...] tal verbete sumular consolidou o 
entendimento deste tribunal de que o artigo 
7°, item 7, da Convenção Americana de 
Direitos Humanos teria ingressado no 
sistema jurídico nacional com status 
supralegal, inferior à Constituição Federal, 
mas superior à legislação interna, a qual não 
mais produziria qualquer efeito naquilo que 
conflitasse com a sua disposição de vedar a 
prisão civil do depositário infiel. Tratados e 
convenções internacionais com conteúdo 
de direitos humanos, uma vez ratificados 
e internalizados, ao mesmo passo em 
que criam diretamente direitos para os 
indivíduos, operam a supressão de efeitos 
de outros atos estatais infraconstitucionais 
que se contrapõem à sua plena efetivação 
(ADI 5240, Relator Ministro Luiz Fux, Tribunal 
Pleno, julgamento em 20.8.2015, DJe de 
1.2.2016, grifo nosso).
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De acordo com decisão do STF os tratados supramencio-
nadostêm status de norma supralegal, figurando na hierarquia 
do ordenamento brasileiro logo abaixo da Constituição Federal e 
acima das normas infraconstitucionais. Logo, resta provado que 
ainda que as disposições propostas pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional e pelo Estatuto da Criança e do Adoles-
cente constituíssem uma obstrução legal para os pais que optam 
pelo ensino domiciliar dos filhos, seus efeitos remanesceriam 
paralisados frente às premissas estabelecidas pelos diplomas in-
ternacionais. 

3 CONCLUSÃO
Como visto, embora seja evidente que o sistema educacio-

nal brasileiro enfrenta sérios problemas, a escola está inserida na 
sociedade e correlacionada de forma tão intrínseca ao termo “edu-
cação” que a ideia de dissociá-los pouco é discutida no Brasil. Não 
obstante, cresce o número de pais que optam por retirar os filhos 
da escola sob o intuito de fornecê-los uma educação de melhor 
qualidade, assumindo para si o que antes delegavam ao Estado e, 
no entanto, se deparam com um contexto jurídico incerto.

Nota-se que a prática do homeschooling encontra respaldo 
na Constituição Federal de 1988, uma vez que ao garantir a Edu-
cação como um direito social e dever do Estado e da Família, es-
tabelece suas linhas de uma forma geral, preocupando-se apenas 
com a efetivação do direito em questão. Outrossim, resguarda o 
direito de escolha dos pais do meio mais conveniente de prover 
a educação a seus filhos, seja matriculando-os em uma escola ou 
educando-os em casa.  

Além da Carta Magna, as duas normas infraconstitucionais 
que tratam do direito a Educação, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional e o Estatuto da Criança e do Adolescente, ain-
da que à primeira vista aparentem obstacularizar o ensino do-
miciliar, se interpretadas em sua integralidade dissipa-se tal im-
pressão. A LDB, por tratar de disposições referentes às escolas, 
desobriga os que optam por um ensino desescolarizado. O ECA, 
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por sua vez, conquanto imponha a compulsoriedade da matrícu-
la e frequência escolar simultaneamente permite que seus dispo-
sitvos sejam relevados em face do princípio da proteção integral, 
oportunizando aos juízes aplicarem ao caso concreto uma dispo-
sição diferente daquela encontrada na lei se assim for considera-
do o melhor para a criança.

Por fim, ainda que restem dúvidas quanto a permissão 
frente à LDB e ao ECA, o Brasil é signatário de tratados interna-
cionais que prezam pela primazia do poder parental no que tan-
ge a escolha do gênero de educação que será dado aos filhos, bem 
como a que estes recebam uma educação moral e religiosa que 
esteja de acordo com seus princípios. Tais diplomas, conforme 
o posicionamento do STF, têm status supralegal, figurando abai-
xo da Constituição da República, mas paralisando os efeitos das 
normas infraconstitucionais que disponham de modo conflitante 
com suas garantias. 

Isto posto, sendo o Direito, tal como regulamentador da 
vida em sociedade, também responsável por mediar as relações 
entre Estado e Indivíduo, a medida que este deve ter seus direitos 
garantidos em face daquele que, por sua vez, cerceia e fornece 
direitos, faz-se necessário que para cumprir sua função mantenha 
uma posição não estática, mas em consonância com os movimentos 
e transformação de uma sociedade, analisando e regularizando 
os fenômenos que vão surgindo e se transformando ao longo dos 
anos. Assim sendo, é preciso que aprecie as novas realidades e 
possibilidades que lhes são propostas, tal como o reivindicado 
direito das famílias que se decidem por não delegar ao Estado 
aquilo que julgam serem aptas a cumprir por si mesmas.  
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1 INTRODUÇÃO
Este artigo visa abordar os reflexos do estabelecimento de 

uma visão inclusiva no sistema educacional, bem como os princi-
pais marcos que levaram a pessoa com deficiência, mais precisa-
mente a pessoa com Síndrome de Down, à conquista de direitos, 
como o da integração na rede regular de ensino.

O objetivo geral desta pesquisa é traçar a linha de tempo 
do panorama jurídico das normas que reconhecem e protegem 
as necessidades física, bem como psíquicas da pessoa com tris-
somia do 21 nas escolas.

O objetivo específico do trabalho é identificar a lacuna exis-
tente entre esses direitos, assegurados pelo recém-criado Estatu-
to da Pessoa com Deficiência e a aceitação, pelas redes de ensino, 
da integração como condição de obrigatoriedade nessa relação.

Foi tomada como ponto de partida a pesquisa bibliográfica, 
baseada em materiais já elaborados, artigos científicos e livros 
sobre educação especial em uma perspectiva inclusiva.

A pesquisa percorreu o método dedutivo, na medida em que 
partiu de diversos estatutos jurídicos na busca de uma formulação 
específica sobre a proteção das pessoas com Down no que diz res-
peito ao direito à educação, com o olhar voltado para Alagoas.

2 PROTEÇÃO JURÍDICA DA PESSOA COM 
DOWN E O DIREITO À EDUCAÇÃO

2.1 O ESTATUTO DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal n° 
13.146/2015) trouxe mudanças de peso não apenas no que tange 
a curatela e a capacidade, mas também ao próprio exercício de ci-
dadania e inclusão social. Antes de tudo, é dita como pessoa com 
deficiência, segundo o Estatuto em seu artigo 2o, “aquela que tem 
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impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectu-
al ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2015).

Este Estatuto surgiu em decorrência da Convenção de Nova 
Iorque sobre os direitos das pessoas com deficiência, ocorrido 
em 2007, cujo Brasil é pais signatário, devendo efetivar, desse 
modo, proteção legal do deficiente. É perceptível que os princí-
pios gerais da Convenção em seu artigo terceiro são tidos de base 
para a elaboração do atual Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Os princípios da Convenção, presentes no artigo 3º, são:

a) O respeito pela dignidade inerente, a 
autonomia individual, inclusive a liberdade de 
fazer as próprias escolhas, e a independência 
das pessoas;
b) A não-discriminação;
c) A plena e efetiva participação e inclusão na 
sociedade;
d) O respeito pela diferença e pela aceitação 
das pessoas com deficiência como parte da 
diversidade humana e da humanidade;
e) A igualdade de oportunidades;
f) A acessibilidade;
g) A igualdade entre o homem e a mulher;
h) O respeito pelo desenvolvimento das 
capacidades das crianças com deficiência e 
pelo direito das crianças com deficiência de 
preservar sua identidade. (BRASIL, 2009).

Sobre a capacidade, após a Lei n° 13.146/2015, é tido como 
absolutamente incapaz apenas os menores de 16 anos; relativa-
mente incapaz, os maiores de 16 anos e menores de 18 anos, os 
ébrios habituais e os viciados em tóxicos, os pródigos e aqueles 
que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir 
sua vontade. Revogaram-se as partes referentes às pessoas com 
transtornos mentais, rompendo a relação do deficiente com a in-
capacidade na prática da vida civil.

Assim, o Código Civil, hoje, reconhecendo que a deficiência 
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não afeta a plena capacidade civil da pessoa, retoma, desse modo, 
a dignidade e igualdade desses indivíduos ao conceder direitos 
equivalentes aos dos demais cidadãos, reafirmados, ainda, no ar-
tigo 6° do Estatuto:

I - casar-se e constituir união estável;
II - exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III - exercer o direito de decidir sobre o 
número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento 
familiar;
IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a 
esterilização compulsória;
V - exercer o direito à família e à convivência 
familiar e comunitária; e
VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à 
curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas. (BRASIL, 2015).

No caso específico do estudo deste artigo, antes do Estatu-
to, a pessoa com Síndrome de Down (SD) embora em regra fosse 
compreendida no grupo dos excepcionais sem desenvolvimen-
to completo – relativamente incapazes –  era tida, na verdade, 
uma exceção pois poderia se enquadrar também como incapaz 
ou plenamente capaz, a depender do grau de desenvolvimento 
cognitivo.

O Estatuto dedica um capítulo inteiro acerca do direito à 
educação. Nele trabalha-se novamente o direito à igualdade e in-
clusão, ao passo que em seu artigo 28 fala das obrigações das 
instituições educacionais públicas e privadas com os deficientes 
para assisti-lo se eliminar barreiras.

Algumas dessas exigências do artigo 28, descritas entre os 
incisos I ao XVIII:

III – projeto pedagógico que institucionalize 
o atendimento educacional especializado, 
assim como os demais serviços e adaptações 
razoáveis, para atender às características dos 
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estudantes com deficiência e garantir o seu 
pleno acesso ao currículo em condições de 
igualdade, promovendo a conquista e o exercício 
de sua autonomia;
V - adoção de medidas individualizadas e 
coletivas em ambientes que maximizem o 
desenvolvimentoacadêmico e social dos 
estudantes com deficiência, favorecendo o 
acesso, a permanência, a participação e a 
aprendizagem em instituições de ensino;
VII - planejamento de estudo de 
caso, de elaboração de plano de 
atendimentoeducacionalespecializado, 
de organização de recursos e serviços 
de acessibilidade e de disponibilização 
e usabilidadepedagógica de recursos de 
tecnologiaassistiva;
X - adoção de práticas pedagógicas 
inclusivas pelos programas de formação 
inicial e continuada de professores e 
oferta de formaçãocontinuada para o 
atendimentoeducacionalespecializado;
XI - formação e disponibilização de professores 
para o atendimentoeducacionalespecializado, 
de tradutores e intérpretes da Libras, de 
guiasintérpretes e de profissionais de apoio;
XIII - acesso à educação superior e à 
educaçãoprofissional e tecnológicaemigualdade 
de oportunidades e condições com as 
demaispessoas;  
XVII - oferta de profissionais de apoio escolar. 
(BRASIL, 2015).

Algo importantíssimo que o Estatuto proibiu foi a popular 
“taxa extra” cobrada aos alunos deficientes em suas matrículas e 
mensalidades com a justificativa de cobrir gastos extras para in-
clusão do aluno na instituição de acordo com os parâmetros ade-
quados para sua adaptação e aproveitamento ideal dos estudos.

Essa era uma atitude corriqueira que descumpriria se aplica-
da hoje, o artigo 28 § 1o “Às instituições privadas, de qualquer nível 
e modalidade de ensino[...], sendo vedada a cobrança de valores 
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adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuida-
des e matrículas no cumprimento dessas determinações” (BRASIL, 
2015) e por ser uma taxa discriminatória também entraria em dis-
cordância com o  art. 4o “Toda pessoa com deficiência tem direito à 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá 
nenhuma espécie de discriminação” (BRASIL, 2015).

Outra situação também comum, a do impedimento do alu-
no de se matricular na instituição por suposto despreparo da 
mesma em acolhê-lo com os profissionais e estruturas adequa-
dos, é também incompatível com não apenas a parte sobre dis-
criminação do artigo 4º, mas com praticamente todo o capítulo 
sobre educação inclusiva do Estatuto por criar mais uma barreira 
em meio a tantas sendo quebradas.

Para pessoas com Síndrome de Down, estrutura física e pe-
dagógica são essências para que o aprendizado ocorra de forma 
adequada, uma vez que o seu desenvolvimento demanda mais 
atenção e paciência. 

O fato das instituições serem obrigadas a aprovar sua ad-
missão, mas não estarem devidamente preparadas e assim com-
prometerem o acompanhamento dos estudos demonstra ser 
um problema atual, pós Estatuto da Pessoa com Deficiência. Há, 
ainda, ocorrências, embora menores, da não admissão do defi-
ciente, justificada, mas claramente oportunizada por suposto 
desconhecimento acerca das mudanças provocadas pela Lei n° 
13.146/2015.

2.2 SÍNDROME DE DOWN
A Síndrome de Down, também conhecida como trissomia 

do 21, é a mutação genética que traz um trio e não uma dupla de 
cromossomos na posição 21, dessa forma, o indivíduo que tem a 
síndrome totaliza 47 cromossomos, ao invés dos esperados 46. 
Na maioria dos casos, os pais possuem uma idade avançada, sen-
do mais frequentemente determinante a idade da mãe. 

As consequências dessa alteração genética vão desde a bai-
xa estatura ao atraso no desenvolvimento motor e retardo men-
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tal leve ou moderado. Muito embora a sensibilidade de alguns 
especialistas condene a utilização do termo “retardo mental” ao 
invés de “déficit intelectual” e evidencia a melhor utilização da 
nomenclatura “trissomia do 21” ao invés de “Síndrome de Down” 
e de “desenvolvimento atípico” ao invés de “atraso de desenvol-
vimento” (ÓRRU, 2012).

Entretanto, a trissomia do 21 não é uma doença, ao contrá-
rio do que se achou por muito tempo. Na verdade, nada mais é 
do que fator que desencadeia condições particulares que exigem 
maiores cuidados e atenção. Outra confusão que surge nesse ce-
nário é a de que existem graus da síndrome, na verdade a diferen-
ça da evolução, das características físicas e do desenvolvimento 
estão intimamente ligadas ao estímulo adequado, à educação e à 
disciplina, salientando a necessidade de pôr em prática a política 
inclusiva, estendendo-a para as instituições de ensino, compro-
vadamente eficaz para atingir alto nível de desenvolvimento da 
pessoa com síndrome. 

Assim, apresentam muito mais semelhanças que diferenças 
e têm a possibilidade de fazer tudo que quiserem, podendo, in-
questionavelmente, ocupar seu lugar na sociedade como cidadãos.

2.3 HISTÓRICO DO PANORAMA 
JURÍDICO DAS NORMAS QUE REGULAM 
O DIREITO À EDUCAÇÃO DAS PESSOAS 

COM DEFICIÊNCIA
Em cenário brasileiro, a ideia de inclusão fundamentou-se 

sobre um tripé: a Constituição de 1988, a Declaração de Jomtien 
e a Conferência de Salamanca.

A Constituição de 1988 foi importante a medida em que 
mudou seu foco, na medida em que se despatrimonializou em 
detrimento da repersonalização. Nesse âmbito, concentrou sua 
atenção não mais no patrimônio, mas na dignidade da pessoa hu-
mana, que passou a ter sua natureza jurídica como fundamento 
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da República Federativa do Brasil, refletindo no surgimento da 
necessidade de garantir esses direitos para todos. 

A Declaração de Jomtien, na Tailândia, na qual foi traçado 
um plano diante da falha de execução do que as nações do mundo 
afirmaram na Declaração Universal dos Direitos Humanos, que 
“toda pessoa tem direito à educação”. Esse plano gira em torno 
de diretrizes como:

Satisfazer as necessidades básicas de 
aprendizagem;
Expandir o enfoque;
Universalizar o acesso à educação e 
promover a eqüidade;
Concentrar a atenção na aprendizagem;
Ampliar os meios e o raio de ação da 
educação básica;
Propiciar um ambiente adequado à 
aprendizagem;
Fortalecer as alianças;
Desenvolver uma política contextualizada de 
apoio;
Mobilizar os recursos;
Fortalecer solidariedade internacional 
(JOMTIEN, 1990).

Por último, a Declaração de Salamanca, na Espanha, na qual, 
em 1994, tratou-se diretamente da integração da educação espe-
cial ao ensino regular, reforçando o caráter de urgência da regu-
lamentação e do enfoque nessa situação. Tal Conferência serviu 
como norte para as conquistas do Estatuto da Pessoa com Defici-
ência, que garantiu um verdadeiro avanço social ao lançar o pro-
jeto de lei que oferece aos deficientes não um benefício, mas con-
dições de igualdade no cenário educacional (PORTAL MEC, 2017).  

Entretanto, na prática, a inclusão nunca vai ser efetiva en-
quanto continuar se limitando apenas a leis e ao modismo, pode 
até ser bastante discutida e comentada, mas fica na teoria, não 
deixa de ser nada além de um bom plano a ser seguido.

A distância entre a teoria e a prática da política inclusi-
va muito se assemelha a interpretação da frase de Aristóteles 
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(MELLO, 2009) que ratifica a importância de tratar de forma 
igual os iguais e desigual os desiguais na medida da sua desigual-
dade. Enquanto a parte teórica seria o entendimento ilusório de 
que o pensador queria promover a integração; a prática, contudo, 
se assemelha à verdadeira intenção de Aristóteles, uma vez que à 
sua época o filósofo apenas pretendia oferecer as melhores con-
dições aos melhores e as piores aos menos qualificados. 

Dessa forma no Estado de Alagoas, ou melhor, em cenário 
nacional, é inegável a existência de um plano de integração da 
educação especial à regular, entretanto, na prática, a realidade é 
distorcida e muitos são os obstáculos impostos pela rede de ensi-
no, totalmente despreparada para lidar com as particularidades 
das pessoas com deficiência, que acabam por alimentar a discri-
minação e a estagnação social em relação à igualdade de direitos. 

Contudo, em Alagoas, a presidente da instituição “amor 
21”, que visa dar apoio às famílias com crianças com SD, Neyla 
Sabino, afirmou que após a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência, o número de problemas que surgiram com o in-
gresso de pessoas com SD nas escolas foi consideravelmente me-
nor, ainda que existam instituições que alegam não ter estrutura 
para acolher o deficiente (TNH1, 2017).

Portanto, para garantir a efetivação desse plano, o trabalho 
precisa ser conjunto. Não basta as escolas conseguirem superar 
seu caráter elitista e excludente se a família e a sociedade não 
derem continuidade a uma política de inclusão. Nesse aspecto, 
a Constituição Federal de 1988 traz em seu artigo 205 o reforço 
de que a educação é dever do Estado e também da família, bem 
como determina que será promovida e incentivada com a colabo-
ração da sociedade.

O processo de inclusão dos deficientes na rede regular de 
ensino não traz benefício somente à pessoa com deficiência. A 
convivência com diferentes pessoas traz uma relação mútua de 
crescimento social e asseguram direitos igualitários.

Nesse prisma, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, que obriga, além de outras coisas, as instituições de 
ensino a receberem, oferecendo as condições adequadas, os de-
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ficientes garantem o direito de escolha, uma vez que, se posta 
em prática, elimina os empecilhos que surgem diante das dificul-
dades do estudante conseguir aderir à qualquer instituição de 
ensino regular ou, se assim for julgado melhor, continuar em uma 
escola de ensino exclusivamente especial.

O ideal é que essas crianças sejam matriculadas 
em escolas regulares, onde possam desenvolver 
suas potencialidades, respeitando os limites que 
a síndrome impõe, e interagir com os colegas e 
professores. Em certos casos, porém, o melhor 
é frequentas escolas especializadas, que lhes 
proporcionem outro tipo de acompanhamento. 
(VARELLA, 2011, on-line)

Contudo parte da rede de ensino privada, representada 
pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino 
(CONFENEN), mostrou-se resistente à obrigatoriedade da inclu-
são, alegando que é dever do Estado promover essa política e que 
nem ele está cumprindo com suas obrigações. Dessa forma, seria 
financeiramente inviável estar preparada para acolher todos os 
tipos de deficiência, quando não se sabe ao certo quando e com 
qual caso vai precisar lidar e, acrescentou que, em decorrência 
disso, muitas instituições de ensino encerrariam suas atividades. 

Não obstante, para o Supremo Tribunal Federal a obrigatorie-
dade é um caminho necessário para garantir o direito à educação 
para todos, bem como para dar ao deficiente a oportunidade de op-
tar por qual instituição de ensino deseja frequentar (BRASIL, 2016).

Nas palavras do ministro que participou da decisão Edson 
Fachin (RAMALHO, 2016, on-line):

À escola não é dado escolher, segregar, separar, 
mas seu dever é ensinar, incluir e conviver. 
Ademais, o enclausuramento em face do 
deficiente furta o colorido da vivência cotidiana, 
privando-nos da estupefação diante do que se 
coloca como novo e como diferente. 
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A evolução em relação às pessoas com SD, que já chega-
ram a ser tratados vezes como castigos de Deus, vezes como 
benção, tem sido notória – ainda que lenta –, denunciando a 
dificuldade do ser humano em aceitar o novo e o diferente. Ao 
se observar as relações sociais atuais, grande parte das pes-
soas conhece alguém com a síndrome ou cruza, muitas vezes, 
com uma pessoa com SD pela rua. O que para muitos parece 
óbvio, já que a trissomia do 21 não é uma doença e, portanto, 
não tem impedimento algum de convívio social, nem sempre 
foi assim e representa uma forma de evolução, no sentido de 
que a falsa ideia de que hoje existem muito mais pessoas com 
a síndrome surge pelo fato de que no início lamentavelmente 
muitas dessas pessoas sequer saiam de casa. 

Para a pessoa com Síndrome de Down, outro importante 
marco do seu reconhecimento foi o estabelecimento oficial, em 
2006, do dia 21 de março, mês três, como Dia Internacional da 
Síndrome de Down, inteligentemente escolhido para representar 
exatamente a definição da trissomia do 21.

Essa data refletiu de forma positiva na sociedade, am-
plamente divulgada tem como objetivos principais difundir 
o conhecimento acerca do conceito e da capacidade das pes-
soas com a síndrome, evitando, dessa forma, o preconceito 
embasado na falta de informação e estimulando a luta por 
direitos igualitários.

Nesse cenário, muitas instituições de ensino se benefi-
ciam dessa data para promover a inclusão. Nesse âmbito, pro-
movem palestras, campeonatos esportivos entre as pessoas 
com SD, peças de teatro, dentre outras atividades que ensinam 
àqueles que fazem parte do contexto integracionista a enxergar 
a pessoa além da síndrome.

É muito comum essa tendência de generalização diante 
do diferente, por exemplo, frases como “todos os Down são tão 
carinhosos” são muito frequentes, mas é válido ratificar que os 
rótulos são desprezíveis de maneira geral, bons ou ruins excluem 
as especificidades de característica é de personalidade da pessoa 
que está por trás.
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2.4 CENÁRIO ALAGOANO DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA DE PESSOAS COM DOWN

No Estado de Alagoas há instituições como o Amor 21 e o 
Life Down que auxiliam no desenvolvimento e dão suporte por 
meio de encontros e eventos. O Instituto Life Down, por exemplo, 
realiza eventos como treinamentos, palestras, oficinas, encontros, 
reuniões, acampamentos, desfiles, piqueniques, show de dança, 
cinema, teatro, artes marciais, gastronomia e doações de sangue.

Destaca-se a melhoria na qualidade de vida, capacitação, luta 
de direitos, entretenimento e inclusão presente em projetos como: o 
Judô para todos, aulas gratuitas de judô que trabalha valores como a 
humildade, coragem, respeito e disciplina; o Life camp, prática real de 
autonomia dos participantes em atividades esportivas e culturais; o 
Luau happy life, aberto a sociedade com música e conversas interati-
vas com os participantes; o Brasil e África do Sul, as crianças com SD 
participaram como mascotes do cerimonial do jogo; o Trabalho com 
voluntários nos jogos olímpicos Rio 2016 em que o instituto partici-
pou, selecionou e treinou os participantes (LIFE DOWN, 2017).

O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 
de Alagoas conta o programa SENAI de ações inclusivas (PSAI) 
que abrange todas as deficiências. Para a pessoa com SD são ofe-
recidos professores de apoio, cursos e, assim, condição para o 
ingresso no mercado de trabalho. Cursos na área de alimentos 
tiveram destaque com a participação e premiação de alunos com 
Síndrome de Down na olimpíada do conhecimento em Brasília, 
com a conquista de medalhas de bronze, prata e ouro. Está tam-
bém entre os cursos mais procurados o de logística, automoti-
va, eletricidade, tecnologia da informação e têxtil que ratificam a 
possibilidade de inserção social para o Down (SENAI, 2017).

3 CONCLUSÕES
A necessidade da garantia do direito à educação para todos 

surgiu junto à incorporação de um caráter mais humanitário pela 
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Constituição, visto que essa adotou como foco principal a dignida-
de da pessoa, assegurada pela garantia de direitos fundamentais, 
como a educação. Todavia, na prática, para o deficiente, esse direito 
atuava de maneira excludente, segregando-o em escolas especiais. 

A política inclusiva surge diante dessa realidade e encon-
tra seu pilar no Estatuto da Pessoa com Deficiência, objetivando 
romper a barreira segregacionista que é apenas mais uma en-
frentada pelas pessoas com Síndrome de Down e que é responsá-
vel por alimentar estigmas sociais. 

Apesar das conquistas do Estatuto e do reflexo positivo 
diante maior disseminação de informação acerca do que é e da 
capacidade das pessoas com SD, o caminho para se chegar na 
prática ideal ainda é longo. 

Embora em Alagoas existam algumas instituições que já 
garantem apoio e a luta em defesa aos direitos igualitários, den-
tre os quais se destaca a educação, a falta de acesso à informação 
ainda é, no Estado, um divisor entre os benefícios ofertados e o 
acesso a essas instituições.
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1 INTRODUÇÃO
A ideia aqui esboçada envolve a discussão acerca de uma 

temática que, por mais que pareça se encontrar em constante 
evidência no contexto educacional, merece um destaque espe-
cial quando levada ao prisma dos cursos jurídicos, já que a ava-
liação do processo de ensino-aprendizagem nos cursos de Di-
reito ainda precisa não ser apenas objeto de observações  mais 
densas, como também ser alvo de ações efetivas que venham a 
contribuir para uma verdadeira ressignificação do tema na di-
nâmica desses cursos no país.

Conforme detalhado ao longo deste trabalho, a avaliação 
não deve ser vista como um ato isolado. Ao contrário, deve se 
interligar a uma ampla vertente que gera influências, de forma 
direta ou indireta, na ação educativa.

Como ensina Libaneo (1994), a avaliação é uma tarefa di-
dática necessária e permanente do trabalho docente, que deve 
acompanhar passo a passo o processo de ensino-aprendizagem. 
Por meio dela os resultados que vão sendo obtidos no decorrer 
do trabalho conjunto do professor e dos alunos são comparados 
com os objetivos propostos a fim de constatar progressos, difi-
culdades e reorientar o trabalho para as correções necessárias.

O objetivo central do estudo é despertar a atenção para a 
necessidade de se buscar, por meio da avaliação, uma aprendiza-
gem plena nos cursos jurídicos, a fim de que essa aprendizagem 
desenvolva seu papel de contribuir para a efetivação dos pilares 
da verdadeira formação humana.

Ressalta-se, por oportuno, que esse processo envolve todos 
os atores sociais que se articulam no contexto educacional, com 
vistas a uma educação emancipadora, apta a qualificar os futuros 
profissionais do Direito, fazendo com que estes sejam agentes de 
transformação social.

A inegável relevância deste estudo reside na reflexão que 
se efetiva em torno de todos os aspectos que envolvem a prática 
de avaliação, ressaltando a necessidade de se levar em conta na 
prática avaliativa a existência de todos esses fatores, sem perder 
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de vista que os mesmos se complementam no decorrer do pro-
cesso de ensino-aprendizagem.

A abordagem ora proposta apóia-se em obras biblio-
gráficas de autores com grande respaldo em torno do tema 
(ADEODATO, 1999; AGUIAR, 2004; BASTOS, 2000; BEZER-
RA, 2011; BITTAR, 2006; CASTRO, 2004; CAPELLARI, DEMO, 
2002; PRANDO, 2001; CHAVES, 2017; DOMINGUES, 2004; EN-
CARNAÇÃO, MACIEL, 1995; GONÇALVES E SANTOS, 2013; LI-
BÂNEO, 1994; LÔBO, 2000; MACHADO, 2009; MURARO, 2010; 
RODRIGUES, 1993; OLIVEIRA, 2004; PRADO, 2015), levando-
-se em conta, também, as observações realizadas por meio 
de pesquisas constantes no banco de dissertações e teses da 
Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior 
(CAPES), onde se intencionou verificar se a temática em tela 
vem sendo difundida nos meandros jurídicos ou se está ainda 
presa a outras áreas do conhecimento.

Não é demais esclarecer que na concepção de avaliação de 
ensino-aprendizagem aqui abordada, leva-se em consideração 
tanto o discente no seu desenvolvimento cognitivo, como o do-
cente no redimensionamento de sua prática pedagógica, o que 
demonstra, de forma nítida, que o papel do docente nesse ciclo 
é fundamental para promover o que tanto se busca por meio da 
educação emancipatória, a fim de se afastar do quadro já moldu-
rado há algum tempo do que se convencionou chamar de “crise 
no ensino jurídico brasileiro”.

 Assim, a mudança desse cenário deve ser permeada por 
uma reestruturação que vai abranger os currículos dos cur-
sos jurídicos, bem como a formação dos docentes no tocante 
às suas práticas pedagógicas, observando sempre que a articu-
lação indissociável entre ensino, pesquisa e extensão deve ser 
uma constante durante todo processo de formação do discente. 
Só por meio dessas ações e buscando sempre extrapolar os li-
mites da sala de aula, pode-se acreditar que se conseguirá con-
tribuir para a formação de profissionais aptos a se depararem 
e intervirem de forma significativa com a realidade desafiadora 
pela qual passa a sociedade brasileira.
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2 ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE

2.1 DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL (LEI Nº 9.394/1996)

Atualmente, o ensino superior brasileiro se encontra re-
gulamentado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) – Lei nº 9.394/1996 – que estipula os princípios e fins da 
educação nacional (arts. 2º e 3º), o direito à educação e o de-
ver de educar (art. 4º ao 7º), a organização da educação nacional 
(art. 8º ao 20), os níveis e modalidades de educação e ensino (art. 
21 ao 28), as características, objetivos e abrangência do ensino 
superior brasileiro (art. 43 ao 57), entre outros.

A avaliação do processo de ensino-aprendizagem é trazida na 
legislação em vários momentos. De acordo com a norma em análise, 
é obrigação de cada Instituição de Ensino Superior (IES) comunicar 
aos interessados (e não somente aos alunos) em momento anterior 
ao período letivo informações referentes ao: 1) programa do curso; 
2) matriz curricular; 3) duração do curso; 4) requisitos do curso; 5) 
qualificação dos professores; 6) recursos disponíveis na instituição 
e 7) critérios de avaliação (art. 47, § 1º da LDB). 

A avaliação da aprendizagem é colocada pela LDB como for-
ma de verificação do aproveitamento do estudante nas disciplinas 
cursadas dentro da IES. Trata-se de um instrumento que permite à 
instituição identificar se os objetivos traçados ao aprendizado fo-
ram alcançados ou não pelo discente, permitindo-se, inclusive, que 
aluno com “extraordinário aproveitamento nos estudos” tenha a 
duração do curso abreviada (art. 47, § 2º da LDB).

Da intelecção do artigo 13 da LDB depreende-se que os profes-
sores possuem obrigações inerentes ao processo de ensino-aprendi-
zagem. Além de ministrar os conteúdos programáticos nos dias letivos 
estipulados, devem participar dos períodos dedicados exclusivamen-
te ao planejamento do ensino, bem como à avaliação, momento indis-
pensável ao processo pedagógico. Além disto, devem se dedicar tam-
bém ao próprio aperfeiçoamento profissional, de maneira contínua.
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Para isto, as IES têm a obrigação de promover a valoriza-
ção dos professores na esfera da educação, garantindo-lhes que 
seus direitos sejam preservados, de acordo com o estatuto da 
profissão e o respectivo plano de cargos e carreiras. Além disto, 
cabe a cada IES reservar aos docentes um período para estudo, 
planejamento das aulas e para a própria avaliação do processo 
de ensino-aprendizagem, o que deve ser incluído na carga de 
trabalho deles (art. 67, V da LDB).

Neste quadro conjuntural, cabe à União a missão ele-
mentar de garantir o rendimento escolar em todos os níveis 
da educação, inclusive o superior, para que seja possível fixar 
continuamente prioridades para o aperfeiçoamento da quali-
dade do ensino (art. 9º da LDB).

Desta maneira, a educação superior no Brasil é regulamen-
tada de forma geral pela LDB, que contém as principais normas 
sobre a organização do ensino, objetivos, valorização dos profes-
sores, materialização geral do processo de ensino-aprendizagem, 
avaliação institucional etc. Além disto, existem as resoluções que 
estabelecem as diretrizes curriculares de cada curso, como é o 
caso da Resolução CNE/CES nº 9/2004, que dispõe sobre as dire-
trizes curriculares dos cursos de Direito, a seguir analisada.

2.2 RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 9/2004
Atualmente os cursos de Direito possuem suas diretrizes 

curriculares organizadas por meio da Resolução nº 9/2004 da 
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Edu-
cação. Trata-se de um documento que contém um conjunto 
de normas gerais de organização e estruturação dos cursos 
jurídicos no Brasil, a serem observadas pelas instituições de 
Educação Superior.

Esta resolução parte da observância da LDB, que dá os ele-
mentos para sua construção. De acordo com o seu artigo 2º, o 
curso de graduação em Direito, que existe apenas na modalidade 
bacharelado, deve conter as suas linhas mestras já no projeto pe-
dagógico do curso. 
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O projeto pedagógico consiste no documento que materia-
liza um conjunto de preceitos fundamentais inerentes a qualquer 
instituição de ensino superior, tal como as “diretrizes, filosofias 
e pressupostos das políticas pedagógicas”, ou seja, trata-se de 
um documento que tem importância fundamental na “qualidade 
da formação oferecida pelas instituições de educação superior” 
(HAAS, 2010, p. 16).

No projeto pedagógico devem ser expressos, na literalida-
de da norma,

[...] o perfil do formando, as competências 
e habilidades, os conteúdos curriculares, o 
estágio curricular supervisionado, as atividades 
complementares, o sistema de avaliação, o 
trabalho de curso como componente curricular 
obrigatório do curso, o regime acadêmico da 
oferta, a duração do curso [...] (Resolução CNE/
CES nº 9/2004, art. 2º, grifos nossos).

Como pode se ver, a Resolução fala em um “sistema de ava-
liação” que deve constar já do projeto pedagógico do curso. Em 
seu §1º, o mesmo artigo desenvolve o conteúdo obrigatório que 
deve estar presente no projeto pedagógico do curso de Direito, 
ao mencionar uma série de “elementos estruturais” que devem 
obrigatoriamente constar em seu corpo. Veja-se:

§ 1° O Projeto Pedagógico do curso, além da 
clara concepção do curso de Direito, com 
suas peculiaridades, seu currículo pleno e sua 
operacionalização, abrangerá, sem prejuízo de 
outros, os seguintes elementos estruturais:
I - concepção e objetivos gerais do curso, contextualizados 
em relação às suas inserções institucional, política, 
geográfica e social;
II - condições objetivas de oferta e a vocação do curso;
III - cargas horárias das atividades didáticas e da 
integralização do curso;
IV - formas de realização da interdisciplinaridade;
V - modos de integração entre teoria e prática;
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VI - formas de avaliação do ensino e da aprendizagem;
VII - modos da integração entre graduação e pós-
graduação, quando houver;
VIII - incentivo à pesquisa e à extensão, como necessário 
prolongamento da atividade deensino e como 
instrumento para a iniciação científica;
IX - concepção e composição das atividades de estágio 
curricular supervisionado, suas diferentes formas 
e condições de realização, bem como a forma de 
implantação e a estrutura doNúcleo de Prática Jurídica;
X -concepção e composição das atividades 
complementares; e,
XI - inclusão obrigatória do Trabalho de Curso 
(Resolução CNE/CES nº 9/2004, art. 2º, grifos nossos).

Compreende-se, a partir da interpretação da norma em 
análise, que todo curso de Direito deve ser organizado de for-
ma a permitir que todos estes elementos sejam encontrados em 
sua estrutura. Como pode ser notado da leitura do inciso IV, as 
formas de avaliação do processo de ensino-aprendizagem devem 
constar expressamente no projeto pedagógico.

A Resolução nº 9/2004 menciona a avaliação institucional 
em seu artigo nono, que deverá contemplar “formas específicas e 
alternativas de avaliação, interna e externa, sistemáticas, envol-
vendo todos quantos se contenham no processo do curso, centra-
das em aspectos considerados fundamentais para a identificação 
do perfil do formando”.

No mesmo artigo, em seu parágrafo único, é destacada a 
necessidade dos planos de ensino conterem os critérios de ava-
liação do processo de ensino aprendizagem. Os alunos devem ter 
acesso a esses planos antes do início das aulas, para que possam 
compreender a metodologia adotada pelo docente, o que inclui 
os critérios de avaliação ao qual deverão ser submetidos.

Como será visto nos itens subsequentes, a avaliação do 
processo de ensino-aprendizagem dentro do Direito tem sido 
relegada a segundo plano. Isto pode ser notado da quase inexis-
tência de análises aprofundadas sobre a avaliação do processo de 
ensino-aprendizagem no ensino do Direito, como é possível veri-
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ficar em uma busca simples Repositório de Dissertações e Teses 
da Capes (CAPES, 2017).

Assim, para compreender a avaliação e sua imprescindi-
bilidade dentro do ciclo construtivo do conhecimento, é preciso 
analisar algumas das suas ideias centrais e teorias justificadoras 
para trazê-la à esfera jurídica.

3 A AVALIAÇÃO DO PROCESSO 
DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

Falar de avaliação nunca é desnecessário. Embora seja um 
tema que não é novo, pois tem sido debatido proficuamente por 
teóricos da esfera da pedagogia no Brasil e no mundo há algumas 
décadas (ABRAMOWICZ, 1996; LUCKESI, 2011; HOFFMANN, 
1995; SAUL, 2010), não é uma temática debatida dentro do con-
texto da pedagogia do Direito. Existem vários problemas que 
nascem nos processos avaliativos dentro desta área das ciências, 
merecendo-se, assim, algumas reflexões sobre isto.

Como menciona Saul (2010, p. 26-27), a avaliação pode ser 
vista sob dois prismas: em sentido amplo ela é encontrada den-
tro do ambiente social, como elemento da vida em sociedade. De 
outro lado, apresenta-se dentro cenário educacional (numa visão 
tradicional) como medida, avaliação do rendimento do aluno. Em 
suas palavras:  

A avaliação, em seu sentido amplo, apresenta-se 
como atividade associada à experiência cotidiana 
do ser humano. Frequentemente nos deparamos 
analisando e julgando a nossa atuação e a dos 
nossos semelhantes, os fatos de nosso ambiente e 
as situações das quais participamos. Esta avaliação, 
que fazemos de forma assistemática, por vezes 
inclui uma apreciação sobre a educação, eficácia 
e eficiência de ações e experiências, envolvendo 
sentimentos e podendo ser verbalizada ou não.
Essas ações avaliativas diferem, no entanto, daquelas 
que estamos acostumados a ver, “sofrer” ou executar 
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no cenário educacional. Estas costumam ter um 
caráter deliberado, sistematizado, apoiam-se em 
pressupostos explicitados em maior ou menor grau, 
variam em complexidade e servem a múltiplos 
propósitos.

A avaliação educacional começa com a fixação dos ob-
jetivos pretendidos em sala de aula e pressupõe um planeja-
mento para que tais finalidades possam ser atendidas, ou seja, 
meios que permitam ao aluno conhecer aquilo que lhe foi pro-
posto. O professor, ao operacionalizar o processo avaliativo, 
deve interpretar um conjunto de resultados para atestar de 
que maneira os seus objetivos foram alcançados, construído o 
seu próprio juízo de valor sobre o aprendizado do aluno (SA-
RABBI apud SANT’ANNA, 1995).

Está umbilicalmente ligada à educação, ou seja, decorre das 
práticas pedagógicas. A prática da sala de aula deve ser o ponto 
de partida para a reflexão da avaliação. Não há como desvincu-
lar a educação da avaliação (HOFMANN, 1995), pois é nela que 
a avaliação encontra “um lugar privilegiado, não só como prática 
política e pedagógica, produzindo efeitos dentro e fora do âmbito 
propriamente educacional, mas também como importante cam-
po de estudo” (DIAS SOBRINHO, 2003, p. 15).

Deve ser considerada, assim, um verdadeiro fenômeno so-
cial, pois está presente no ambiente em que vivemos de maneira 
permanente, encontrando um lugar privilegiado, como bem es-
clarece Dias Sobrinho (2003), não só entre as práticas educativas, 
mas políticas também, com efeitos que são sentidos em outras 
áreas para além do campo pedagógico. A avaliação é confundida, 
muitas vezes, com conceitos como “seleção, medida e classifica-
ção” (DIAS SOBRINHO 2003, p. 15), que acabam denotando seu 
significado dentro do processo educacional. Mas é preciso com-
preender a amplitude e complexidade do conceito, que abrange 
uma série de outras reflexões para além de uma simples verifica-
ção do conhecimento dado em sala de aula. Como explica Haydt 
(2004), avaliação possui um significado bem mais amplo do que 
a simples medida ou teste:
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Testar significa submeter a um teste ou 
experiência, isto é, consiste em verificar o 
desempenho de alguém ou alguma coisa (um 
material, uma máquina etc.), através de situações 
previamente organizadas chamadas testes  
[...]
Medir significa determinar a quantidade, a 
extensão ou o grau de alguma coisa, tendo por 
base um sistema de unidades convencionais 
[...]. O resultado de uma medida é expresso 
em números, daí a objetividade da exatidão. A 
medida se refere sempre ao aspecto quantitativo 
do fenômeno a ser descrito.
Avaliar é julgar ou fazer a apreciação de alguém 
ou alguma coisa, tendo como base uma escala 
de valores. Assim sendo, a avaliação consiste na 
coleta de dados quantitativos e qualitativos e na 
interpretação desses resultados com base em 
critérios previamente definidos. Portanto, não 
é suficiente testar e medir, pois os resultados 
obtidos através desses instrumentos devem 
ser interpretados em termos de avaliação. 
(Destaques no original).

Neste raciocínio, a avaliação assumiria uma conotação muito 
específica, de “julgamento de resultados” (HOFFMANN, 1995, p. 27), 
refletindo uma ação autoritária em sala de aula e uma função clas-
sificatória e burocrática dentro da universidade, o que é reflexo de 

[...] um princípio de descontinuidade, de 
segmentação, de parcelarização do conhecimento. 
Registros de resultados bimestrais, trimestrais ou 
semestrais estabelecem uma rotina de tarefas e 
provas periódicas desvinculadas de sua razão de 
ser no processo de construção do conhecimento. 
O grau, nota, conceito, são conferidos ao aluno 
sem interpretação ou questionamento quanto ao 
seu significado e poder. (HOFFMANN, 1991, p. 19).

Os estudos realizados por Abramowich (1996) revelam, si-
milarmente, que existe uma visão dominante sobre a avaliação da 
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aprendizagem. Em suas palavras, ela é vista como um dos “mais 
eficazes instrumentos de controle educacional”. Desta maneira, 
ela seria a fase final de todo o processo pedagógico, o que é per-
cebido por meio do momento em que é realizada, ou seja, ao final 
das disciplinas. A avaliação assume, de acordo com a autora, o 
papel de “controle administrativo-burocrático” além do papel de 
“controle do conhecimento” (ABRAMOWICH, 1996, p. 86), sendo 
englobada em um processo meramente quantitativo de apreen-
são dos conteúdos ministrados em sala de aula.

Esta visão deturpada da avaliação não pode prevalecer 
dentro do ambiente educacional, pois se trata de um veículo pro-
motor da qualidade no ensino. Não pode se limitar, por conse-
guinte, a uma simples verificação de rendimento, ou mesmo de 
objetivos, pois, como esclarece Vianna (2000), a avaliação atual 
encontra-se em um nível maior, segundo uma perspectiva inte-
grada a programas de qualidade. 

A avaliação não objetiva medir o desempenho do discen-
te, apenas. Trata-se de um instrumento que serve ao processo 
de ensino-aprendizagem de diversas maneiras. Por isto, antes de 
escolher uma modalidade de avaliação, o docente deve realizar a 
reflexão necessária observando os objetivos que pretende alcan-
çar. De forma elucidativa, pode-se citar alguns modelos de avalia-
ção (VIANNA, 2000, p. 38):

Quadro 1 – Alguns modelos de avaliação e suas carcterísticas

ABORDAGEM OBJETIVOS PRINCIPAIS
ELEMENTOS

Medida de ganho do 
estudante

Medir o desempenho 
e o progresso do 

estudante

Definição de objetivo, 
análise de escores, 
discrepância entre 

escores e a realidade

Interação/
Observação

Compreender 
atividades e valores

Questões educacionais, 
observação em sala de 
aula, estudo de caso, 

visão pluralista
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Análise gerencial
Aumentar a 

racionalidade nas 
decisões do dia a dia

Relação de opções, 
estimativas, 

retroinformação 
contínua, custos, 

eficiência

Pesquisa educacional
Desenvolver 

explicações e táticas 
de instrução

Condições controladas, 
análise multivariada, 

base para generalização

Avaliação sem 
objetivos pré-
estabelecidos 

(goalfree)

Avaliar efeitos de um 
programa

Ignora objetivos 
propostos, segue um 

check-list

Fonte: Adaptado de Vianna (2000, p. 38). 

O planejamento didático é essencial à escolha de um mo-
delo de avaliação. Ele pode, de um lado, seguir o padrão tradicio-
nal do trabalho pedagógico, que consiste na “sucessão de etapas 
que começa com a definição dos objetivos do ensino, passa pela 
definição dos conteúdos e dos métodos, pela execução do plane-
jamento e finalmente pela avaliação do estudante” (FREITAS et 
al., 2014, p. 14). Ou pode, de outro, seguir uma forma alternativa 
(frise-se que esta é o padrão mais aceito pelos teóricos da ava-
liação educacional) em que “a avalição não figura no final, mas 
está justaposta aos próprios objetivos, formando um par dialéti-
co com eles” (FREITAS et al., 2014, p. 15).

Os instrumentos de avaliação mais comumente utiliza-
dos, como as provas escritas, provas orais, monografias, semi-
nários, dentre outros, não podem ser utilizados como o único 
momento da avaliação, relegando-a unicamente ao momen-
to final do processo de ensino-aprendizagem. Como enfatiza 
Vianna (2005, p. 38), uma das maiores deficiências do atual 
sistema de ensino consiste na “ausência de instrumentos ca-
pazes de medir compreensão e aplicação, objetivos maiores 
do planejamento educacional”. Desta maneira, o planejamento 
dos objetivos propostos na disciplina pelo docente é essencial, 
bem como a escolha dos instrumentos que serão utilizados 
pelo professor.
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Esta escolha não pode ser aleatória, mas, ao contrário, deve 
observar um conjunto de fatores que podem influenciar a melho-
ria do processo de ensino-aprendizagem, tais como o tipo de área 
da ciência objeto de estudo, o tipo de ambiente em que professor 
e aluno se encontram inseridos, dentre tantos outros.

Muitas vezes os professores sabem quais são os problemas que 
envolvem a avaliação em sala de aula, mesmo assim desenvolvem 
práticas sem planejamento adequado ou mesmo arbitrárias. Desta 
maneira, de acordo com os estudos realizados por Hoffmann (1995), 
embora os educadores reconheçam as necessidades inerentes à ava-
liação, muitos a realizam de forma classificatória e autoritária. De um 
lado, insto refletirá a vivência do docente quando ainda era aluno, de 
outro, sua própria atuação como docente. Ou seja, há uma contradi-
ção entre os discursos dos professores e suas práticas em sala de aula.

No caso do ensino jurídico, essa utilização da avaliação 
como um instrumento classificatório e autoritário será ainda 
mais forte. Isto porque a reflexão sobre uma pedagogia do Direi-
to que desenvolva múltiplas habilidades, para além da formação 
profissional, é muito recente, surgindo de reflexões contemporâ-
neas sobre a crise do ensino jurídico no Brasil.

4 EM BUSCA DA RESSIGNIFICAÇÃO DA 
AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE 
ENSINO-APRENDIZAGEM NOS

 CURSOS DE DIREITO
Como pôde ser visto no item 1.1, os cursos de Direito de-

vem inserir em seus respectivos projetos pedagógicos as formas 
de avaliação do processo de ensino-aprendizagem, disponibili-
zando previamente ao aluno, por meio dos planos de ensino, a 
metodologia utilizada pelo docente em sala de aula e os critérios 
avaliativos utilizados. Denota-se uma considerável margem de 
autonomia para que os cursos construam em seus projetos peda-
gógicos os modelos de avaliação.
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Assim, ainda prevalece um modelo tradicional de avaliação 
restrita a aplicação de alguns dos seus instrumentos ao final das 
disciplinas (como provas escritas, provas orais, seminários etc.). 
Neste sentido, vários autores denunciam a crise pelo qual tem pas-
sado o ensino jurídico brasileiro, principalmente na esfera peda-
gógica (ADEODATO, 1999; AGUIAR, 2004; BASTOS, 2000; BEZER-
RA, 2011; BITTAR, 2006; CASTRO, 2004; CAPELLARI, PRANDO, 
2001; CHAVES, 2017; DOMINGUES, 2004; ENCARNAÇÃO, MACIEL, 
1995; GONÇALVES; SANTOS, 2013; LÔBO, 2000; MACHADO, 2009; 
MURARO, 2010; RODRIGUES, 1993; OLIVEIRA, 2004; PALMEIRA, 
2011; PRADO, 2015). Tais estudos perpassam a questão das defi-
ciências na estrutura curricular, da falta de articulação entre teoria 
e prática, ausência de didática na formação pedagógica docente e 
necessidade de superação do paradigma dogmático-positivista.

É preciso reconhecer que a formação pedagógica é impres-
cindível ao desenvolvimento da atividade docente. A sala de aula 
exige vários tipos de conhecimentos que vão muito além dos con-
teúdos exigidos para o domínio de cada disciplina jurídica. Maté-
rias como Psicologia da Educação e da Aprendizagem, Didática e 
Prática de Ensino são elementares neste sentido (CORRÊA, 2004).

Por isto, uma mudança concreta e efetiva passa, em um pri-
meiro momento, pela formação dos professores. É preciso admi-
tir as falhas existentes nos currículos dos cursos de pós-gradua-
ção em Direito. A partir daí, inserir um conjunto de disciplinas 
que permita aos futuros educadores uma formação completa, 
que os permitam compreender como funciona todo processo de 
ensino e aprendizagem, incluindo-se aí a avaliação.

Nesse sentido, a avaliação, dentro da esfera jurídica, vai 
reproduzir um modelo de educação voltada, na maioria das ve-
zes, à reprodução, à memorização da teoria e técnicas jurídicas 
(AGUIAR, 2004; BEZERRA, 2008; PRADO, 2015). Trata-se do mo-
delo de avaliação tradicional, de cunho classificatório, baseado 
em pedagogias tradicionais, com o objetivo de classificar e rotu-
lar os alunos (LUCKESI, 2000).

No contexto da sociedade capitalista, onde a desigualdade 
é a regra, não a exceção, a avalição torna-se instrumento de orde-
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nação dos indivíduos em camadas, estratos sociais. Reconhecer 
a natureza classificatória da avaliação, no entanto, não significa 
dispensar sua necessidade (DEMO, 2002). 

A interlocução entre o curso de Direito e a esfera da edu-
cação não é apenas necessária ao rompimento desse modelo de 
ensino jurídico ultrapassado. É, antes, imprescindível à evolução 
do ensino jurídico na atualidade, que precisa formar indivíduos 
para compreender os problemas sociais, a função da norma jurí-
dica, a quem ela alcança, como transformar a realidade, dentre 
tantas outras coisas.

Por isto que o ensino do Direito, em seus moldes atuais, deve 
ser completamente revisto. É preciso despir o professor das tra-
dições que o levam ao exagerado apego ao dogmatismo, à verti-
calidade dentro da sala de aula. Neste sentido, uma das sugestões 
dada por Côrrea (2004) consiste, justamente, em transformar a 
sala de aula em um espaço múltiplo, em que se desenvolvam vários 
tipos de atividades educativas. Em suas palavras: “o espaço da sala 
de aula precisa ser visto como um espaço para leituras, pesquisa e 
produção de textos, atividades que não podem ser reduzidas à aula 
e exigem dedicação complementar” (CORRÊA, 2004, p. 157).

Assim, é preciso repensar os modelos de avaliação, pois ela 
é “parte integrante do processo de aprendizagem e serve como 
método de coleta e análise de dados necessários à melhoria da 
aprendizagem dos alunos” (CÔRREA, 2004, p. 159). 

Atualmente, a avaliação mais serve como instrumento de 
controle e classificação dos indivíduos dentro do espaço da sala 
de aula do que como instrumento de formação de profissionais 
críticos e conscientes de seu papel na esfera social. Desta forma, 
assume viés classificatório e não ajuda o aluno no processo de 
ensino-aprendizagem (DEMO, 2002).

A avaliação é uma etapa essencial ao processo pedagógico 
como um todo, pois “qualquer atividade humana precisa ser me-
dida ou avaliada, em termos racionais, para que se conheça dos 
progressos ou falhas verificados” (MELO FILHO, 1979, p. 61). 

Alguns estudiosos, inclusive, defendem que qualquer análise 
do sistema educacional deve passar pelo estudo do processo ava-
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liativo, considerado como eixo central do próprio processo educa-
tivo (HOFFMANN, 2001, 2003; SAUL, 1995; FREITAS, 1995). 

Assim, ao invés de ser instrumento de opressão, a avaliação 
deve ser utilizada como um instrumento capaz de auxiliar pro-
fessores e alunos no processo de apreensão e transformação da 
realidade (LUCKESI, 2000; HOFFMANN, 2005).

Para que isto aconteça, de um lado a avaliação deve refletir 
todo o planejamento realizado pelo professor antes do momento 
em que inicia sua aula, permitindo que os objetivos traçados para 
a mesma sejam alcançados. De outro, deve ter critérios objetivos, 
para evitar julgamentos parciais dos alunos. Por fim, a avaliação 
deve partir também dos alunos, que precisam realizar a avalia-
ção dos professores e sua própria avaliação (CÔRREA, 2004).

Desta maneira, a mudança que o ensino jurídico necessita pas-
sa por uma profunda reestruturação, que envolve tanto os currículos 
dos cursos de pós-graduação, que devem formar professores que 
dominem o processo de ensino e aprendizagem, quanto as práticas 
pedagógicas utilizadas em sala de aula, que devem passar simultanea-
mente pelo ensino, pesquisa e extensão. É preciso redefinir o espaço 
da sala de aula nos cursos jurídicos, transformando-o em um lugar de 
debates, que permita ao aluno não apenas a compreensão dos fenô-
menos jurídicos e sua aplicação no mundo, mas da própria realidade 
que o cerca e as maneiras existentes de alterá-la para melhor. 

A avaliação, desta maneira, deve refletir essas práticas pe-
dagógicas, que precisam possuir um caráter reflexivo e crítico, 
constituindo-se em verdadeiro instrumento de emancipação do 
indivíduo e não em mais um mecanismo de estratificação social, 
pois o seu verdadeiro papel consiste em permitir que as práticas 
da sala de aula alcancem seus objetivos primordiais e a transfor-
mação contínua do indivíduo de forma positiva.

5 CONCLUSÃO
Diante do exposto, vê-se que pensar na avaliação como ele-

mento capaz de fortalecer o processo de ensino-aprendizagem é 
ter clara a ideia de que essa atividade não se esgota em si, apre-
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sentando raízes com proporções vultosas, ou seja, é conceber e 
fortalecer o pensamento de que a avaliação da aprendizagem é 
um dos elementos mais importantes do processo educacional e 
não deve estar englobada em um momento único na sala de aula.

Nesse segmento de ideias, a avaliação da aprendizagem 
passa a ser um elemento que norteará o docente em todas as 
etapas da sua prática educativa, assumindo a função de ser não 
um instrumento de autoritarismo do docente, mas sim um meio 
de se constatar as fragilidades do discente e se buscar suas for-
mas de superação, gerando a melhoria do processo de ensino-
-aprendizagem.

No que pertine aos cursos de Direito, tal assunto merece 
um destaque ainda mais acentuado, haja vista que o elo entre 
Direito e Educação deve ser fortemente respaldado, a fim de se 
quebrar paradigmas incompatíveis com os anseios da sociedade 
contemporânea, buscando-se a formação de pessoas que não só 
conheçam as regras positivadas, mas que compreendam sua ver-
dadeira função no momento da sua aplicabilidade, aproximando-
-se essa tarefa do ideal de Justiça que se faz imperioso alcançar.

Assim, tem-se uma necessidade urgente de reformulação 
dos modelos tradicionalistas ainda existentes nos cursos jurídi-
cos no país, de modo a assegurar a desvinculação extremada ao 
dogmatismo, buscando-se trazer à tona conteúdos que garantam 
uma formação humanística de forma ampla. 

Como detalhado no presente estudo, só por meio da re-
formulação dos currículos, bem como de mudanças das práticas 
educativas emanadas dos docentes, mudanças estas que trarão 
importantes alterações no perfil dos discentes, pode-se vislum-
brar uma perspectiva de melhoria do ensino jurídico brasileiro.

Entende-se, dessa forma, que, a reflexão da ação pedagó-
gica deve ser uma constante no trabalho do docente, para que 
ele possa reescrever a sua atuação, objetivando a melhoria do 
processo de ensino-aprendizagem e possibilitando ao discente a 
obtenção dos conhecimentos indispensáveis à sua formação hu-
mana e ao exercício de sua cidadania. Só assim, poderá se falar 
em uma educação emancipadora.
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